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O jeito capixaba de ser 
 
Todo capixaba tem um segredo de espuma,  
Uma conversa de duna,  
Um disse me disse. 
Todo capixaba é chique.  
Todo capixaba tem um pouco de beija-flor no bico,  
Uma panela de barro no peito, 
Uma orquídea no gesto, 
Um cafezinho no jeito, 
Um trocadilho na brincadeira,  
Um Congo no andar, 
Um jogo de cintura, 
Um chá de cidreira, 
Uma moqueca perfeita, 
E uma rede no olhar, 
Todo mundo de lá desenha nas areias brancas, 
Compõe nas areias pretas.  
Todo capixaba tem um verso, 
Tem um pouco de Anchieta, 
Todo povo por lá, 
Tem um certo louco, 
Tem um certo torto, 
Uma palavra solta, 
Uma revoada de colibris, 
Todo capixaba tem uma força de povo, 
Tem um pouco de Maria Ortiz. 
Toda montanha lá tem um caso 
Obstinado com o vento,  
Um albatroz de Convento. 
De luva e biquíni é que eu vou pra lá, 
Todo capixaba é um evento. 
 




Este trabalho toma como ponto de partida o caráter subalterno comumente 
associado ao estado do Espírito Santo que vem ao longo de sua constituição 
enfrentando diversos obstáculos para se afirmar como um Estado forte e 
representativo na região mais rica do Brasil: o sudeste. Nesse sentido, interessou-
nos estudar o papel da mídia capixaba, representada aqui pelo jornal A Gazeta, na 
veiculação de discursos que inserem o ES em um processo de mudança simbólica, 
a partir do advento do pré-sal e dos benefícios que essa descoberta poderá trazer 
para o Estado. Partindo de uma hipótese inicial de que os discursos do petróleo têm 
influência nos processos de construção e reconstrução identitárias no Brasil e, 
particularmente no Espírito Santo, neste período de descoberta e discussão do pré-
sal, nosso objetivo central foi verificar de que forma as estratégias discursivas 
presentes no jornal A Gazeta constroem representações de um Estado que procura 
se reposicionar e se reinserir no contexto nacional, estabilizando e desestabilizando 
formas de representação identitária. Para os propósitos deste trabalho, 
selecionamos um corpus constituído por 14 reportagens de A Gazeta veiculadas ao 
longo de 2008 e 2009, cuja temática é a exploração do petróleo no Estado, muitas 
delas matérias de primeira página. A partir de um diálogo interdisciplinar 
principalmente entre autores como Stuart Hall, Maura de Penna, Pierre Bourdieu, 
Zygmunt Bauman, Eni Puccinelli Orlandi, Dominique Maingueneau e Patrick 
Charaudeau constituímos um viés discursivo para o entendimento das relações que 
podem ser estabelecidas entre identidade, linguagem e discurso. A análise realizada 
mostrou dois discursos marcantes nos artigos de A Gazeta, em momentos distintos, 
recriando, por um lado, uma imagem forte do Estado, capaz de funcionar como um 
emblema para a identificação do capixaba com uma terra de desenvolvimento, mas, 
por outro, mostrando um Estado frágil interna e externamente, que tende a reforçar 
os valores ambíguos com os quais o capixaba se identifica. A defesa do Estado que 
A Gazeta empreendeu ao longo deste período nos permitiu entender o discurso do 
petróleo deste jornal como uma instância de produção e veiculação de 
representações sociais na medida em que torna compartilháveis formas de perceber 
e construir simbolicamente imagens do Estado e do capixaba, reafirmando a estreita 
ligação do jornal na história de constituição do Espírito Santo. 
 
Palavras-chave: Discurso. Mídia. Identidade. Espírito Santo. Petróleo. 
  
RÉSUMÉ 
Ce travail a comme point de départ le caractère généralement associé à l’État de 
Espírito Santo qui a affronté au long de sa constitution divers obstacles pour 
s’affirmer comme un État fort et représentatif dans la région la plus riche du Brésil : le 
sud-est. Dans ce sens, il nous a été intéressant d’étudier le rôle des médias 
capixabas, représentés ici par le quotidien A Gazeta, dans la transmission de 
discours qui insèrent le ES dans un processus de changement symbolique, à partir 
de l’avènement du pré-sal et des bénéfices que cette découverte pourra apporter à 
l’État. En partant d’une hypothèse initiale que les discours du pétrole influencent les 
processus de construction et reconstruction identitaires au Brésil et, particulièrement 
dans l’Espírito Santo, en cette période de découverte et de discussion du pré-sal, 
notre objectif central a été de vérifier de quelle forme les stratégies discursives 
présentes dans le journal A Gazeta construisent des représentations d’un État qui 
cherche à se retrouver et à s’insérer dans le contexte national, établissant et 
défaisant des formes de représentation identitaire. Pour les buts de ce travail, on a 
selectionné un corpus constitué de 14 reportages de A Gazeta transmis au long de 
2008 et 2009, dont la thématique est l’exploitation du pétrole dans l’État, beaucoup 
d’entre eux des articles de premières page. À partir d’un dialogue interdisciplinaire 
principalement entre des auteurs comme Stuart Hall, Maura de Penna, Pierre 
Bourdieu, Zygmunt Bauman Eni Puccinelli Orlandi, Dominique Maigueneau et Patrick 
Charaudeau on a constitué une voie discursive pour la compréhension des relations 
qui peuvent être établies entre identité, langage et discours. L’analyse réalisée a 
montré deux discours marquants dans les articles de A Gazeta, à différents 
moments, recréant, d’un côté, une image forte de l’État, capable de fonctionner 
comme un emblème pour l’identification du capixaba avec une terre de 
développement, mais, d’un autre côté, en montrant un État fragile internement et 
externement, qui tend à renforcer les valeurs ambigues avec lesquelles le capixaba 
s’identifie. La défense de l’État qu’A Gazeta a faite au long de cette période nous a 
permis de comprendre le discours du pétrole de ce quotidien comme une instance de 
production et transmission de représentations sociales dans la mesure qu’il rend 
possible de partager les formes de percevoir et de construire symboliquement les 
images de l’État et du capixaba, en réaffirmant le lien étroit du journal dans l’histoire 
de la constitution de l’Espírito Santo. 
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O Estado1 do Espírito Santo vive um momento de grande expectativa de progresso. 
De um estado pobre, endividado e com a imagem corrompida pelos escândalos na 
política que marcaram a década de 1990, o Estado parece remodelar sua imagem 
no país, destacando-se na região mais rica e conhecida do Brasil, o Sudeste.  
 
Durante o ano de 2009, era bastante recorrente encontrarmos, nas principais 
avenidas da Grande Vitória, quadros publicitários ou outdoors, que anunciavam 
investimentos no setor público da ordem de um bilhão de reais. Esse investimento 
bilionário contemplava, entre outros setores, a educação e a saúde, e só foi possível 
graças a algumas mudanças que vêm acontecendo no Espírito Santo e que são 
comumente relacionadas a dois fatores principais: o primeiro diz respeito às ações 
políticas empreendidas pela equipe governamental eleita em 2002. A figura mais 
representativa dessa equipe é o governador Paulo Hartung que, reeleito em 2006 
com recordes de aprovação popular, manteve o mesmo posicionamento político no 
Estado, sobretudo, no que tange à luta contra a corrupção.  
 
O segundo fator foi a descoberta de grandes poços de petróleo nas profundezas dos 
mares capixabas. A chamada camada pré-sal, como é conhecida a localização onde 
é encontrado esse tipo de óleo, ofereceu ao Espírito Santo a possibilidade de iniciar 
novos caminhos, já que, com a exploração dos poços encontrados, grandes somas 
de dinheiro provenientes dos royalties seriam repassadas aos municípios. Assim, as 
políticas públicas existentes poderiam ser potencializadas com fundos extras, e 
também novas políticas poderiam ser implementadas, melhorando, visivelmente, a 
qualidade de vida da população capixaba. 
 
Interessante ressaltar que a camada pré-sal, antes mesmo de ser explorada 
comercialmente, já trouxe grande visibilidade para o Espírito Santo. Essa novidade 
inflamou diversas discussões2 de cunho oficial no Congresso Brasileiro, o que 
impediu o avanço mais rápido da exploração. Essa expectativa centrada numa fonte 
                                                          
1
 Adotaremos a forma “Estado”, com a inicial maiúscula, todas as vezes que fizermos referência  ao 
Estado do  Espírito Santo.  
 
2
 Essas discussões tinham como objetivo definir a real porcentagem dos royalties que seria 
distribuída aos estados produtores de petróleo, bem como àqueles que não o produzem, mas que 
são diretamente beneficiados graças ao repasse da União. 
  
de riqueza e em sua exploração efetiva foi suficiente para situar o Estado no 
contexto brasileiro como uma promissora potência nacional que, embora ainda 
tímida, ganharia força para crescer. O estereótipo do Espírito Santo como “primo 
pobre” dos outros estados da região sudeste, sempre escondido sob a sombra dos 
Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, o que não se deve a uma 
história recente, parecia estar mudando.  
 
Do ponto de vista da identidade capixaba, esse sentimento de não-reconhecimento 
ou de invisibilidade na região sudeste e no cenário nacional afeta diretamente as 
maneiras de ser dos capixabas e nos leva a repensar nossa vida social: afinal que 
lugares ocupamos na região mais rica do Brasil? Quem somos nós? Qual é nossa 
identidade? 
 
Nesse sentido, a possibilidade de ser reconhecido como um grande produtor de 
petróleo comparado aos “vizinhos ricos”, de poder realizar grandes obras e mudar a 
paisagem do Estado, ao mesmo tempo em que milhares de postos de trabalho são 
criados e prometidos, com a expectativa de geração de emprego e renda, é ter a 
esperança de que o Estado caminhe a passos largos rumo ao reconhecimento, não 
apenas pelos outros, mas, principalmente, pelo próprio capixaba.  
 
Dentro desse contexto, interessa-nos, sobretudo, o papel da mídia capixaba, 
principalmente a mídia escrita representada por um dos maiores jornais do Espírito 
Santo – A Gazeta – na veiculação de discursos cujo tema central é o advento do 
petróleo no Estado. Ora, as mídias acham-se na contingência de dirigir-se a um 
grande número de pessoas, ao maior número (CHARAUDEAU, 2006), e para que 
isso aconteça, elas precisam despertar o interesse, veiculando um conteúdo que 
seja atrativo. Logo, no que tange ao Espírito Santo, fomentar um discurso de 
progresso e de riquezas para todos é garantia de sucesso imediato.  
 
A imprensa capixaba, embora tenha surgido com atraso em relação aos outros 
estados, teve grande importância na constituição do Espírito Santo, na medida em 
que permitiu a circulação de informações, tornando-se, inclusive, um meio oficial na 
veiculação de decisões do Executivo (MATTEDI, 2010). O primeiro jornal – O 
Estafeta – surgiu por volta de 1840. No entanto, devido a problemas no maquinário e 
na tinta utilizados na impressão, essa publicação não foi além do primeiro número. 
  
Para Mattedi (2010), dos pioneiros da impressa capixaba, muitos pertenciam à 
classe dos militares, tendo um papel de destaque na sociedade local, ao longo do 
século XIX. O principal foco nesse período era a propaganda política.  
 
Em 1849, surge o Correio de Victória, marcando efetivamente o início da imprensa 
no Espírito Santo. Assim, entre 1840 e 1908 – ano do centenário da imprensa no 
Brasil – são listados cerca de 140 publicações diferentes. Mattedi (2010) afirma que 
essa quantidade de periódicos é significativa, pois se tratava de uma época em que 
a impressão era difícil e trabalhosa, além de ser bastante custosa, visto a 
quantidade reduzida de tipografias. 
 
O jornal A Gazeta surge pela primeira vez em 11 de setembro de 1928, 
diferenciando-se da maioria dos jornais da época, cuja sustentação era, sobretudo, 
política. Seu foco principal era a venda de lotes na área conhecida hoje como Jardim 
Camburi (LINDENBERG, 2010).  O negócio com os lotes não teve futuro, porém o 
jornal, por já possuir um público cativo, não foi extinto, passando a representar 
oposição ao governo, fato que lhe custou o fechamento por alguns meses. 
Lindenberg (2010) destaca que, com a vitória da Revolução e Getúlio Vargas no 
poder, A Gazeta passa a representar o governo, firmando-se cada vez mais como 
um jornal de grande importância. 
 
Em 1949, o jornal foi vendido para Alfredo Alcure que representava os interesses do 
PSD. Na época, o Governador e líder do PSD era Carlos Lindenberg que, decidindo 
investir nessa publicação, foi aos poucos comprando as ações de Alcure, tornando-
se o maior acionista de A Gazeta. O controle acionário e administrativo tem sido até 
hoje da família Lindenberg.  
 
Na década de 1960 começou a ser construída uma nova sede para o jornal, o que 
lhe renderia certa modernidade, sobretudo, no formato de impressão, passando a 
ser realizado pelo sistema off-set. Outro passo importante para o jornal foi dado em 
1999, com a inauguração do seu novo parque gráfico, cujo investimento foi 
considerado o maior da história, atingindo a marca de 15 milhões de dólares. Em 
2008, A Gazeta completou 80 anos inaugurando a primeira redação multimídia do 
Espírito Santo, o que possibilitou a reunião num mesmo espaço das equipes de 
jornalismo dos jornais A Gazeta, Notícia Agora – jornal criado em 2006 pelo grupo A 
  
Gazeta – Oportunidades, Cursos e Concursos, a Rádio CBN e o portal Gazeta 
Online (LINDENBERG, 2010).  
 
Atualmente o jornal A Gazeta é considerado um dos principais veículos de 
comunicação escrita no Espírito Santo, conseguindo chegar aos quatro cantos do 
Estado, o que lhe permite ser considerado grande formador de opinião. Outro 
periódico de grande importância no Estado é o jornal A Tribuna3.  
 
 
1.1 CONTEXTO HISTÓRICO DO ESTADO 
 
A história do Espírito Santo (por vezes aqui referido como ES) é marcada por uma 
estagnação econômica e social que tem forte influência na auto-estima do capixaba. 
Desde a colonização, a região enfrentou problemas para se afirmar no cenário 
nacional, seja pela resistência dos índios, que impediram os colonizadores de se 
fixarem no interior, seja pelo isolamento imposto à capitania pela monarquia 
portuguesa, logo após a descoberta de ouro na região conhecida hoje como Minas 
Gerais, transformando a capitania capixaba em “uma defesa natural contra a 
possível cobiça estrangeira das novas riquezas encontradas” (FRANKLIN LEAL, 
2008, p. 517). Para este teórico, o ES passou a ser apenas uma trincheira de defesa 
do interior mineiro, sendo proibida qualquer ação colonizadora e fixação de 
habitantes em terras além do litoral. Com a queda na exploração de ouro, a 
capitania capixaba começou a perder território para Minas Gerais que desejava se 
expandir até o litoral. Foi graças ao “Auto de 1800” 4, assinado pelo governador Silva 
Pontes, que essa expansão foi interrompida, preservando as terras capixabas.  
 
Muitas foram as tentativas de povoar o território capixaba, sobretudo o interior, sem 
grande sucesso. No entanto, com a intensificação da cultura cafeeira, por volta de 
1850, a região começou a crescer de forma visível, já que a melhora da economia 
passou a atrair os imigrantes para a região. Não demorou muito e a província se 
                                                          
3
 Para maiores informação sobre este periódico, conferir Soprani (2010) 
4
 Essa lei demarcava os limites entre as capitanias do Espírito Santo e de Minas Gerais. De acordo 
com Oliveira “embora, posteriormente o documento viesse a ter importância maior, pelas informações 
lindeiras que contém, na hora em que foi assinado visava, apenas, ‘os efeitos de se estabelecerem os 
registros e destacamentos respectivos segundo as reais ordens do Príncipe Regente Nosso Senhor, 
e a vantajosa comunicação de correios para os povos do interior com as regiões marítimas’” (2008, 
p.260-261, aspas no original). 
  
tornou uma das maiores produtoras de café do território brasileiro. Assim, por um 
longo período, a economia da região esteve baseada exclusivamente na cultura 
cafeeira, fato que deixou o Estado numa grave situação econômica com a 
implantação do “Plano de Erradicação dos Cafezais” pelo governo durante os anos 
de 1965/1967, quando centenas de famílias se viram, então, sem emprego. Esse 
fato que obrigou o Estado a deslocar cerca de 180.000 pessoas, das quais 30.000 
emigraram para outros Estados, 20.000 se marginalizaram como subempregados no 
meio rural e 10.000 no urbano (OLIVEIRA, 2008). 
 
Frente a essa situação, surgiu a necessidade de expandir as potencialidades do 
Estado que não podia mais depender apenas da cultura cafeeira. Assim, grandes 
projetos voltados para o desenvolvimento industrial, no ramo da siderurgia e da 
celulose, foram aos poucos sendo implantados pelo governo, “modernizando a 
máquina administrativa do Estado, aparelhando-a para os novos tempos” 
(OLIVEIRA, 2008, p. 487). 
 
Não se pode negar a importância dos imigrantes no Espírito Santo, seja na 
substituição da mão-de-obra escrava, seja na criação de pequenas propriedades 
rurais no interior, eles foram peças essenciais para o desenvolvimento econômico do 
Estado. Entre eles, destacam-se os imigrantes italianos, os prussianos, os 
pomeranos, os suíços, os poloneses, os holandeses, os belgas, os tiroleses, os 
luxemburgueses e os libaneses. Convém ressaltar, também, a presença de 
migrantes brasileiros no solo capixaba, que encontraram aqui terras férteis para 
cultivo e refúgio, bem como a contribuição africana (MORAES, 2004).  
 
Assim, Moraes (2004) destaca que são vários os elementos que compõem o 
contexto histórico-social do capixaba: o grande isolamento que impediu o 
desenvolvimento do território, a crise econômica com a queda no preço do café, a 
chegada da mão-de-obra vinda de outras regiões do Brasil e do exterior e a 
implantação de grandes indústrias no Estado. Além disso, o território capixaba é 
cercado por outros Estados com maior representatividade política, econômica e 
cultural o que tende a minorar, de certa forma, a sua importância para a região mais 
rica e populosa do Brasil e da qual ele faz parte.   
 
  
Se a valorização dos hábitos sócio-culturais de um determinado povo, o 
regionalismo, só faz sentido dentro de um cenário nacional, só se pode falar em 
identidade capixaba se se buscar compreendê-la em relação à nação brasileira.  
Comumente a constituição das identidades passa pelo processo de diferenciação e 
de afirmação destas diferenças no contexto de uma nação. Logo, as identidades se 
constituem e se reconstituem numa relação com o outro, ou seja, ao mostrar as 
características próprias do Espírito Santo no cenário nacional, o Estado se afirma 
como diferente. Para Hall: 
 
As identidades são construídas por meio da diferença e não fora dela. Isso 
implica o reconhecimento radicalmente perturbador de que é apenas por 
meio da relação com aquilo que não é, com precisamente aquilo que falta, 
com aquilo que tem sido chamado de seu exterior constitutivo, que o 
significado “positivo” de qualquer termo – e assim sua “identidade” – pode 
ser construído (2007, p. 110, grifo do autor). 
 
É, pois, nesse contexto que esta pesquisa se insere. Nosso objetivo é verificar de 
que forma as estratégias discursivas presentes nos discursos do petróleo, 
veiculados pelo jornal A Gazeta, compartilham, de um lado, as representações de 
um Estado que procura se reposicionar e se reinserir no contexto nacional graças às 
grandes descobertas de petróleo no território, recrutando, assim, novos processos 
de (re)construção identitária; e, de outro, mobilizam recursos discursivos que ativam 
processos de reconhecimento, valorização e pertencimento, estabilizando e 
desestabilizando formas de representação identitária, remodelando-as e 
reposicionando-as em um processo contínuo de identificação. 
 
Nesse sentido, ao veicular, hoje, discursos que enfatizam o crescimento econômico 
e social do Estado, os textos jornalísticos parecem querer romper com aquela 
imagem de “estado menor”, sem grande representatividade na região sudeste, que 
veio sendo construída ao longo dos anos.  
 
O jornalismo pode ser visto como uma instância de produção e veiculação de 
representações sociais na medida em que torna compartilháveis formas de perceber 
e construir simbolicamente imagens do Estado e do capixaba. Consideramos assim 
que a identidade regional é vivida, produzida, compartilhada e transformada muito 
especialmente nas e pelas práticas discursivas (MORAES, 2004).  
 
  
1.2 QUADRO TEÓRICO E PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 
 
O mundo social e as identidades não são fixos, estão sempre em construção e 
reconstrução, isto é, no processo contínuo de produzir representações sociais e 
torná-las inteligíveis e compartilháveis. Portanto, a ideia central deste trabalho se 
baseia na hipótese de que as identidades sociais estão sujeitas a mudanças, isto é, 
podem ser reposicionadas ou remodeladas. Nesse sentido, indagamos como o 
discurso jornalístico pode mobilizar recursos discursivos que ativam processos 
identitários, de valorização, reconhecimento e pertencimento a determinadas 
comunidades. Mais especificamente, interessa-nos pensar o discurso sobre o 
petróleo em A Gazeta, indagando como esses discursos estabilizam e 
desestabilizam formas de representação identitária, remodelam-nas e as 
reposicionam num processo contínuo. 
 
A escolha do nosso corpus, reportagens do jornal A Gazeta, justifica-se na medida 
em que a história deste jornal está intimamente ligada à história de constituição do 
Estado. Além de ser, também, um dos mais importantes veículos de comunicação do 
Espírito Santo. 
 
Ao propormos este trabalho, pensamos em investigar o conceito de identidade em 
várias áreas do conhecimento, uma vez que essa noção se constitui em um campo 
de trabalho multidisciplinar que, para ser eficazmente desvelado, exigiu o 
intercâmbio de diferentes enfoques e contribuições que apresentaremos ao longo 
dos capítulos. Assim, esta pesquisa vai buscar nas contribuições de Stuart Hall 
(2006, 2007) uma maior compreensão do conceito de identidade na pós-
modernidade, notadamente no que tange às reflexões propostas por esse autor nos 
Estudos Culturais, bem como as contribuições de Zygmunt Bauman (2005) sobre a 
identidade na modernidade liquida. Apoiaremos-nos, também, nas considerações de 
Maura Penna (1992,1997) cujo recorte da noção de representação social e região 
muito próximas de Bourdieu (2000) permeará toda a nossa discussão. No âmbito da 
Análise do Discurso, fundamentaremos nossa pesquisa em autores, além de Maura 
Penna, como Eni Puccinelli Orlandi (1993) que nos apresenta o conceito de discurso 
fundador e a sua importância na instituição de identidades. Convocaremos também 
conceitos de Dominique Maingueneau (1996, 1997, 2005a, 2005b, 2008a, 2008b) 
tais como prática discursiva, ethos e cenas da enunciação. Interessa-nos, ainda, 
  
entender o funcionamento da máquina midiática na construção de sentido e as 
relações que podem ser estabelecidas entre a mídia e o discurso, reflexões 
buscadas em Patrick Charaudeau (2006). Ao longo deste trabalho, autores de áreas 
afins serão convocados e contribuirão para a nossa fundamentação teórica. 
 
Assim, levando-se em conta os objetivos deste estudo e a fundamentação teórica na 
qual ele se baseia, estabelecemos o nosso corpus constituído de 14 reportagens do 
jornal A Gazeta que fazem referência direta ao advento do pré-sal e aos assuntos 
relacionados a esse fato. Essas reportagens foram publicadas nos anos de 2008 e 
2009. No entanto, não tivemos acesso ao jornal impresso, mas sim, à sua forma 
digitalizada disponível no banco de dados da biblioteca da Rede Gazeta de 
Comunicação. Faremos também referências a reportagens veiculadas nos anos de 
2010 e 2011 que ganharam a primeira página do jornal e cuja temática esteja 
associado ao petróleo na camada pré-sal, uma vez que nos interessa perceber a 
continuidade desse debate e suas possíveis mudanças de foco.  
 
O ano de 2008 nos é interessante, pois marca o descobrimento e o início da 
exploração do petróleo na camada pré-sal. Assim, deste período, selecionamos 11 
reportagens veiculadas entre os dias 23 de março e 15 de dezembro. Em 2009, a 
temática principal das reportagens fazia referência às discussões, no Congresso 
Nacional, do projeto de lei que regulamentava a partilha dos royalties provenientes 
da exploração do pré-sal, bem como a reação dos estados produtores frente a uma 
possível perda no repasse desses benefícios, uma vez que os estados não 
produtores se manifestaram contrários ao projeto que beneficiava em maior grau os 
estados produtores. Para este período, selecionamos 10 reportagens.  
 
Analisamos detalhadamente as reportagens ao longo desses dois anos, tentando 
mostrar, através de categorias tais como discurso fundador, representação, memória 
discursiva, cenas da enunciação, ethos, entre outras, como o discurso jornalístico, 
entendido como uma instância produtora de sentidos e representações, posiciona-se 
em relação às demandas do Estado por recursos, visibilidade, desenvolvimento e 
educação, e como discursivamente se volta à imagem do Espírito Santo e à 
identidade capixaba. As referências aos anos de 2010 e 2011 serão feitas de forma 
não sistemática, com o intuito de reforçar e/ou ilustrar alguma reflexão apresentada, 
além de retomar um debate que se mostra, até hoje, bastante polêmico.  
  
Assim, a partir do quadro teórico proposto e do corpus a ser analisado, elencamos 
alguns questionamentos (outros virão ao longo dos capítulos) que esperamos 
conseguir responder na conclusão deste estudo. Assim, questionaremos qual o 
papel do jornal (fiscalizador, crítico, duplicador das instâncias políticas) ao veicular 
discursos sobre o petróleo? Quais posicionamentos dessa instância de produção 
esses textos apresentam? Qual o destaque é dado para as matérias sobre o 
petróleo e o que parecem indicar? Quais recursos retóricos, textuais e discursivos 
são ativados nessas representações do Estado e sua gente? Como esses discursos 
nomeiam, designam, definem e redefinem a população do Estado implicada nessa 
mudança? Ela é convocada a participar do processo e mesmo chamada a expor sua 
visão nos meios de comunicação? Existe um discurso consensual, otimista, que 
apresenta uma certa mudança ou estamos diante de discursos distintos, e mesmo 
paradoxais?  
 
Tomando como base esses questionamentos, organizamos nosso trabalho em cinco 
capítulos. No segundo, apresentaremos algumas reflexões sobre identidade 
encontradas nos Estudos Culturais, na Sociologia, a fim de entendermos como esse 
conceito é visto e discutido por alguns teóricos dessas áreas. Nesse percurso, 
dialogamos principalmente com Stuart Hall, para quem a identidade está sempre em 
construção e reconstrução, e com Zygmunt Bauman, que caracteriza a modernidade 
como algo fluído e efêmero. 
 
No terceiro capítulo, voltamos nossa atenção para as relações que podem ser 
estabelecidas entre linguagem, discurso e identidade na Sociolinguística, nas 
considerações da Linguística Crítica, nos estudos de linguagem e identidade de Ana 
de Fina. Apresentaremos, especialmente, a contribuição de Maura Penna aos 
estudos linguísticos e discursivos da identidade. 
  
No quarto capítulo, apresentaremos algumas vertentes discursivas no tratamento 
das questões de identidade e discurso, no sentido de mobilizar noções para a 
delimitação de uma abordagem discursiva da identidade, que levará em conta 
conceitos como práticas discursivas, discurso fundador, cenas da enunciação e 




No quinto capítulo, percorremos algumas reflexões propostas por Patrick 
Charaudeau notadamente aquelas relacionadas ao par discurso e mídia, com o 
intuito de entendermos o funcionamento da máquina midiática e os seus lugares na 
produção de sentidos. Levaremos em conta, também, conceitos como os de opinião 
pública, representação e discurso circulante.  
 
No sexto capítulo, analisaremos as 14 reportagens veiculadas pelo jornal A Gazeta 
ao longo dos anos de 2008, 2009 e que apresentam como temática principal o 
advento do pré-sal no Espírito Santo e todos os impactos dessa descoberta no 
território capixaba. A maioria dessas reportagens é assinada pela jornalista Denise 
Zandonadi. 
 
Finalmente, apresentaremos algumas considerações finais da pesquisa, no sétimo 
capítulo.  
 
Esperamos que este trabalho contribua para uma maior compreensão da articulação 
identidade e discurso, pois se trata de uma relação importante que vem ganhando 
bastante notoriedade nas pesquisas atuais na Linguística e na Análise do Discurso, 
mas também nas Ciências Sociais. Propomos reflexões que levam em conta as 
relações que podem ser estabelecidas entre mídia, discurso e identidade, 
associados a um fato de grande relevância na sociedade atual e que é 
constantemente retomado nos embates políticos, a tematização do petróleo, 
constituindo-se, inclusive, como uma forte ferramenta política, como vimos ao longo 
da campanha presidencial de 2010, na qual o mote “o pré-sal é nosso” e a defesa da 
nacionalização dessa riqueza fomentaram discussões acaloradas entre os principais 











2 IDENTIDADE: PERSPECTIVAS INTERDISCIPLINARES 
 
O conceito de identidade vem sendo bastante estudado nas últimas décadas nas 
Ciências Humanas e Sociais, com forte presença nos Estudos Culturais, na 
Sociologia, na Filosofia e, mais recentemente, na Linguística, tornando-se um dos 
mais importantes objetos de debates. Neste capítulo, percorreremos algumas 
noções de identidade encontradas nos Estudos Culturais e na Sociologia, 
destacando como esse construto é visto e entendido, sobretudo, por Stuart Hall e 
Zygmunt Bauman. Focaremos, ainda, o conceito de globalização, destacando 
algumas de suas características principais que têm forte influência nos processos de 
construção identitária, a partir de um diálogo entre autores que elucidaram 
particularidades de nossa atualidade social, econômica, tecnológica etc.  
 
Um ponto em comum destacado nos diversos estudos sobre a identidade 
disponíveis na bibliografia consultada é a ideia de que as velhas identidades estão 
desaparecendo, dando origem a novas identidades e, assim, o indivíduo moderno, 
que por muito tempo foi visto como um sujeito unificado, experimenta uma crise de 
identidade, um processo amplo de mudança que vem deslocando as estruturas e os 
processos centrais das sociedades, abalando os pilares que sustentavam os 
indivíduos no mundo social. O fato é que a partir do século XX, as paisagens 
culturais de classe, gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade vêm se 
fragilizando e isso tem grande efeito nas identidades pessoais, abalando a ideia de 
sujeitos integrados, estáveis, racionais e donos do seu saber defendida pelo 
Iluminismo. O que se vê, hoje, é uma perda do “sentido de si”, que de acordo com 
Hall (2006), também pode ser entendida como um deslocamento ou uma 
descentração do sujeito. 
 
Assim, no quadro que se configura nos séculos XX e XXI, nota-se um duplo 
deslocamento: o indivíduo é deslocado do seu lugar no mundo social e cultural e de 
si mesmo, daí a noção de “crise de identidade”. Esse processo de mudança, de 
fragmentação, vem transformando a própria modernidade. Bauman (2005) denomina 
o período em que vivemos de “modernidade líquida”, no qual a identidade está em 
constante processo de transformação, já que tudo é muito efêmero e fluido. Para 
Mercer (1990), a identidade só se torna uma questão quando está em crise, quando 
algo que se acreditava fixo, coerente e estável é deslocado pela experiência da 
  
dúvida e da incerteza, que caracteriza bem a sociedade contemporânea. Visto tratar-
se de um conceito controverso, percebemos que diversos caminhos e terminologias 
para este termo são criados na tentativa de tentar entender ou definir de forma mais 
precisa esse conceito.  
 
O interesse despertado por esse construto teórico se deu, sobretudo, com o advento 
das mudanças culturais, sociais, econômicas, políticas e tecnológicas que 
atravessam o mundo e que são experienciadas, em maior ou menor escala, em 
comunidades locais específicas (MOITA LOPES, 2003). Assim, no cenário político 
que se configura atualmente, percebemos que a reorganização político-geográfica 
da Europa, por exemplo, conduz a esforços teóricos de compreensão das novas 
identidades originadas a partir de alguns fenômenos como as migrações e o status 
das minorias étnicas em cada região (VIEIRA, 2009). No plano econômico, 
ressaltamos que, com o advento da globalização aliada ao capitalismo financeiro, os 
Estados nacionais viram a necessidade de se impor, tomando decisões baseadas 
em seus interesses próprios, o que muitas vezes é visto como egoísmo, gerando 
diversas críticas, como, por exemplo, os grandes incentivos financeiros oferecidos 
pelos países desenvolvidos à sua indústria e à sua agricultura, prejudicando, assim, 
a livre concorrência. 
 
Outra característica forte da globalização diz respeito à evolução das tecnologias da 
informação, sobretudo à popularização da internet que permitiu uma nova forma de 
interação entre as pessoas. Além disso, o processo de globalização interferiu 
diretamente nas atividades econômicas, bem como permitiu o desenvolvimento de 
uma cultura virtual presente em todo o globo terrestre. Nessa perspectiva, Castells 
(2002) defende o termo “sociedade de rede” para a sociedade atual, marcada 
justamente por essa conectividade geral, onde o tempo e o espaço se imbricam. 
Para este teórico: 
Essa sociedade é caracterizada pela globalização das atividades 
econômicas decisivas do ponto de vista estratégico; por sua forma de 
organização em redes; pela flexibilidade e instabilidade do emprego e a 
individualização da mão-de-obra. Por uma cultura de virtualidade real 
construída a partir de um sistema de mídia onipresente, interligado e 
altamente diversificado. E pela transformação das bases materiais da vida – 
o tempo e o espaço – mediante a criação de um espaço de fluxos e de um 
tempo intemporal como expressões das atividades e elites dominantes 
(2002, p. 17). 
 
  
Essa evolução da tecnologia da informação parece exercer forte influência nas 
noções de identidade, uma vez que a popularização da internet permitiu a criação de 
grandes redes sociais digitais que conectam pessoas com interesses em comuns. A 
comunicação praticamente instantânea em áudio e vídeo e o tráfego de grandes 
quantidades de informações deslocam a noção de fronteiras, já que novos territórios 
são criados e novas maneiras de ver e entender o mundo são constantemente 
reinventadas. Logo, no cenário mundial da pós-modernidade, os sujeitos não vivem 
mais delimitados nos próprios territórios, uma vez que as fronteiras vistas, antes, 
como obstáculos perderam esse caráter. Assim, os movimentos de 
desterritorialização e reterritorialização5 fazem parte desse novo momento, 
posicionando e reposicionando o indivíduo.  
 
As mudanças que vêm ocorrendo, sobretudo nas últimas décadas, mudam a face do 
mundo, criando estilos, costumes de vida e novas formas de organização social 
(FRIDMAN, 2000). Assim, muito se tem questionado sobre as práticas sociais atuais 
e esses questionamentos têm grande efeito sobre a compreensão da classe social, 
do gênero, da sexualidade, da nacionalidade e da regionalidade. O fato de vivermos 
em um mundo multicultural – presenciamos isso ao ligar a televisão, ler o jornal, 
navegar na rede ou simplesmente sair na rua – ajuda-nos a entender alguns desses 
questionamentos. O que mostra “que essa multiculturalidade6 para a qual muitas 
vezes torcíamos/torcemos os narizes está em nossa própria vida local, atravessando 
os limites nacionais: os grupos gays, feministas, de rastafáris, de hip hop, de 
trabalhadores rurais sem terra etc.” (MOITA LOPES, 2003, p.15). Assim, não nos 
espanta que nossos valores, crenças e ideologias sejam constantemente e 
profundamente questionados. 
 
Na sociedade contemporânea não se pode negar o papel exercido pela mulher, que 
de uma situação de submissão e silêncio, passa a ocupar novos espaços. Esse fato 
mudou consideravelmente o modo de vida em família, dando origem a uma nova 
                                                          
5
 Sobre esses movimentos, conferir coletânea organizada por Milton Santos, Maria Adélia A. de 
Souza e Maria Laura Silveira (1996). 
6
 De acordo com Costa (2009, p.37), o multiculturalismo pode ser entendido tanto como um conceito 
empírico que expressa a existência, no interior de uma mesma comunidade política, de diferentes 
grupos socioculturais, que desenvolvem práticas, relações, tradições, valores e identidades culturais 
(individuais e coletivas) distintas e próprias, quanto como denominação de um campo de debates no 
interior da filosofia política e da política contemporânea.  
  
organização familiar, na qual o homem também foi diretamente atingido. Temas 
voltados para a sexualidade começaram a ser discutidos de forma mais democrática 
e aberta, dando vozes àqueles que se viam mergulhados no silêncio. Essa abertura 
foi alcançada, sobretudo, por meio da mídia e da força que ela exerce na sociedade. 
Assim, ao focalizar de forma mais acentuada e com a maior frequência os 
movimentos e as organizações engajados na luta contra o preconceito e a 
intolerância, o discurso midiático afeta diretamente as políticas públicas dirigidas a 
essas minorias, ao mesmo tempo em que “naturaliza” certas práticas sociais. Dessa 
forma, ao nos depararmos com esses discursos, somos convidados a repensar 
nossas vidas sociais e nosso papel frente ao outro, ao diferente. Nessa perspectiva, 
o discurso tem papel central como força mediadora dos processos de construção de 
nossas identidades sociais, já que o que somos é construído a partir do papel que 
representamos uns para os outros em nossas interações (MOITA LOPES, 2003).  
 
Como o estudo da identidade dialoga com diversas áreas do conhecimento, fato que 
nos mostra a importância desse construto na compreensão das nossas práticas 
sociais, faremos uma breve introdução aos debates interdisciplinares sobre essa 
noção. Por sua proximidade com certas questões discursivas, ressaltaremos, aqui, a 
importância das reflexões propostas por Stuart Hall e Zygmunt Bauman.  
 
 
2.1 IDENTIDADES CULTURAIS EM CONSTRUÇÃO E RECONSTRUÇÃO 
 
Em Identidade cultural na pós modernidade (2006) Hall nos propõe pensar a 
questão da identidade a partir de três concepções históricas de sujeito que a 
fundamentam. A primeira concepção leva em conta o sujeito do Iluminismo, 
caracterizado como um indivíduo totalmente centrado, unificado, dotado das 
capacidades de razão, de consciência e de ação, cujo centro do “eu” era a 
identidade de uma pessoa. Este sujeito era sempre descrito como masculino.  
 
A segunda concepção de identidade gira em torno do sujeito sociológico. Este 
sujeito refletia a complexidade do mundo moderno, sua consciência não era 
autônoma e auto-suficiente, mas se formava nas relações com o outro, os quais 
transmitem valores, significados e símbolos. A identidade era interativa, já que ela 
era formada na relação estabelecida entre o “eu” e a “sociedade”. Assim, observava-
  
se um “eu” que podia ser modificado no diálogo com mundos culturais “exteriores” e 
as identidades que esses mundos oferecem. Dentro dessa perspectiva, o sujeito 
associa seus sentimentos aos lugares objetivos do mundo social e cultural. Logo, os 
sujeitos e os mundos se entendem, pois estão suturados uns aos outros, são 
reciprocamente mais unificados e predizíveis. 
 
No entanto, dentro desse processo, algo vem mudando esse sujeito, fragilizando-o 
e, por consequência, a identidade que o compunha e o definia passa a não ser mais 
única, unificada, mas construída e reconstruída, levando-se em conta as relações 
que são estabelecidas pelos sistemas culturais que o rodeiam. Esse processo se dá 
na medida em que vêm operando nas sociedades contemporâneas mudanças 
estruturais e culturais, caracterizando o período denominado de pós-moderno. Fala-
se, então, em sujeito pós-moderno. 
 
Hall ressalta que esse descentramento do sujeito e consequente fragmentação da 
identidade estão ligados a cinco fatores principais. O primeiro reside no pensamento 
marxista7. Os escritos de Marx, redescobertos e reinterpretados no século XX, 
mudaram a concepção de sujeito como agente da história. Na verdade, as novas 
interpretações dadas a esses escritos, sobretudo por Louis Althusser deslocaram o 
sujeito da base teórica na qual ele era visto como o centro, dando às relações 
sociais esse lugar. Essa nova perspectiva abalou os pilares de muitas vertentes do 
pensamento moderno.  
 
O segundo deslocamento está ligado à descoberta do inconsciente por Freud. 
Assim, uma vez que a sexualidade e a estrutura de nossos desejos têm origens em 
processos psíquicos e seguem determinações distintas à razão, a noção de sujeito 
racional, provido de uma identidade única e estável, é suprimida.  Ao introduzir a 
existência da alteridade na interioridade – somos muitos – Freud pensa o “Ego” 
como um conjunto de identificações que cada sujeito vai fazendo no decorrer de sua 
vida. Assim, somos portadores de um conjunto de identificações. Nessa perspectiva, 
a noção de sujeito integrado, detentor de uma identidade única e fixa é abandonada. 
Para Hall: 
                                                          
7
 Os autores comentados a seguir foram trazidos a partir da discussão de Stuart Hall (2006), que 
apresenta a ambientação teórica e bibliográfica de cada um deles. Nossa apresentação procura 
apenas delinear os eixos desses descentramentos, sem referência às obras específicas. 
  
A identidade é realmente algo formado, ao longo do tempo, através de 
processos inconscientes, e não algo inato, existente na consciência no 
momento do nascimento. [...] Ela permanece incompleta, está sempre “em 
processo”, sempre “sendo formada”. [...] Assim, em vez de falar da 
identidade como uma coisa acabada, deveríamos falar em identificação, e 
vê-la como um processo em andamento (2006, p. 38-39). 
 
Os trabalhos do linguista Ferdinand de Saussure marcam o terceiro deslocamento. 
Saussure defendia a importância da língua que preexiste a nós, como um sistema 
social do qual não podemos ser autores, já que pertence a todos. Assim, falar uma 
língua é dominar um conjunto de signos que, muito além de permitir a comunicação, 
também nos constitui como sujeitos. Os significados que são constituídos pela 
língua dependem, sobretudo, das relações estabelecidas entre os sujeitos, os 
objetos linguísticos e o mundo extralinguístico. Nesse sentido, a constituição da 
língua cruza com aquela da identidade, na medida em que sabemos quem somos na 
relação com o que não somos. Mas esse “nós” não pode ser fixo, ele vai se 
constituindo na relação com o outro. Da mesma forma, os significados na língua se 
constituem nas relações com outros e com nossos sistemas culturais.   
 
O quarto descentramento toca o trabalho do filósofo e historiador Michel Foucault. 
Nos seus estudos, somos apresentados a um tipo de poder cuja origem remonta ao 
século XIX, estendendo-se também ao século XX. Trata-se do “poder disciplinar”. 
Este poder está diretamente ligado à noção de vigilância, em um primeiro momento, 
da sociedade em geral e, em um segundo momento, do próprio indivíduo. As 
instituições que foram criadas ao longo do século XIX, tais como oficinas, hospitais, 
prisões etc. servem de lugar para que esse poder possa se fazer notar, controlando 
e policiando o indivíduo. Assim, ele mantém o controle e a disciplina da sociedade 
baseados em regimes administrativos e em hierarquia de conhecimentos, 
docilizando o indivíduo ao mesmo tempo em que o individualiza.  
 
O quinto descentramento diz respeito ao impacto dos movimentos sociais que 
ganharam força nos anos sessenta, destacando-se, dentre eles, o feminismo. Esses 
movimentos tiveram grande importância no questionamento do sujeito cartesiano, já 
que politizavam a subjetividade e a identidade.  
 
Esses cinco descentramentos tiveram grande importância na constituição do sujeito 
da pós-modernidade. Hall (2007) destaca que não se tratou de abandonar o sujeito 
  
cartesiano, mas sim de lhe dar uma reconceptualização. Para esse autor “é preciso 
pensá-lo [o sujeito] em sua nova posição – deslocada ou descentrada – no interior 
do paradigma” (p. 105). Assim, para Hall a identidade plenamente unificada, 
completa, segura e coerente é uma fantasia. Para ele: 
 
[...] à medida em que (sic) os sistemas de significação e representação cultural 
se multiplicam, somos confrontados  por uma multiplicidade desconcertante e 
cambiante de identidades possíveis, com uma das quais poderíamos nos 
identificar – ao menos temporariamente (2006, p.13). 
 
Nos estudos contemporâneos de identidade, o termo “identidade” passa a ser 
substituído pelo seu plural “identidades”, tendo em vista que este último reflete uma 
sociedade na qual indivíduos e grupos têm acesso a repertórios de escolhas 
socialmente disponíveis. Há também quem defenda o termo “identificação”, para um 
processo não acabado, que está em constante mudança. Hall (2007, p. 105) destaca 
que o termo “identificação” surge numa rearticulação entre a relação entre os 
sujeitos e as práticas discursivas, levando-se em conta o processo de subjetivação e 
a política de exclusão que essa subjetivação parece implicar. Para ele, o conceito de 
“identificação”, sendo um dos menos estudados na teoria social, é tão complexo 
quanto o termo “identidade”. Mas ele deve ser entendido como uma construção, um 
processo nunca completado. 
 
Outro aspecto abordado em A identidade cultural na pós-modernidade são as 
relações entre identidade e globalização. Hall nos convida a repensar o momento da 
pós-modernidade, levando-se em conta o processo de globalização que, na tentativa 
de homogeneizar o mundo e integrar comunidades, acabou por criar algumas 
contradições. Frente a essa homogeneidade, surge uma fascinação pela diferença, 
ou seja, há um interesse pelo “global”, mas também pelo “local”. Para Hall: 
 
 A globalização (na forma da especialização flexível e da estratégia de 
criação de “nichos” de mercado) na verdade, explora a diferenciação local. 
Assim, ao invés de pensar no global como “substituindo” o local seria mais 
acurado pensar numa nova articulação entre “o global” e o “local” (2006, 
p.77). 
 
No diálogo entre o “local” e o “global”, de acordo com Hall (2006), são produzidas 
diversas identificações “locais” e “globais”. Não se trata, porém, de suprimir 
determinada identificação, enquanto outra se cria e ocupa o lugar da antecedente, 
mas sim de um diálogo entre essas identificações, sendo que em alguns momentos 
  
uma certamente pode se sobrepor à outra. Nesse sentido, reafirmar o apelo a uma 
identidade nacional frente ao mundo globalizado, que tende a homogeneizar a 
cultura e as relações sociais, é também entrar em um terreno de negociações e 
movimentos de resistência em defesa de valores culturais particulares.  
 
Hall destaca, ainda, o caráter desigual da distribuição da globalização ao redor do 
mundo: apesar de ser um fenômeno mundial, apresenta-se em escala diferente, com 
força desigual dependendo da região e da população. Temos, então, o que Doreen 
Massey (apud HALL, 2006, p. 78) nomeia de “geometria do poder”. Assim, outra 
contradição com relação à homogeneização pretendida com a globalização, de 
acordo com Hall (2006, p. 78), é saber quem é mais afetado por ela, já que, para ele, 
trata-se de um fenômeno de maior visibilidade no Ocidente.  
 
Em texto intitulado Identidade Cultural e Diáspora (2007), Hall nos apresenta, por 
fim, dois modos de entendimento dos processos que ocorrem nas identidades 
culturais. O primeiro define-se em termos de cultura compartilhada, isto é, como um 
tipo de memória coletiva partilhada por aqueles que possuem uma história e 
ancestrais comuns, e que pode agir como uma força de dissipação de identidades 
impostas, superficiais e artificiais. De acordo com os termos dessa definição, nossas 
identidades culturais refletem as experiências históricas comuns e os códigos 
culturais compartilhados que nos fornecem – “nós” entendido como “um só povo” – 
quadros estáveis, imutáveis e contínuos de referência e de significação além das 
divisões e das vicissitudes da história real. Esta concepção de identidade cultural 
teve, por exemplo, um papel crítico nas lutas pós-coloniais que transformaram nosso 
mundo. Ela está no centro da visão dos poetas da “negritude” como Aimé Césaire e 
Léopold Senghor e, se retrocedermos um pouco no século, do projeto político pan-
africano.  
 
Com relação ao segundo aspecto das identidades culturais, Hall (2007) destaca os 
processos de diferença profunda e significativa que constituem o que somos, isto é, 
o que nós nos tornamos ao longo da história. Assim, não é mais possível evocar 
uma experiência, “uma identidade”, sem reconhecer seu outro aspecto: as 
descontinuidades e as rupturas que constituem efetivamente a singularidade. A 
identidade cultural, de acordo com esta segunda acepção, ressalta tanto o “ser” 
quanto o “tornar-se”. Ela pertence tanto ao futuro quanto ao passado. Não é algo 
  
que já existe e que transcende o lugar, o tempo, a história e a cultura. As 
identidades culturais provêm de algum lugar, elas têm histórias. Entretanto, como 
tudo que é histórico, elas também são objetos de transformações constantes. Longe 
de serem fixadas pela eternidade em algum passado essencializado, elas estão 
sujeitas ao jogo contínuo da história, da cultura e do poder. Longe de serem 
fundadas sobre uma simples redescoberta do passado, as identidades são os 
nomes que damos às diversas formas de ser situadas em nós e nas histórias do 
passado.  
 
Esse segundo aspecto ressaltado por Hall nos será bastante útil nas análises que 
proporemos, pois reforça o caráter não essencializado da identidade, destacando as 
transformações que atravessam esse conceito e que têm relação direta com as 
transformações que operam na sociedade e na história.  
 
 
2.2 IDENTIDADES E INCERTEZAS EM UM MUNDO LÍQUIDO 
 
Na sociologia atual, muito se têm destacado os trabalhos de Zygmunt Bauman, 
sociólogo polonês que possui uma ampla produção intelectual, destacando-se, em 
português, obras como: O mal-estar da pós-modernidade (1998), Modernidade 
Líquida (2001), Comunidade (2003), Amor líquido (2004) e Identidade (2005).  
 
Para Bauman (2005), falar sobre identidade é entrar num terreno de graves 
inquietações e controvérsias. Ele destaca que as comunidades às quais as 
identidades se referem, e que são definidas por elas, constituem-se de dois tipos: as 
comunidades de vida e de destino, na qual os indivíduos estão ligados de forma 
absoluta; e aquelas, cujos membros se relacionam somente por ideias ou princípios. 
Nesse sentido, a identidade, como questão, aparece e se torna problemática ao ser 
exposta à segunda categoria, pois, no mundo moderno, com seu caráter 
diversificado e policultural, as ideias são constantemente questionadas, comparadas 
e reconsideradas. Assim, ao se impor um caminho a percorrer e se questionar, 
agindo de tal ou tal maneira, o indivíduo se coloca no mundo, deixa de pertencer ao 
mundo, no sentido passivo do termo, para afirmar a sua identidade. Ora, esse 
processo é repetido constantemente, e está na base da oposição proposta por 
Bauman entre “pertencimento” e “identidade”.  Ele destaca, também, o caráter 
  
moderno-líquido do mundo contemporâneo, para ele: “o mundo a nossa volta está 
repartido em fragmentos mal coordenados, enquanto as nossas existências 
individuais são fatiadas numa sucessão de episódios fragilmente conectados” (2005, 
p. 18-19). Assim, é praticamente impossível se manter em apenas uma comunidade 
de ideias, somos o tempo todo convidados a fazer parte de outras dessas 
comunidades.  
 
Bauman entende que as nossas identidades estão sempre em movimento, 
“flutuando”, já que habitamos um mundo moderno líquido. Essa movimentação é 
necessária na medida em que precisamos nos juntar a grupos e, ao mesmo tempo, 
nos afastar deles, num ciclo constante e rápido. Nesse sentido, as identidades são 
constantemente buscadas: 
O anseio por identidade vem do desejo de segurança, ele próprio um 
sentimento ambíguo. Embora possa parecer estimulante no curto prazo, 
cheio de promessas e premonições vagas de uma experiência ainda não 
vivenciada, flutuar sem apoio num espaço pouco definido, num lugar 
teimosamente, perturbadoramente, “nem-um-nem-outro, torna-se a longo 
prazo uma condição enervante e produtora de ansiedade. Por outro lado, 
uma posição fixa dentro de uma infinidade de possibilidades também não é 
uma perspectiva atraente. Em nossa época líquido-moderna, em que o 
indivíduo livremente flutuante, desimpedido, é o herói popular, “estar fixo” – 
ser identificado de modo inflexível e sem alternativas – é algo cada vez mais 
malvisto (2005, p.35). 
 
Em sua visão, Bauman também destaca o termo identificação. Para ele, quando a 
identidade, que se pretende predeterminada, natural e inegociável, perde as âncoras 
sociais, a identificação se torna cada vez mais importante, na medida em que os 
indivíduos passam a buscar um “nós” a quem se identifiquem e a quem possam 
pedir acesso.  
 
Dessa forma, o conceito de identidade defendido por Bauman leva em conta o 
caráter líquido do mundo moderno, com suas incertezas e suas inseguranças. 
Nesse sentido, nossas identidades sociais, culturais, profissionais, religiosas e 
sexuais tendem a fazer parte de um processo de modificação constante no intuito de 
se adaptarem a esse novo mundo líquido. Logo, a identidade não é vista como um 
conceito imutável, mas sim objeto de transformação constante, como já destacado 
por Hall (2007) no tópico anterior.  
 
  
Outras perspectivas sobre a identidade também podem ser encontradas na 
Linguística. No Brasil, pesquisadores como Luiz Paulo da Moita Lopes, Inês 
Signorini, Kanavillil Rajagopalan, Ana de Fina, Maura Lucia Fernandes Penna, Eni 
Puccinelli Orlandi, Maria José Coracini têm se dedicado ao estudo da identidade em 
sua relação com a linguagem. Pretendemos a seguir abordar questões de linguagem 






3 LINGUAGEM, DISCURSO E IDENTIDADE  
 
As relações entre linguagem e identidade têm sido pensadas na linguística através 
de vários enfoques. Este é o momento para discutirmos as diversas abordagens da 
identidade a partir da perspectiva da linguística e, mais especificamente, do estudo 
das práticas discursivas. Iniciamos apresentando abordagens de identidade e 
linguagem, encontradas nas considerações da Sociolinguística, da Linguística 
Crítica, de Kanavillil Rajagopalan, e dos estudos de linguagem e identidade de Ana 
de Fina. Em seguida, apresentamos mais detalhadamente a perspectiva discursiva 
sobre identidade e representação de Maura Penna (1997). 
 
Uma das primeiras abordagens da relação entre linguagem e identidade na 
Linguística deu-se na Sociolinguística, pois, ao analisar frases de locutores distintos, 
percebeu-se que as variedades de uso da língua ou dos dialetos estavam 
diretamente ligadas ao background social de cada indivíduo. Isto é, as escolhas 
linguísticas de cada falante o constituíam e o diferenciavam, criando um espaço 
identitário no qual ele se inseria. Nesta perspectiva, entendia-se que a diferenciação 
interna das sociedades se reflete no uso que elas fazem da linguagem, na medida 
em que grupos sociais diferentes usam variedades linguísticas diferentes, e como 
membros experientes de uma comunidade, esses falantes aprendem a classificar 
outros falantes (TRUDGILL, 1984). A língua, como um fenômeno social, está 
estreitamente ligada à estrutura social e aos sistemas de valor da sociedade. Logo, 
as práticas discursivas refletem esses sistemas e os indivíduos a eles ligados; falar, 
então, passa a ser visto com identificar-se, na medida em que, ao se expor por meio 
da palavra, cria-se uma imagem de si, uma identidade que vai orientar a 
interlocução. A noção de identidade social, então, estava ligada ao desempenho 
linguístico de cada indivíduo na interação.  Ainda hoje, algumas pesquisas focadas 
na interação utilizam critérios ligados às marcas linguísticas e aos backgrounds 
culturais dos indivíduos nos processos de criação identitário.  
 
  
Ainda fora do âmbito da análise do discurso, a identidade tem sido estudada por 
autores como Inês Signorini8 e Kanavillil Rajagopalan, pesquisadores engajados 
nas relações que podem ser estabelecidas entre identidade e a linguagem. 
 
Kanavillil Rajagopalan, professor titular de Semântica e Linguística Aplicada na 
Unicamp, possui uma vasta produção acadêmica, tanto em inglês quanto em 
português, na qual encontramos alguns trabalhos voltados para a compreensão das 
relações entre identidade e linguagem. Assim, ao tomar como foco o mundo 
contemporâneo, marcado pelo estreitamento das interações entre os povos, 
resultado do processo de globalização, o autor reflete sobre as relações que podem 
ser estabelecidas entre as línguas e a formação de identidades, na medida em que 
as políticas de representação atuam sobre os sujeitos e os grupos sociais. 
 
As identidades linguísticas seriam, então, constituídas no confronto do sujeito com o 
mundo, em lutas diárias. Os discursos passariam a não apenas refletir essas lutas, 
mas, sobretudo, ser o objeto pelo qual lutamos. Dessa forma, em Por uma 
Linguística crítica (2003), Rajagopalan destaca o papel do linguista como cientista 
social, que na tentativa de entender os processos de construção identitária, acaba 
por atingir diretamente os setores marginalizados da sociedade, contribuindo para 
uma melhoria das condições de vida.  
 
Ao propor um panorama sobre como o conceito de identidade foi visto e entendido 
nos estudos linguísticos, Rajagopalan (2006) questiona a utilização dos conceitos 
“uma língua” e “um falante de uma língua”:  
 
Os lingüistas, como leigos, frequentemente se referem a falantes da língua 
x como se não houvesse nenhum problema de qualquer espécie para 
decidir quem pertence e quem não pertence ao grupo que eles assim 
pretendem identificar e discriminar. Mas, como os contornos de “uma 
comunidade de fala” e consequentemente do que gostaríamos de ver sem 
ambigüidade pelo uso da expressão “uma língua”, o termo “um falante de 
uma língua” também se revela, num exame mais minucioso, extremamente 
problemático (RAJAGOPALAN, 2006, p. 25). 
 
Nesse sentido, ele vê a necessidade de pensar numa relação tríade entre língua-
identidade-falante, e destaca que a identidade de um sujeito é construída na e pela 
                                                          
8
 Como a abordagem da autora, voltada para a linguística aplicada, distancia-se do que propomos 
neste trabalho, apenas a situamos nos debates sobre identidade. Alguns dos seus trabalhos podem 
ser encontrados em Língua(gem) e identidade (2006). 
  
língua, pois o sujeito não tem uma mesma e única identidade anterior e fora dela, já 
que as identidades despertadas estarão sempre em relação com essa tríade (2006). 
A construção da identidade de um indivíduo na língua e através dela depende do 
fato de a própria língua em si ser uma atividade em evolução e vice-versa. Dessa 
forma, como essa atividade não opera de forma constante, as identidades passam a 
ser vistas em um estado de fluxo.  
 
Rajagopalan (2006) critica a posição da linguística contemporânea que tende a 
minorar a importância de certos fenômenos linguísticos, como o multilinguismo, 
pidgins e crioulos, deixando-os à margem dos estudos mais centrais. Ao não 
enfatizar de forma plena esses fenômenos, os estudos linguísticos acabam por 
reforçar uma noção de identidade fixa, pura e íntegra de indivíduos auto-suficientes. 
Assim, ao levarmos em conta essa perspectiva, a compreensão desses fenômenos 
torna-se bastante limitada e deformada, sendo a construção de identidades uma 
operação totalmente ideológica. Nas palavras de Rajagopalan (2006, p. 42) “não é 
preciso dizer que qualquer impulso para repensar a identidade também terá uma 
resposta ideológica a uma ideologia existente e dominante”.  
 
Outra abordagem sobre a identidade pode ser encontrada em Anna de Fina (2009), 
pesquisadora em linguística com uma larga produção acadêmica que tem dedicado 
alguns de seus trabalhos ao estudo da linguagem e identidades, sobretudo no tange 
à produção de narrativas, bem como às línguas em contato, ao bilinguismo e aos 
discursos de imigrantes. No que diz respeito à identidade, ela propõe duas 
tendências contemporâneas na definição desse termo, a primeira é oriunda da 
psicologia social e a segunda da linguística. No que diz respeito à primeira, temos a 
identidade como um conhecimento de si que o indivíduo possui, na medida em que 
ele se sente parte de um grupo, ou seja, ao se colocar como membro de um grupo 
ou de grupos, ele cria um conceito de si.  
 
Comentando essa tendência, Kleiman (2006) afirma que esse construto esteve por 
muito tempo associado aos estudos sobre a autopercepção e personalidade do 
indivíduo, solitário e independente das relações sociais que estabelece e que o 
constituem. No entanto, para a autora, esse olhar vem mudando nos últimos anos, 
levando-se em conta a alteridade, ou seja, passou-se a definir a identidade na 
  
relação com o outro, envolvendo a realidade subjetiva dialeticamente moldada na 
interação. Para ela: 
 
[...] mesmo com a incorporação de uma dimensão social no construto, sob a 
forma de autopercepção de um ator social diante de outros atores sociais, 
permanece uma dimensão psicológica importante: é o processo psicológico 
do indivíduo – sua necessidade de filiação a grupos que identifica 
positivamente, e seu abandono da identificação quando emergem 
identificações negativas. [...] O conceito de si do indivíduo passa, então, a 
ser organizado em torno das características, crenças e traços da 
personalidade assumidos pelo grupo com quem se identifica e assim a 
individualidade se perde (2006, p. 272). 
 
Com relação à segunda tendência, Fina (2009) observa definições com foco na 
linguagem em processo. De acordo com essa perspectiva, a linguagem é central na 
construção de identidade, já que a partir do seu uso são possíveis interações entre 
grupos sociais: “a identidade é uma construção linguística de um ou mais grupos 
sociais ou categorias” (KROSKRITY, apud FINA 2009, p.123). Temos então duas 
definições de identidade que se contrastam entre si, já que em uma observamos a 
ideia de conceito de si e em outra a de processo social:  
 
Outro ponto do debate que aparece, então, a partir dessas duas definições, 
e que deixa claras duas perspectivas opostas na discussão contemporânea 
sobre a identidade, é o contraste entre um processo situado no indivíduo e 
outro formado a partir das interações e instituições sociais nas quais e com 
as quais cada indivíduo ou grupo se identifica ou se sente afiliado (FINA, 
2009, p.123). 
 
No que tange aos estudos do construtivismo social, Fina (2009) argumenta que para 
se estudar a identidade é necessário ter em mente que as realidades não são 
dadas, mas sim construídas através de trabalho social. Logo, a noção de identidade 
deixou de ser uma prerrogativa do sujeito, em função de suas crenças e 
sentimentos:  
 
Os pesquisadores voltaram-se para a procura de caminhos nos quais as 
identidades fragmentadas e “polifônicas” coexistem, caminhos pelos quais 
as identidades mudam e se desenvolvem de acordo com as situações, os 
interlocutores e os contextos, caminhos pelos quais as identidades são 
criadas, impostas, encontradas ou reprimidas através de interações sociais. 
(FINA, 2009, p. 124). 
 
Assim, nessa percepção, os significados são compreendidos como o resultado dos 
processos sociointeracionais, nos quais nos inserimos cotidianamente, com intuito 
de entender a vida que nos rodeia.  
  
3.1 POR UM CONCEITO DE IDENTIDADE NO CAMPO DA LINGUÍSTICA 
 
Embora se reconheça a necessidade de uma abordagem interdisciplinar para 
estudos da identidade, um esforço de explicitação de um recorte teórico para 
tratamento das relações entre discurso e identidade vem sendo feito e o 
encontramos especialmente em Maura Penna, em sua tese de doutoramento 
intitulada Identidade social, Linguagem e Discurso (1997) e em sua obra intitulada O 
que faz ser nordestino – Identidades sociais, interesse e o “escândalo” Erundina 
(1992).  
 
Para Penna (1997), o problema básico comum a várias abordagens sobre a 
identidade, seja na Linguística ou nas Ciências Sociais, é a ausência de explicitação 
do conceito de identidade. Para ela, a identidade vem sendo abordada sob múltiplos 
enfoques, tomando sentidos distintos. Não sendo explicitada, a noção de identidade 
funciona como um a priori cognitivo, cujo quadro de significações é pressuposto em 
sua imprecisão. Ela destaca, ainda, que as questões relativas à identidade social 
são complexas, envolvendo processos psicológicos, cognitivos e sociais (1992). A 
autora parte, então, do conceito de identidade social, para assim explicitar um 
tratamento da noção no campo da Linguística. 
 
É por meio do papel que ocupamos na sociedade que nos constituímos, ou seja, são 
as atribuições de identidade social que nos definem. Nesse sentido, Penna (1997) 
afirma que frente a realidades muitas vezes consideradas objetivas, o processo de 
representação simbólica e sua relação com o mundo social é ocultado. Assim, os 
sujeitos são conhecidos pelos nomes que ostentam, e são esses nomes que 
orientam a percepção da realidade, demarcando os espaços que ocupam, o 
comportamento que adotam e a relação social que estabelecem com os seus pares. 
Assim, as diferenças peculiares a cada indivíduo são “naturalizadas, vistas como 
fazendo parte da natureza das coisas” (1997, p. 2). Ora, essa naturalização 
apresenta aos indivíduos uma falsa realidade, na qual categorias são criadas e 
identidades são atribuídas a esses indivíduos, estabelecendo um cenário de 
desigualdade e dominação. Nesse sentido, Penna questiona o senso comum, que 
naturaliza as diferenças, e procura adotar em seu trabalho uma perspectiva que se 
distancia do senso comum. Seu intuito é, então, compreender “os mecanismos que 
  
atuam no cotidiano construindo a significação do mundo social” (1997, p. 2) e 
definindo quem é quem.  
 
No intuito de estabelecer e questionar alguns conceitos de identidade na Linguística, 
Penna analisa duas obras da área da Sociolinguística Interativa que versam sobre a 
noção de identidade. O intuito da pesquisadora é apresentar os pontos centrais que 
orientam as discussões apresentadas nesses trabalhos, entrecruzando-os com 
aqueles adotados em sua pesquisa, destacando, sobretudo, os pontos de 
divergência entre essas perspectivas de análises. Penna discute a noção de 
identidade de John Gumperz, considerado uma referência nos estudos relacionados 
à identidade sob o olhar da Sociolinguística Interativa, a partir de suas obras 
Discourse Strategies (1982a) e Language and Social Identity (1982b), coletânea que 
apresenta trabalhos de Gumperz bem como de outros colaboradores.  
 
Assim como para Gumperz, Penna situa sua pesquisa na sociedade atual, uma 
sociedade que se moderniza a cada dia, demonstrando um rápido processo de 
diversificação social. Nesse sentido, os indivíduos passam a usufruir de um 
repertório de escolhas diverso, interagindo com grupos distintos que ocupam 
espaços sociais também distintos. No entanto, ao mesmo tempo em que os grupos 
se diversificam a vivência comunitária se torna cada vez mais difícil (PENNA, 1992). 
 
Em meio ao desaparecimento das fronteiras sociais, que marcavam justamente até 
onde determinado grupo deveria atuar, a comunicação verbal vem se mostrado cada 
vez mais forte nas atribuições de identidade. No processo de compreensão da 
noção de identidade social, a Linguística surge, então, com ferramentas que podem 
auxiliar esse estudo.  
 
[...] as representações de identidade cumprem funções organizacionais no 
grupo: demarcam seus limites (nós/eles), estabelecem uma ‘comunhão’ por 
sobre possíveis elementos de ruptura, criando simbolicamente uma unidade 
em torno de interesses (materiais e/ou simbólicos) ou mesmo de um projeto 
comum (PENNA, 1992, p. 157).   
 
Dessa forma, a identidade passa a ser vista não mais como uma condição, mas sim 
como uma marca simbólica que caracteriza os indivíduos como pertencentes a um 
certo grupo. São, pois, os atos de pensamento e linguagem que vão orientar o 
  
processo de apreensão do mundo social, uma vez que eles surgem na própria 
sociedade e são também moldados por ela.  
 
Penna destaca, também, outro ponto em comum entre a sua abordagem e a de 
Gumperz. Trata-se da concepção de identidade enquanto construção simbólica e da 
noção de maleabilidade e multiplicidade de identidades possíveis. No que diz 
respeito à noção de construção simbólica, Penna afirma que Gumperz confere muita 
importância aos processos simbólicos na constituição da realidade social ao afirmar 
que “os processos sociais são processos simbólicos” (1997, p. 18). Nas ciências 
sociais muito se discute essa relação, o que vai levar em conta o conceito de social 
defendido por cada autor. Penna, posicionando-se de forma “prudente”, acredita que 
o mais adequado seja afirmar que os processos sociais são também simbólicos e 
que a perspectiva adotada em seu trabalho entende as questões de identidade 
social como representação, já que parte de processos simbólicos para a 
organização das práticas sociais, valendo-se, para tanto, de dois componentes: o 
ideal (simbólico) que se liga ao propriamente material.  
 
Penna critica o posicionamento de Gumperz que entende a realidade social como 
estável, modificando-se apenas em um contexto marcado por diferenças culturais, 
pois estas afetam diretamente o processo comunicativo.  
 
[...] em se tratando de sociedades urbano-industriais modernas, dificilmente 
é possível supor a homogeneidade interna e qualquer grupo, mesmo que 
compartilhe de uma [...] identidade comum. Desta forma, acreditamos que 
tampouco é possível pressupor uma homogeneidade em termos das 
práticas interativas/comunicativas dos membros do grupo, uma vez que, 
mesmo quando as convenções básicas são partilhadas, essas convenções 
são diferentemente apropriadas pelos indivíduos (PENNA 1997, p. 20). 
 
No que se refere à relação entre linguagem e identidade, Gumperz (1982b) afirma 
que “a identidade social e a etnicidade são em grande parte estabelecidas e 
mantidas através da linguagem”. Penna se opõe a essa afirmação na medida em 
que ela entende que a identidade ética é uma forma particular de identidade social, 
assim como existem outros tipos de identidade, como a regional, de gênero etc. Vale 
ressaltar, no entanto, que tanto para Penna quanto para Gumperz, as identidades 
estão diretamente ligadas aos processos de apreensão do mundo social, 
constituídos por meio da linguagem. Nesse sentido, deve-se, então, adotar uma 
  
perspectiva mais ampla de linguagem que leve em conta a sua importância “no 
tratamento simbólico da realidade” (PENNA 1997, p. 22). 
 
Penna defende, ainda, que não podemos limitar a pesquisa identitária apenas a 
traços culturais que marcam determinados grupos, sob o risco de que, na ausência 
de alguns desses traços, a identidade desapareça. Essa busca deve envolver 
elementos que se situam além da simples prática cultural, sobretudo quando entram 
em cena as duas direções do jogo do reconhecimento: o auto-reconhecimento e a 
alter-atribuição de identidade, ambas articulando-se de forma dinâmica, podendo ou 
não coincidir. Como em cada uma dessas direções as práticas culturais podem ser 
apreendidas, interpretadas e valoradas de forma diferente, a atribuição de identidade 
pode não encontrar fundamento. 
 
Um outro ponto apontado como problemático por Penna na abordagem de Gumperz 
e colaboradores é a ausência dos aspectos históricos e coletivos das questões de 
identidade nas análises propostas. O fato é que os traços identitários, bem como a 
própria representação da identidade, são construídos historicamente, logo, ao não 
levar em conta essa noção, Gumperz ignora o processo histórico envolvido nas 
questões de identidade, enfatizando apenas o caráter individual, já que trabalha com 
a interação verbal. Assim, aliado ao processo histórico e ao individual, o social 
também se constitui como um nível de análise, e esses três níveis, estando 
intimamente articulados, não podem ser tomados isoladamente. Assim, para ela, a 
abordagem de Gumperz apresenta “uma concepção estreita de linguagem, restrita à 
prática comunicativa e à enunciação” (Penna, 1997, p. 38-39). 
 
A partir desses comentários a Gumperz, Maura Penna delimita sua própria noção de 
identidade em uma abordagem discursivo-pragmática desse conceito. Ela destaca 
que as questões que envolvem o conceito de identidade estão entre os fenômenos 
simbólicos do mundo social e que a concepção de identidade social concebida em 
seu trabalho está ligada à noção de representação e a uma forma de classificação.  
 
Essa noção de representação, defendida por Penna, é encontrada em Bourdieu 
(2000). Para esse teórico, podem ser representações mentais (percepções e 
apreciações, conhecimentos e reconhecimentos, objetos de investimentos dos 
interesses e pressupostos dos agentes sociais) ou representações objectais (em 
  
coisas como emblemas, bandeiras ou ações estratégicas de manipulação simbólica 
cujo objetivo é determinar a representação mental que os outros podem ter destas 
propriedades e dos seus portadores). Nas palavras de Barbalho “as representações 
operam de forma a fazer “ver e crer, conhecer e reconhecer, e na luta em torno 
delas, da capacidade de elaborá-las e impô-las ao coletivo, está em jogo a 
capacidade de impor um sentido consensual ao grupo, seu sentimento de unidade e 
de identidade” (2004, p.156).  
 
Nesse sentido, o discurso produzido por uma determinada região pode adquirir um 
caráter performativo, na medida em que visa impor como legítima uma nova 
percepção, uma nova maneira de dizer e ver as suas singularidades, fazendo com 
que uma região, antes delimitada e desconhecida, possa remodelar suas 
representações, posicionando-se contra uma definição dominante, portanto, 
reconhecida e legítima, que a ignora (BOURDIEU, 2000, p. 116). O discurso 
performativo será tanto mais eficaz, quanto maior for a importância daquele que o 
enuncia. No entanto, para Bourdieu, 
 
O efeito de conhecimento que o facto da objetivação no discurso exerce não 
depende apenas do reconhecimento consentido àquele que o detém; ele 
depende também do grau em que o discurso, que anuncia ao grupo a sua 
identidade, está fundamentado na objetividade do grupo a que ele se dirige, 
isto é, no reconhecimento e na crença que lhe concedem os membros deste 
grupo assim como nas propriedades econômicas ou culturais que eles têm 
em comum, pois é somente em função de um princípio determinado de 
pertinência que pode aparecer a relação entre estas propriedades (2000, p. 
117). 
 
Nessa perspectiva, Penna (1997) enfatiza o caráter estruturante das 
representações, já que elas contribuem para a organização das práticas sociais 
sem, no entanto, estarem ligadas a uma instância específica da vida social. Essas 
representações, que organizam as práticas sociais, constituem-se na própria 
sociedade, ao longo da história, sendo moldadas de acordo com as características 
culturais de cada povo. Logo, essa atividade estruturante depende das relações 
entre os indivíduos dentro dos limites culturalmente estabelecidos. Nesse sentido, a 
identidade, como representação, passa a ser uma construção simbólica, sendo 
direcionada de acordo com os interesses, valores e referenciais sociais disponíveis. 
De acordo com a autora (1997, p. 5), “as condições para a construção das 
identidades e os elementos nela articulados estão intimamente vinculados às 
  
condições de existência, à cultura e às relações sociais em que o indivíduo ou o 
grupo se encontra inserido”.  
 
Ao falarmos em identidades sociais estamos, também, nos referindo a uma forma de 
classificação, que delimita grupos, criando espaços específicos, ao mesmo tempo 
em que orienta a compreensão do mundo social. Ora, essa compreensão leva em 
conta o elemento de coesão, que constitui um “nós” e o elemento de diferenciação, 
que demarca os limites do grupo, distanciando-se do “eles”. Logo, observamos um 
cenário de múltiplas identidades sociais, tantas quanto maiores forem os referenciais 
disponíveis.  
 
Nesse cenário, percebemos um jogo de reconhecimento social, que muitas vezes é 
entendido como um jogo de poder, que leva em conta o valor que é atribuído a uma 
determinada classe ou grupo e o caminho para se fazer parte deles. As 
representações de identidade social favorecem a criação ou a extinção de grupos, 
ao mesmo tempo em que a força das práticas cotidianas os aproxima ou os coloca 
em confronto, quando percebemos uma busca simbólica de reconhecimento dos 
limites no mundo social. Penna (1997, p. 23) salienta que esse jogo de 
reconhecimento se constitui seguindo duas direções articuladas entre si: a) a auto-
atribuição de identidade, o auto-reconhecimento; b) a alter-atribuição, a identidade 
que é atribuída pelo outro. Assim, temos um conceito de identidade que leva em 
conta duas definições: a externa e a interna. 
 
Nessa perspectiva, a identidade social deixa de ser algo dado, afastando-se do 
conceito de “essência”. Não é vista, pois, como característica própria de certo 
indivíduo ou grupo, mas sim como construções que levam em conta aspectos que 
refletem indivíduos ou grupos.   
 
Assim, levando-se em conta as diversas perspectivas aqui apresentadas sobre a 
noção de identidade, percebemos que em praticamente todas elas encontramos um 
conceito de identidade relacionado à noção de processo, ou seja, de algo que está 
sempre em movimento, adaptando-se às transformações da sociedade, do mundo 
líquido. O sujeito detentor de uma identidade única não tem mais lugar no mundo 
contemporâneo, nossa identidade se desdobra em várias outras que, por sua vez, 
também são transformadas e ajustadas. Neste trabalho adotaremos essa 
  
perspectiva por entendermos que representações, imagens e sentido, mais estáveis 
ou mais desestabilizados, que se produzem no Estado no discurso da imprensa são 
vetores potenciais de processos identitários de manutenção e/ou reconstrução de 




4. DISCURSOS E CENAS (REGIONAIS) DE ENUNCIAÇÃO 
 
No que tange às relações existentes entre discurso e identidade, algumas obras e 
textos importantes foram publicados no Brasil ao longo das duas últimas décadas, 
como a coletânea organizada por Orlandi (1993) O Discurso Fundador: a formação 
de um país e a construção da identidade nacional, as duas obras já anteriormente 
referidas de Maura Penna (1992, 1997) e outras colaborações de autores por vezes 
de fora da AD, como Moita Lopes. Autores da Análise do Discurso francesa tais 
como Charaudeau (2006) e Maingueneau (2008a, 2008b) têm também se voltado 
para as questões de identidade, propondo categorias discursivas que iniciam uma  
abordagem discursiva da questão. Neste capítulo apresentaremos um panorama 
das discussões desses autores sobre identidade e discurso, iniciando com 
considerações de Moita Lopes (2006). 
 
As abordagens da identidade nos estudos textuais e discursivos partem da ideia de 
que os discursos são produzidos por alguém cujas marcas identitárias inserem-no 
na vida social e o localizam no discurso, bem como a seus interlocutores (MOITA 
LOPES, 2006). Logo, ao utilizarmos a linguagem a fim de nos relacionarmos com o 
mundo, não o fazemos apenas como um usuário da língua, conhecedor das regras 
que permitem uma comunicação clara e objetiva, mas também como um homem 
branco/mulher branca, jovem/adulto, professor/aluno, brasileiro/estrangeiro, de 
classe média/rico, traços identitários que nos constituem como tal. Esses traços nos 
permitem efetivar certas práticas discursivas, sendo que alguns deles podem ser 
atenuados ou destacados, dependendo do contexto interacional. Assim, a maneira 
como se é reconhecido em um determinando ambiente pode mudar em um outro 
contexto de interação.  
 
Os processos de construção identitária, aos quais estamos submetidos 
constantemente, não nos permitem ostentar uma identidade social única, como 
vimos anteriormente, é, assim, pois, que convivemos com identidades múltiplas, por 
vezes contraditórias. Dessa forma, na chamada pós-modernidade, ou modernidade 
tardia9 as práticas discursivas têm grande importância na compreensão da vida 
social e da construção identitária, notadamente como instrumento de reflexão e 
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 Termo utilizado por Giddens (1991) 
  
interpretação das nossas atitudes frente a um mundo que se mostra cada vez mais 
semiotizado, cujo centro das relações se baseia no intercâmbio de informações. O 
discurso é considerado como algo capital na produção da existência dos indivíduos. 
Assim, estudá-lo é compreender a própria sociedade.  
 
A identidade, seja ela nacional, cultural, regional ou subjetiva é produzida ou 
construída socialmente, por meio, entre outros fatores, de discursos que, ao serem 
produzidos e veiculados constroem a memória discursiva de uma comunidade. Os 
sentidos produzidos são construídos numa relação de envolvimento entre os 
interlocutores, levando-se em conta aspectos culturais, históricos e institucionais. As 
identidades sociais vão surgir justamente nesse processo de interação, os indivíduos 
vão construindo suas identidades na relação com outro, ao agir no mundo, utilizando 
a linguagem para essa interação.  
 
O discurso passa, então, a ser entendido como um processo de construção social na 
medida em que os significados são negociados pelos participantes. Esses 
significados estão situados social e historicamente, tendo como fio condutor as 
práticas discursivas específicas pelas quais os indivíduos marcam suas posições 
nas relações de poder: 
 
O discurso como uma construção social é, portanto, percebido como uma 
forma de ação no mundo. Investigar o discurso a partir desta perspectiva é 
analisar como os participantes envolvidos na construção do significado 
estão agindo no mundo através da linguagem e estão, deste modo, 
construindo a sua realidade e a si mesmo (MOITA LOPES, 2006, p. 305). 
 
Como os sentidos são situados cultural, institucional e historicamente e os 
interlocutores interagem discursivamente em condições sócio-históricas, o conceito 
de identidade social passa a ser entendido como um processo de produção de 
sentidos e representações. Como as relações entre os indivíduos mudam 
constantemente, já que as condições sócio-históricas também variam, as 
identidades que surgirão dessas interações não serão nunca fixas, mas ligadas a um 
processo de reposicionamento contínuo. Nessa perspectiva, a Análise do Discurso 
se destaca, pois pode mostrar os sentidos e as representações identitárias que se 




4.1 DISCURSO FUNDADOR E IDENTIDADE NACIONAL 
 
Os estudos voltados para as relações que podem ser estabelecidas entre identidade 
nacional e discurso no âmbito da Análise do Discurso francesa no Brasil ainda são 
bastante tímidos, já que falar sobre identidade nacional é pisar em um terreno de 
grande complexidade, uma vez que é preciso ter em mente o conceito complexo de 
nação. Isso implica pensar numa geopolítica das relações identitárias, na medida em 
que, ao propor divisões de ordem político-administrativa do território, o Estado 
contribui para que as identidades locais se formem e se afirmem: 
 
Do espaço físico (geográfico) imediato de ação do indivíduo até a entidade 
global da nação, demarcações territoriais hierarquizadas “organizam” e “dão 
sentido” ao espaço, ao mesmo tempo em que se tornam referenciais 
disponíveis para a construção de identidades (PENNA, 1997, p. 31). 
 
Ora, nessa relação hierarquizada, as identidades mais unificadas e abrangentes 
tendem a assimilar outras mais exclusivas. A identidade nacional seria a última 
nessa escala, englobando todas as demais, numa tentativa de unificar o país em 
meio às diversas outras fontes de diferenciação que caracterizam as comunidades 
locais. No entanto, esse caminho exige a instauração de complexos processos de 
elaboração, envolvendo, de um lado o Estado que, por meio de práticas discursivas 
instauradas em todo o território brasileiro, fomenta um sentimento de unicidade no 
seu povo e, de outro, dos “especialistas da produção simbólica” 10, que investigam 
os diferentes processos de construção da identidade brasileira por meio dos 
discursos. Assim, o estudo da identidade não deve estar relacionado apenas à 
materialidade linguística do discurso ou às estratégias discursivas utilizadas pelo 
autor, deve, sobretudo se interessar pela relação estabelecida entre os sentidos 
produzidos textualmente e o processo histórico que os origina.  
 
Nesta mesma perspectiva, Souza (2007) afirma que o Estado procura unificar, em 
torno de determinada construção do que significa “nação”, os vários segmentos que 
ocupam seu território. Logo, no intuito de atingir esse objetivo, ele elabora políticas 
culturais universalizantes que valorizam e procuram imprimir em todos os habitantes 
aqueles referenciais simbólicos e materiais escolhidos por serem mais adequados 
ao projeto hegemônico unificador. Nesse sentido, esta pesquisadora, ao analisar as 
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 Termo utilizado por Penna (1997, p.32) 
  
propagandas publicitárias veiculadas no Brasil em 2005, cujo mote era “sou 
brasileiro e não desisto nunca”, objetiva perceber como se manifesta o ethos 
(personalidade/espírito do brasileiro) nas narrativas desses textos. Para ela, essas 
propagandas, veiculadas na mídia televisiva, vinham de encontro ao sentimento de 
inferioridade que pairava na atmosfera brasileira. Assim, ela propõe alguns 
questionamentos que estão justamente relacionados à noção de identidade nacional 
e discurso, nesse caso, o publicitário. Sua pesquisa é guiada, então, pelo desejo de 
perceber como um discurso elaborado pelo Estado interfere nos processos de 
reconstrução identitária do povo brasileiro. Ao final do artigo, ela conclui que o 
Governo Federal Brasileiro, na produção e veiculação desses discursos, que 
exaltavam o caráter simples, mas honesto do povo brasileiro, desenvolveu uma 
grande manobra política que beneficiava seus interesses políticos, sobretudo 
aqueles voltados para a reeleição, atingindo toda a população brasileira e 
interferindo na construção dos processos simbólicos de identidade do país.  
 
Eni Puccinelli Orlandi, em 1993, organiza O Discurso Fundador: a formação de um 
país e a construção da identidade nacional, uma coletânea de textos que objetiva 
discutir as questões relacionadas ao conceito de identidade e suas relações na 
construção de uma identidade nacional. No seu capítulo de abertura, a autora nos 
convida a refletir sobre a capacidade de os sentidos transformarem-se em outros, 
construindo história. O que deve ser destacado não é a história dos fatos, mas sim o 
processo simbólico que se articula também com o inconsciente. Assim, na relação 
com a linguagem e os sentidos, construímos nosso imaginário social e passamos a 
“fazer parte de um país, de um Estado, de uma história e de uma formação social 
determinada” (1993, p. 13). 
 
Nesse processo de construção simbólica, os sentidos despertados são muitas vezes 
resultados de uma ruptura com aqueles já instalados. Assim, uma nova ordem de 
sentidos é estabelecida, e uma nova tradição é criada. Temos, então, o que Orlandi 
nomeia de discurso fundador, pois ele ressignifica os sentidos anteriores, instituindo 
uma outra memória. Logo, o discurso fundador é entendido em sua historicidade e 
por sua relação com o processo de produção dominante de sentidos, pois está na 
base de uma “ruptura que cria uma filiação de memória, com uma tradição de 
sentidos e estabelece um novo sítio de significância” (1993, p. 23-24). 
 
  
Ao refletir sobre a busca pelo Eldorado implementada pelos colonizadores do Brasil, 
o que vemos é o desbravamento de um novo mundo, do desconhecido. Esse fato 
exigia a criação de sentidos, partindo da realidade apresentada e vivida, uma vez 
que não se reconhecer no caminho era perder as referências de identidade, e essas 
referências seriam tanto mais fortes quanto mais fortes fossem as relações com 
esse novo mundo. O discurso fundador surge desse processo, da necessidade de 
criar sentidos, da delimitação de uma região, de um país. Nesse sentido, para 
Orlandi, a lenda das Amazonas11 pode ser vista como um discurso fundador, na 
medida em que ela faz parte da origem do país, constituindo-o. 
 
Esse mito, que exerceu certa influência nos conquistadores, ajuda-nos a entender o 
mecanismo ideológico de construção imaginária da realidade, na medida em que ele 
nos dá pistas discursivas para conhecermos a relação com o imaginário na 
construção do país. Essa é a marca do discurso fundador: construir o imaginário 
para dar uma “cara” a um país em formação, para constituí-lo em sua especificidade 
como objeto simbólico (ORLANDI, 1993, p.17). 
 
O discurso fundador também se relaciona com a noção de identidade na medida em 
que certos discursos produzem determinados sentidos que ligam a formação do país 
à formação de uma ordem do discurso, a partir da qual se observa o surgimento de 
uma identidade. Orlandi mostra, por meio de análises de textos do Diálogo da 
conversão do gentio, do padre Manoel da Nóbrega, escrito em 1558, como a 
formação de um país interfere nos processos de reconstrução de identidades, já que 
as regras impostas aos índios, numa tentativa de apagamento dos seus hábitos 
culturais, e o convívio de trabalhadores portugueses no Brasil, que acabaram por 
esquecer suas raízes, refletiram na própria formação do país.  
 
Orlandi (1993) nos mostra, assim, o papel do discurso fundador na formação de um 
país, destacando que é esse discurso que instala as condições de formação de 
outros, filiando-se à sua própria possibilidade, instituindo em seu conjunto um 
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 Sobre a lenda das Amazonas, Orlandi nos diz: “O imaginário europeu, aficionado ao maravilhoso, 
‘viu’ nas Amazonas um traço que marcava ao mesmo tempo uma distância e uma familiaridade. A 
partir da notícia dessas índias guerreiras em algum lugar do ‘Maragnan’, [...] eles aproximaram essa 
presença do mito grego das mulheres guerreiras que se batiam com a mesma bravura que os 
homens. Seres excepcionais, belíssimas, ricas em metais”  (ORLANDI,  1993, p. 16-17). 
  
complexo de formações discursivas, uma região de sentidos, um sítio de 
significância que configura um processo de identificação para uma cultura, uma 
raça, uma nacionalidade. 
 
Embora, nesse primeiro momento, o foco da autora tenha sido o discurso fundador, 
sua definição e seu entendimento, as questões envolvendo a identidade nacional 
parecem ter ficado em segundo plano. Para Penna (1997, p. 30), não fica 
evidenciada nesse texto, bem como em todos aqueles que compõem a coletânea, a 
concepção de identidade adotada, o que seria um dos grandes problemas dos 
trabalhos que versam sobre a relação entre discurso e identidade: a falta de clareza 
na construção do objeto de estudo. Para a autora, as análises limitam-se a 
relacionar a construção de uma identidade nacional à constituição do próprio Estado 
Nacional, não levando em conta diversos outros aspectos que operam diretamente 
nesse processo. Daí, a necessidade de se pensar o conceito de identidade nacional 




4.2 PRÁTICAS DISCURSIVAS E IDENTIDADE REGIONAL 
 
A Análise do Discurso Francesa (doravante ADF) compreende o sujeito como um ser 
social, disperso, heterogêneo, podendo ocupar diferentes posições sociais que estão 
relacionadas a determinadas formações discursivas, isto é, àquilo que pode ser dito 
em uma sociedade e em momentos definidos. Cada formação discursiva é 
atravessada por várias formações ideológicas e pode ser relacionada a 
interdiscursos e a outras práticas sociais. O discurso, nesta perspectiva, é tanto um 
modo de ação, que permite ao indivíduo agir no mundo, quanto um modo de 
representação e não pode ser pensado de forma isolada. Nesse sentido, torna-se 
interessante compreender as articulações que podem ser estabelecidas entre o 
discurso e suas condições de produção.   
 
Para Maingueneau (1997), a noção de condições de produção assinala bem mais o 
lugar de uma dificuldade do que a conceitualização de um domínio. Essa noção 
retoma normalmente o contexto social que envolve o corpus e inclui as 
representações que os indivíduos fazem de sua própria identidade, o que implica 
  
pensar que a situação extraverbal não age apenas no exterior do enunciado, pelo 
contrário, ela atravessa-o como um constituinte necessário à sua carga semântica.  
 
Maingueneau (1997) argumenta que muitos dos trabalhos produzidos na ADF optam 
por esquemas de “estratificação”, do tipo estrutura/superestrutura, não explorando 
de forma profunda as relações estabelecidas entre o discursivo e o extradiscursivo. 
Dessa forma, ele propõe o estudo das comunidades como instâncias de enunciação 
pressupostas em toda formação discursiva, que é vista, então, como lugar de 
discursividade das aspirações de grupos ou classes.  
 
Deve-se levar em conta, segundo Maingueneau, que “o próprio espaço de 
enunciação supõe a presença de um grupo específico sociologicamente 
caracterizável, o qual não é um agrupamento fortuito de porta-vozes” (1997, p. 54, 
grifo do autor). Assim, o grupo associado ao discurso deixa de ser considerado 
como um intermediário “transparente”, mas exige uma análise que leve em conta o 
modo de existência desses grupos e não apenas a associação entre discurso e 
classe social. Não há, para Maingueneau, uma relação de exterioridade entre o 
funcionamento do grupo e o de seu discurso, é preciso pensar numa imbricação 
deste com aquele, na medida em que as coerções que possibilitam a formação 
discursiva devem estar articuladas com aquelas que possibilitam o grupo, uma vez 
que essas duas instâncias compartilham a mesma lógica. Em outras palavras, as 
práticas discursivas são inseparáveis das práticas sociais. Surge, assim, a noção de 
instituição discursiva que vai apresentar duas faces: uma voltada para o social e 
outra para a linguagem. Desta forma, “as formações discursivas concorrentes em 
uma determinada área também se opõem pelo modo de funcionamento dos grupos 
que lhes estão associados” (MAINGUENEAU, 1997, p. 55).  
 
Maingueneau (1997) nos propõe o termo “prática discursiva” para designar a 
reversibilidade essencial entre as faces social e textual do discurso. Assim, a noção 
de formação discursiva proposta por Michel Foucault é reformulada, levando em 
conta o processo que estrutura ao mesmo tempo as duas vertentes do discurso. 
Para Maingueneau:  
 
A noção de “prática discursiva” integra, pois, estes dois elementos: por um 
lado, a formação discursiva, por outro, o que chamamos de comunidade 
discursiva, isto é, o grupo ou a organização de grupos no interior dos quais 
  
são produzidos, gerados os textos que dependem da formação discursiva. 
(1997, p. 56, grifo do autor). 
 
Nesse contexto, a noção de prática discursiva, ao levar em conta as relações 
estabelecidas entre o textual e o social, passa a ostentar o caráter intersemiótico, já 
que abarca não apenas as unidades de um conjunto de enunciados, mas também as 
condições de produção que lhe tornaram possível e que estão associadas a outros 
domínios semióticos. Nesta perspectiva, Mussalim (2008) argumenta que a noção 
de prática discursiva proposta por Maingueneau, ao ser considerada também uma 
prática intersemiótica, supõe que qualquer manifestação simbólica de uma 
sociedade está inserida e é condicionada pelas mesmas condições de produção 
histórico-ideológicas, daí a possibilidade de se estabelecer relação entre os diversos 
domínios de produção discursiva, que incluem o linguístico, bem como as outras 
semioses. 
 
No entanto, nem sempre é fácil associar um texto ao contexto no qual ele foi 
produzido, já que ao levar em conta os aspectos textuais e discursivos, que 
demandam uma análise linguística, e o contexto sociocultural, que exige um olhar 
mais interpretativo, voltado para as ciências sociais, estamos conduzindo análises 
separadas para um mesmo objeto. Assim, é necessário pensar numa relação de 
imbricação entre o texto e suas marcas textuais, e a sociedade, com suas 
características próprias, ou seja, tomar as duas faces do discurso e a prática 
discursiva como mediadores desses processos. 
 
Os discursos cumprem papel fundamental na produção, reprodução ou 
transformação das representações, das relações e das identidades sociais. Não 
apenas refletem o mundo, mas constroem e veiculam sentidos e formas de inscrição 
na sociedade a partir das quais as pessoas se reposicionam como sujeitos sociais e, 
neste posicionamento discursivo, os sujeitos vivenciam as suas identidades. 
(MORAES, 2004).  
 
Nesse sentido, ao estudar a identidade capixaba nos jornais A Gazeta e A Tribuna, 
Moraes (2004), apresenta-nos um recorte teórico que parte de Maingueneau e das 
noções de condições de produção e de prática discursiva. Para ele, é na busca 
pelas marcas textuais e discursivas deixadas no texto ao longo de sua produção que 
se compreende como e através de quais condições ocorreu a cena enunciativa. A 
  
identidade seria, então, delimitada a partir dessas condições de produção que 
possibilitam uma vasta construção de sentidos possíveis, já que levam em conta a 
individualização das práticas discursivas e suas referências ao contexto em que 
ocorrem e ao texto produzido.  
 
É, então, nessa perspectiva, que este trabalho se insere, ou seja, buscamos pensar 
a identidade social de forma discursiva, construída e reconstruída no discurso. 
Compreendemos que o discurso é uma prática social, portanto ele se institui através 
das relações sociais. No entanto, nosso estudo vai um pouco além do que foi 
proposto anteriormente por Moraes (2004), pois queremos perceber como um dos 
maiores jornais do Espírito Santo produz e compartilha (novas) representações, 
(novos) sentidos sobre os modos de ser dos capixabas a partir da descoberta e da 
exploração do petróleo presente na camada pré-sal no Estado. Ora, ao voltarmos 
nossa atenção para os discursos do petróleo veiculados por A Gazeta, devemos nos 
ater não apenas à superfície textual, mas também às condições de produção e à 
cena enunciativa que contribuíram para a elaboração desses discursos, ao mesmo 
tempo que confere ao enunciador autoridade para falar em nome dos capixabas e 
para eles. Passemos, então, a uma revisão da noção de cenas de enunciação nos 
baseando em Maingueneau.    
 
 
4.3 CENAS DA ENUNCIAÇÃO E CENOGRAFIAS   
 
O conceito de cena de enunciação presente em Maingueneau (2005a, 2008a) já 
havia sido abordado em Gênese do Discurso (2005b), publicado como dêixis 
enunciativa, que constituiria a dimensão espacial do aqui e a dimensão temporal do 
agora. Nesse momento, temos o aparecimento da situação de enunciação 
caracterizada por apresentar um tempo, um espaço, um enunciador e um 
destinatário. Em Novas tendências para a análise do discurso (1997), esse conceito 
é empregado com o rótulo de cena enunciativa.  
 
Maingueneau (2005a), ao definir texto, afirma que não se trata de um conjunto de 
signos inertes, mas sim de um rastro deixado por um discurso em que a fala é 
encenada. Nesse sentido, o enunciador, ao produzir um discurso, encenará sua fala 
na tentativa de envolver a si e a seu coenunciador que negociam num espaço-tempo 
  
discursivo. Essas cenas são divididas em cena englobante, cena genérica e 
cenografia. 
 
A cena englobante diz respeito ao tipo de discurso e delimita o espaço de origem de 
uma fala, marcando o seu lugar social e a instituição na qual esse discurso é 
originado, atribuindo-lhe um estatuto pragmático. Dessa forma, ao reconhecer a 
cena englobante, situamos o discurso dentro de um certo tipo, seja político, 
jornalístico, publicitário ou outro, fato que nos permite compreendê-lo e interpretá-lo, 
levando-se em conta a sua finalidade e a sua função. No entanto, a cena englobante 
apresenta algumas limitações, não sendo suficiente para especificar as atividades 
discursivas nas quais os sujeitos se encontram envolvidos. Surgem, então, os 
gêneros e os subgêneros de discurso que vão caracterizar as cenas genéricas, 
conferindo-lhes características composicionais, temáticas e estilísticas, bem como 
uma forma textual:  
 
O gênero de discurso implica um contexto específico: papéis, circunstâncias 
[...], um suporte material, uma finalidade etc. Cada gênero ou subgênero de 
discurso define o papel de seus participantes. [...] Na medida em que os 
gêneros são instituições de fala sócio-historicamente definidas, sua 
instabilidade é grande, e eles não se deixam apreender em taxonomias 
compactas (MAINGUENEAU, 2008b, p. 116). 
 
Esses dois tipos de cenas destacados por Maingueneau, “englobante” e “genérica”, 
definem o quadro cênico do texto, ou seja, o espaço estável no qual o enunciado 
ganha sentido. No entanto, em muitos casos, a cena de enunciação não se reduz às 
cenas englobante e genérica, mas delimita uma cenografia que excede as 
determinações de rotina do gênero: um anúncio publicitário enunciado por meio de 
um texto poético se apresenta ao leitor, primeiramente, como uma poesia, graças à 
cenografia construída, que serve para captar melhor o imaginário do leitor. Assim, 
para Maingueneau (2008b) a escolha da cenografia não é indiferente, já que o 
discurso, desenvolvendo-se a partir de sua cenografia, tem por objetivo convencer, 
instituindo a cena da enunciação que o legitima. O autor destaca, ainda, que a 
cenografia não é tão-somente um quadro ou um cenário, como se o discurso 
aparecesse de repente no interior de um espaço já construído e independente dele, 
mas é sim a enunciação que, ao se desenvolver, constitui progressivamente o seu 
próprio dispositivo de fala, sendo validada aos poucos ao longo da própria 
enunciação. Logo a cenografia é “ao mesmo tempo a fonte do discurso e aquilo que 
  
ele engendra” (2005a, p.87), ou seja, passa a ser a origem e o produto do discurso, 
legitimando um enunciado que, ao mesmo tempo, deve legitimá-la, dando-lhe 
características e permitindo que essa cenografia seja realmente aquela que se 
deseja para se enunciar algo.  Para Maingueneau (2005a, p. 70), há gêneros de 
discurso que se atêm à sua cena genérica, não permitindo a criação de cenografias 
diversas, como a lista telefônica, as receitas médicas etc. No entanto, outros 
gêneros possuem a capacidade de serem apresentados em cenografias diferentes, 
como os gêneros publicitários, literários e filosóficos. Não é raro vermos uma 
propaganda sendo apresentada como uma conversação ou uma poesia.  
 
Muitas vezes para que a cenografia seja construída de forma coerente, ela pode se 
apoiar nas “cenas validadas”, isto é, cenas já instaladas na memória coletiva, que 
fazem parte do cotidiano. Assim, ao anunciar um determinado produto, um texto 
publicitário pode se apoiar em situações reais vividas pelos possíveis consumidores, 
contribuindo para a composição da cenografia.   
 
Maingueneau (2005a, p. 91-92), ao apresentar o conceito de cenas validadas, 
estuda uma propaganda política francesa em formato de carta, na qual o candidato 
se dirige aos seus eleitores convidando-os para uma “reflexão em comum, como 
acontece quando a família se reúne à noite, em volta da lareira”. Ora, reunir-se à 
noite próximo à lareira é um hábito tipicamente francês e consolidado nos hábitos 
desse povo, o leitor não deve apenas ler a carta, mas também deve participar desse 
momento de reflexão, no qual o candidato exerce o papel de pai que convida os 
filhos para o jantar e os acolhe ao redor da mesa. Essa conversa é um exemplo 
claro de cena validada, na qual a cenografia se apoiou para se constituir como uma 
correspondência particular, distanciando-se da cena englobante, o discurso político, 
e a cena genérica, publicações voltadas para campanhas políticas.  Assim: 
 
Todo discurso pretende convencer fazendo reconhecer a cena de 
enunciação que ele impõe e por intermédio da qual se legitima: o homem 
político que apresenta sua enunciação por intermédio de uma cenografia de 
correspondência privada, e não por intermédio de um relato de perito ou de 
uma conversa diante da lareira, pressupõe pragmaticamente que tal 
cenografia não é um simples vetor, mas algo que define um lugar de 
discurso comum para seus co-enunciadores, um lugar de discurso 




É na cenografia que podemos depreender uma imagem do falante, que será 
construída levando-se em conta a cena englobante e a cena genérica, 
respectivamente, as condições para se dizer e os lugares socais de onde se diz. 
Isso significa que é na cenografia que o ethos pode ser depreendido, conferindo um 
tom ao discurso.  
 
 
4.4 ETHOS DISCURSIVO E IDENTIDADE  
 
O estudo do ethos tem ganhado força nos últimos anos, sobretudo em trabalhos 
relacionados ao meio jornalístico e publicitário. Sua retomada se deu na medida em 
que se observa uma evolução das condições do exercício da palavra proferida, 
particularmente com a pressão das mídias audiovisuais e da publicidade. Dessa 
forma, o foco dos analistas do discurso passou das doutrinas e dos aparelhos aos 
quais relacionavam a uma apresentação de si para o “look” (MAINGUENEAU, 
2008a, p. 11). Esse movimento, para Maingueneau: 
 
Acompanha o enraizamento de qualquer convicção em certa determinação 
do corpo em movimento; testemunha-o a transformação da “propaganda” 
de antes em “publicidade”: uma propunha argumentos para valorizar o 
produto, a outra elabora em seu discurso o corpo imaginário da marca que 
supostamente está na origem do enunciado publicitário (2008a, p. 56, 
aspas do autor). 
  
Um dos maiores expoentes atuais no estudo do ethos discursivo tem sido 
justamente Dominique Maingueneau, cujas primeiras reflexões sobre essa noção 
datam do início dos anos 1980. No entanto, no que tange ao ethos da Retórica 
aristotélica, os estudos são mais antigos e marcam as obras fundadoras de Ch. 
Perelman e de S. Toulmin, na década de cinquenta. Convém destacar, também, a 
contribuição de Oswald Ducrot que aliou o ethos a uma conceituação enunciativa 
nos anos oitenta, cabendo a Maingueneau a elaboração de uma teoria voltada para 
o ethos dentro da análise do discurso, feito que caracteriza seus trabalhos a partir de 
1984, mas que continua ainda em construção. 
 
As primeiras abordagens do ethos têm origem na Retórica de Aristóteles, cujo 
interesse era estabelecer técnicas de persuasão direcionadas a um tipo de 
indivíduo. Nesse sentido, o discurso devia ser elaborado de maneira a causar boa 
impressão, permitindo a criação de uma imagem de si capaz de convencer o 
  
auditório e, finalmente, ganhar sua confiança. Nesse processo, tudo o que contribui 
para a criação da imagem do orador pelo auditório – gestos, escolha do léxico, 
postura, tom de voz etc. – está associado ao ethos. Para Maingueneau (2008a, p. 
13) “esse ethos [retórico] está ligado à própria enunciação, e não a um saber extra-
discursivo sobre o locutor”. Assim, persuade-se pelo caráter moral quando um 
discurso é construído de forma a tornar o orador digno de fé, já que um indivíduo 
ético garante uma maior eficácia do discurso. Essa conquista só vai ser possível se 
o orador demonstrar confiança e segurança naquilo que enuncia, no entanto, esses 
traços não precisam ser necessariamente reais, mas devem ser mostrados e 
reafirmados no discurso. 
 
Oswald Ducrot (1984) apresenta uma distinção, não encontrada na Retórica, entre o 
“locutor-L” (enunciador) e o “locutor-lambda” (o ser empírico) que salienta a distinção 
entre mostrar e dizer, já que o ethos se mostra no ato de enunciação, não é dito no 
enunciado. Ao permanecer no segundo plano da enunciação, ele deve ser 
percebido, não constituindo, então, um objeto do discurso.  
 
Assim, apesar de o ethos ser associado a um locutor empírico, os traços que lhe são 
atribuídos pelo coenunciador são, na realidade, discursivos, já que se relacionam a 
uma forma de dizer e de agir no discurso. Nesse sentido, o ethos não é considerado 
uma representação estática e bem delimitada, mas sim dinâmica, sendo construída 
pelo destinatário através do movimento da própria fala do locutor (MAINGUENEAU, 
2008a, p. 14). Essas representações feitas pelos interlocutores têm uma relação 
direta com identidades e estereótipos reconhecidos. Segundo Maingueneau “cada 
tomada da palavra implica, ao mesmo tempo, levar em conta representações que os 
parceiros fazem um do outro e a estratégia de fala de um locutor que orienta o 
discurso de forma a sugerir através dele certa identidade” (MAINGUENEAU, 2008b, 
p. 59-60).  
 
O conceito de ethos em Maingueneau reformula, assim, em um quadro da análise 
do discurso, a noção de ethos presente na Retórica de Aristóteles:  
 
O ethos é uma noção discursiva, ele se constitui por meio do discurso, não 
é uma “imagem” do locutor exterior a sua fala; O ethos é fundamentalmente 
um processo interativo de influência sobre o outro. [...] É uma noção 
fundamentalmente híbrida (sócio-discursiva), um comportamento 
socialmente avaliado, que não pode ser apreendido fora de uma situação de 
  
comunicação precisa, ela própria integrada a uma conjuntura sócio-histórica 
determinada (2008b, p.63, aspas e grifos do autor). 
 
Indo além da persuasão, através de argumentos, Maingueneau defende uma noção 
de ethos que possibilite refletir sobre o processo mais geral de adesão dos sujeitos 
aos discursos (publicitários, filosóficos, políticos etc.). Logo, o discurso passa a ser 
visto como possuidor de uma vocalidade que nos permite remetê-lo a uma fonte 
enunciativa que dá autoridade ao que é dito, isto é, a uma instância que 
desempenha o papel de fiador, uma representação que o leitor faz do enunciador a 
partir de índices de diversas ordens (MUSSALIM, 2008a, p.71). Maingueneau 
(2008b, p.64) destaca que essa vocalidade caracteriza o enunciador, o fiador que 
por meio de um “tom” atesta o que é dito. Nesse sentido, o ethos deixa de ser 
estritamente verbal, mas incorpora o conjunto de determinações físicas, psíquicas, 
morais e éticas relacionadas a esse fiador por meio das representações coletivas. 
Dessa forma, confere-se ao fiador um caráter e uma corporalidade, que variam 
segundo os textos: 
 
O ethos implica uma forma de mover-se no espaço social, uma disciplina 
tácita do corpo, apreendida por meio de um comportamento. O destinatário 
o identifica apoiando-se em um conjunto difuso de representações sociais, 
avaliadas positiva e negativamente, de estereótipos, que a enunciação 
contribui para reforçar ou transformar (MAINGUENEAU, 2008b, p. 65). 
 
Essa incorporação por parte do leitor vai além da simples identificação com o fiador, 
ela abarca também a noção de “mundo ético”, no qual o fiador se insere, sendo 
ativado por meio da leitura. Esse mundo é um estereótipo cultural que se aplica a 
um determinado número de situações estereotipadas associadas a comportamentos.  
O termo incorporação, utilizado por Maingueneau (2008b) designa a maneira pela 
qual o destinatário se apropria do ethos. O teórico elenca três registros nos quais a 
incorporação pode atuar: 
 
1. A enunciação da obra confere uma “corporalidade” ao fiador, ela lhe dá 
corpo; 
2. O destinatário incorpora, assimila um conjunto de esquemas que 
correspondem a uma maneira específica de relacionar-se com o mundo 
habitando seu próprio corpo; 
3. Essas duas primeiras incorporações permitem a constituição de um 




Os discursos publicitários mantêm uma relação muito próxima com o ethos, pois 
procuram persuadir o leitor/consumidor, associando o produto a um corpo em 
movimento, a uma maneira de habitar esse mundo. É por meio de sua própria 
enunciação que uma propaganda, ao apoiar-se em estereótipos, encarna o que ela 
prescreve (MAINGUENEAU, 2008b, p. 66). Nesse sentido, o autor analisa um texto 
publicitário de uma câmera fotográfica no qual o fiador não é explicitado, no entanto, 
ele é mostrado no texto devido à sua construção, sua maneira de dizer, levando o 
leitor a fazer parte desse mundo tecnológico, caracterizado pelo espírito de 
aventura, presente no anúncio.  
 
No entanto, não se pode pensar o ethos da mesma forma em qualquer texto, já que, 
segundo Maingueneau, “a incorporação não é um processo uniforme; ela se modula 
em função dos gêneros e dos tipos de discursos. O ethos, em um texto escrito não 
implica necessariamente uma relação com o fiador encarnado, socialmente 
determinável” (2008b, p. 67). Muitas vezes esse ethos não faz referência a um 
estereótipo social delimitado, mas sim a um ethos jornalístico impreciso, que pode 
atingir categorias sociais muito diferentes. 
 
Para que se tenha a construção de um ethos efetivo, ou seja o ethos real, é 
necessário levar em conta alguns elementos: o ethos pré-discursivo, uma imagem 
extradiscursiva pré-concebida do enunciador que pode ou não ser ratificado; o ethos 
discursivo que se subdivide em mostrado, o que ele mostra ser, a partir de indícios 
linguísticos e extralinguísticos, tais como o caráter e a corporalidade, e o ethos dito, 
aquele que o locutor diz, na expressão linguística, ser algo (MAINGUENEAU, 
2008b). De forma geral, as especificidades de um ethos constituído remetem sempre 
à figura do enunciador que, ao falar, constrói uma identidade de acordo com o 
mundo que ele supostamente constitui. Para Maingueneau: 
 
Tal problemática do ethos leva a contestar a redução da interpretação a 
uma simples decodificação; alguma coisa da ordem da experiência sensível 
funciona no processo de comunicação verbal. As “ideias” suscitam a adesão 
do leitor por meio de uma maneira de dizer que é também uma maneira de 
ser. Tomado pela leitura em um ethos envolvente e invisível, participa-se do 
mundo configurado pela enunciação, acede-se a uma identidade de certa 
forma encarnada. O poder de persuasão de um discurso decorre em parte 
do fato de que ele leva o destinatário a identificar-se com o movimento de 
um corpo, por mais esquemático que seja, investido de valores 
historicamente especificados (2008b, p.72, grifos do autor). 
 
  
O Espírito Santo vem ao longo dos anos atravessando diversos momentos 
importantes que parecem contribuir para uma maior valorização do Estado, no 
âmbito econômico, mas também nas questões voltadas para a cultura e o social. 
Nesse sentido, interessa-nos entender como o discurso jornalístico vem retratando 
esse momento, construindo cenas enunciativas nas quais representações do Estado 
podem ser depreendidas através de um ethos que se produz de maneiras distintas, 



























5 MÍDIA E DISCURSO 
 
Informação, comunicação e mídias são as palavras de ordem do discurso da 
modernidade. No entanto, apesar de funcionarem como um emblema da atualidade, 
o que se percebe é uma confusão no entendimento desses termos, sobretudo na 
distinção entre um e outro. Para Charaudeau (2006, p. 15), os termos “informação” e 
“comunicação” são compreendidos como noções que remetem a fenômenos sociais; 
já no que tange às mídias, elas são vistas como o suporte organizacional que acolhe 
os textos da comunicação, integrando-os em suas diversas lógicas, seja ela 
econômica, tecnológica e/ou simbólica.  
 
Nesse sentido, o autor postula que as mídias despertam a atenção de vários 
“mundos”: do mundo político, que as utiliza para manter a própria presença social, 
construindo um discurso articulado, o que implica um maior envolvimento na 
elaboração desses discursos, sob o risco de não se atingirem os objetivos 
pretendidos; do mundo financeiro, que enxerga nas mídias uma grande fonte de 
lucros, alcançando um grande número de pessoas, muitas vezes, consumidores em 
potencial para determinados produtos; do mundo das ciências e da tecnologia, 
preocupado sempre em aperfeiçoar as tecnologias de transmissão de sinais; do 
mundo das ciências humanas, destacando-se a sociologia e a comunicação social, 
cujo interesse se volta para o impacto das mídias na opinião pública, a semiologia 
que se interessa nos jogos de mise-en-scène da informação, a filosofia e a 
antropologia social que questionam os vínculos sociais presentes nas comunidades 
modernas sob a influência das mídias, e, diríamos, a linguística, que cada vez mais 
toma os textos da comunicação como objeto de pesquisa; do mundo educativo, que 
se interroga sobre o lugar que as mídias devem ocupar no processo de 
ensino/aprendizagem e na formação de um cidadão consciente e crítico; e do 
próprio mundo midiático que, ao refletir o espaço e ser refletido por ele, deve, 
também, observar-se, estudar-se e autojustificar-se.    
 
Mas é a lógica simbólica que, na criação e manipulação de signos, vai regular as 
trocas entre os indivíduos, construindo representações do mundo e produzindo 
sentidos. Nesta perspectiva, um estudo que toma como base o funcionamento da 
comunicação deve levar em conta a complexidade envolvida nesse processo, já que 
  
somos constantemente inundados por uma pluralidade de signos cujos sentidos se 
desdobram em sua circulação social.  
 
Uma ideia do senso-comum que paira sobre o conceito de mídia é que ela luta 
contra o poder e contra a manipulação, pois atinge um grande número de pessoas, 
levando-lhes informações que prezam pela veracidade. Mas, ao mesmo tempo, ela é 
considerada como um quarto poder, pois ao veicular certas informações e, levando-
se em conta sua abrangência territorial, acaba por ditar regras e modelos a serem 
seguidos. Nesse sentido, o discurso midiático é frequentemente visto como um meio 
de manipulação da opinião pública, e o cidadão muitas vezes é percebido como 
refém da própria mídia, seja pela maneira como ele é representado, seja pelos 
efeitos persuasivos provocados pelo discurso midiático que se distancia em muito do 
ato de informar (CHARAUDEAU, 2006). Nessa perspectiva, estudar o discurso 
midiático seria buscar, muito além da lógica tecnológica e econômica, a lógica 
simbólica e os mecanismos que a organizam, no intuito de não se deixar enganar 
pelo jogo de aparências presente nesse meio.  
 
É nesse debate que Charaudeau intervém e questiona algumas ideias 
preconcebidas sobre as mídias. A primeira delas contradiz a noção de mídia como 
uma instância de poder. Ora, para que haja poder é preciso que essa instância seja 
capaz de ditar regras e comportamentos. Embora se acredite que as mídias detêm 
esse poder e o exercem, para Charaudeau não existe nas mídias o desejo de 
orientar, nem de impor nada, tampouco de influenciar as atitudes dos indivíduos, 
restringindo-lhes certos comportamentos, como há, por exemplo, na Igreja. As 
mídias seriam, então, uma instância  de denúncia do poder. 
 
A segunda ideia preconcebida e questionada por Charaudeau (2006, p. 18-19) 
consiste no caráter manipulador das mídias. Para ele, elas manipulam tanto quanto 
são manipuladas, isso se dá na medida em que para se manipular é preciso um 
agente preparado e uma tática bem definida, além do manipulado. Para 
Charaudeau:  
As mídias acham-se, pois na contingência de dirigir-se a um grande número 
de pessoas, ao maior número, a um número planetário, se possível. Como 
fazê-lo a não ser despertando o interesse e tocando a afetividade do 
destinatário da informação? A não ser distribuindo “no mundo inteiro as 
mesmas simplificações e os mesmos clichês?” As mídias estariam se 
violentando e, sem se darem conta disso, tornando-se manipuladoras. Daí 
  
que, num efeito de retorno, tornam-se automanipuladas, formando um 
círculo vicioso (2006, p. 19). 
  
A terceira ideia rebatida por Charaudeau é a de que as mídias são transmissoras da 
realidade social, constituindo o espelho do mundo, sem deformações. Para o teórico, 
a informação é essencialmente uma questão de linguagem, sendo assim, não se 
pode falar em transparência da informação, uma vez que a linguagem não é 
transparente, e na tentativa de reproduzir o mundo, ela acaba por criar uma visão 
própria, um sentido particular dele, que muda constantemente. Assim, é possível 
perceber certas seleções do que acontece no mundo, seguindo a lógica do que é 
mais surpreendente e do que pode ser mais interessante. Logo, não temos um 
retrato fiel da realidade, mas apenas fragmentos dela. Para Charaudeau:  
 
Se são um espelho, as mídias não são mais do que um espelho 
deformante, ou mais ainda, são vários espelhos deformantes ao mesmo 
tempo, daqueles que se encontram nos parques de diversões e que 
mesmo deformando, mostram, cada um à sua maneira, um fragmento 
amplificado, simplificado, estereotipado do mundo (2006, p. 20). 
 
Assim, o espaço público, no qual as mídias intervêm, desdobra-se em diversas 
práticas, algumas de linguagem, outras de ação e até mesmo de trocas e 
organização em grupos de influência. Isso se dá na medida em que se observam as 
interferências das três esferas que constituem as sociedades democráticas: a do 
político, a do civil e a das mídias. É, pois, na dinâmica estabelecida entre essas 
esferas que as realidades são construídas, já que os atores de cada uma toma para 
si sua própria visão do espaço público.  
 
 
5.1 MÁQUINA MIDIÁTICA E CONSTRUÇÃO DE SENTIDO 
 
Em Discurso das Mídias (2006), Charaudeau nos propõe um quadro teórico sobre as 
instâncias e as operações em processo que o autor chama de máquina midiática. 
Este quadro baseia-se no funcionamento do ato de comunicação e leva em conta a 
troca entre as instâncias de produção e de recepção.  O sentido produzido nesse ato 
comunicativo está, então, diretamente ligado à relação de intencionalidade presente. 
A primeira instância é representada pelo produtor da informação, a segunda, pelo 
consumidor da informação e o produto final pelo texto como acontecimento 
construído entre as duas instâncias de comunicação.  
  
No que tange à instância de produção, Charaudeau (2006) observa dois espaços: o 
externo-externo e o externo-interno. O espaço externo-externo está ligado às 
práticas sociais e econômicas que regulam a máquina midiática, isto é, a empresa e 
os atores nela envolvidos e que são, de certa forma, institucionalizadas. Esses 
atores “precisam pensar e justificar suas práticas, produzindo discursos de 
representação que circunscrevem uma intencionalidade orientada por efeitos 
econômicos” (2006, p. 24). Assim, a lógica que orienta esses discursos está voltada, 
sobretudo, para a questão financeira. 
 
Enquanto o espaço externo-externo compreende as condições socioeconômicas da 
máquina midiática, no espaço externo-interno vamos encontrar as condições 
discursivas e semiológicas de produção. Isto não significa apenas pensar nas 
informações que possam interessar aos indivíduos, mas, sobretudo, se é possível 
determinar o desejo do consumidor de acordo com a razão ou com a afetividade. 
Charaudeau entende esse segundo lugar como aquele que compreende as 
condições semiológicas da produção, ou seja, condições que presidem à própria 
realização do produto midiático. Nesse sentido, é preciso saber o que vai incitar os 
indivíduos a se interessar pelas informações difundidas pelas mídias. Logo, deve ser 
um espaço pensado e justificado pelo jornalista, pelo diretor e pelo chefe de redação 
no intuito de se compreender o “como fazer em função de qual visada” 
(CHARAUDEAU, 2006, p. 25), isto é, o que se quer passar e a quem. Nesse sentido, 
a análise das condições de produção desse espaço externo-interno vai depender de 
uma análise sociodiscursiva que permita estudar as práticas da instância de 
produção da informação, relacionando-as aos discursos que as justificam, em outras 
palavras, o que interessa para a instância de produção não são os efeitos realmente 
percebidos pelo receptor, nem os efeitos possíveis da construção do produto, mas 
sim os efeitos esperados por ela.  
 
No que diz respeito ao lugar das condições de recepção, Charaudeau (2006) 
também o divide em dois espaços: “interno-externo” e “externo-externo”. No 
primeiro, encontra-se no destinatário ideal, ou seja, o alvo da informação. É esse 
alvo que é levado em conta pela máquina midiática como suscetível de perceber os 
efeitos desejados por ela.  É nesse espaço que se operam os efeitos esperados. No 
segundo, encontra-se o receptor real, aquele que consome a informação midiática e 
que, baseado em conhecimentos próprios, vai interpretar as mensagens, dando-lhes 
  
os sentidos que lhe parecem corretos. Para entender como o receptor real recebe a 
mensagem e a interpreta, a máquina midiática se vale de estudos sobre o 
comportamento dessa instância, bem como de pesquisas de opinião pública: as 
sondagens. Sendo assim, as mídias acabam tornando-se reféns desses recursos, 
pois são elas que os patrocinam, os veiculam e, às vezes, os denegam. Para 
Charaudeau, “esse é um dos efeitos de circularidade da máquina midiática: estar 
condenada a fabricar informação inclusive sobre si própria” (2006, p.27).  
 
Charaudeau (2006) comenta, ainda, o lugar das restrições na construção do 
discurso. Para ele, é esse o lugar em que todo discurso se configura como texto, 
valendo-se para isso de sua organização semiodiscursiva que mistura signos 
verbais e não-verbais. Os sentidos produzidos pelo receptor vão depender das 
relações estabelecidas entre esses signos e são resultados de uma 
cointencionalidade. A instância produtora da informação toma sempre esse receptor 
como o destinatário ideal, no entanto os efeitos de sentido pretendidos podem ou 
não ser percebidos. Da mesma forma, a instância de recepção elabora seus próprios 
efeitos de sentido, partindo de suas condições de interpretação, assim, para 
Charaudeau “o texto produzido é portador de efeitos de sentido possíveis, que 
surgem dos efeitos visados pela instância de enunciação e dos efeitos produzidos 
pela instância de recepção” (2006, p. 28). Logo, o texto midiático está carregado de 
efeitos possíveis, sendo que uma parte deles corresponderá às intenções dos atores 
do organismo da informação e a outra ao sentido construído pelo receptor. 
Nesse contexto, a análise deve levar em conta a problemática semiodiscursiva e 
examinar os sentidos provenientes da estruturação do texto e dos discursos de 
representação, sejam aqueles presentes no lugar de produção, sejam aqueles que 
caracterizam o lugar das condições de recepção. Charaudeau (2006, p. 28) reitera 
que são esses dois tipos de discursos de representação que constituem os 
imaginários sociodiscursivos, alimentando e tornando possível o funcionamento da 
máquina midiática.  
 
 
5.2 OS DISPOSITIVOS DE ENCENAÇÃO  
 
A imprensa se constitui como uma instância de informação, cujo ato de comunicação 
se efetiva a partir de um certo ambiente físico que serve de dispositivo tecnológico 
  
para esse ato. Assim, cada situação de comunicação materializa-se em um 
dispositivo próprio que não apenas organiza e formata esse ato de comunicação 
como também contribui para o sentido. O dispositivo seria, assim, um componente 
do contrato de comunicação que permite a articulação e a combinação dos diversos 
elementos a fim de torná-los portadores de sentidos para a interpretação. Trata-se, 
pois, do ambiente, do suporte físico da mensagem, não simplesmente um vetor 
indiferente ao que veicula. Seu papel nesse contexto é essencial, pois o conteúdo 
liga-se diretamente à forma, não podendo ser pensado de modo diferente.  
 
Para Charaudeau (2006, p. 105), o dispositivo compreende um ou vários tipos de 
materiais e se constitui como suporte ao ser auxiliado por uma certa tecnologia. É, 
então, nesses materiais que se forma, ganha corpo e se manifesta, mesmo que de 
forma codificada, o sistema de significantes, isto é, características ligadas à vibração 
da voz, à pigmentação das cores ou à tipografia permitem a configuração das 
unidades de sentido através de sistemas organizados, tais como o fônico, o gráfico, 
o mimogestual e o icônico. O suporte, pensado por esse viés, torna-se um elemento 
material, funcionando como um canal de transmissão fixo ou móvel, e a tecnologia, 
vista como o conjunto de maquinárias, medeia a relação entre o material e o 
suporte, ao combinar oralidade, escrituralidade, gestualidade e iconicidade, ao 
mesmo tempo em que localiza os elementos sobre os suportes. Assim, no que tange 
ao contrato midiático, esses componentes permitem caracterizar e distinguir os três 
grandes suportes da mídia: o rádio, a televisão e a imprensa. As diferenças de 
materialidade presentes em cada um deles “têm forte incidência sobre as 
representações do tempo, do espaço e das condições de recepção construídas por 
cada uma dessas três mídias” (CHARAUDEAU, 2006, p. 106). Como neste trabalho, 
nosso foco é o discurso jornalístico, privilegiaremos o suporte “imprensa”. 
 
Falar de imprensa é levar em conta seu aspecto escritural, ou seja, a sua 
constituição em que se misturam palavras, gráficos e imagens fixas sobre um 
suporte de papel. Embora o desenvolvimento de novas tecnologias tenha expandido 
o acesso à informação, permitindo, inclusive, a interação entre as instâncias 
produtoras, as instâncias receptoras e o produto, situação possível graças ao 
advento da internet e do hipertexto, a imprensa ainda é reconhecida como uma 
mídia de grande tradição e com forte presença na sociedade. Ela é caracterizada 
pela relação distanciada estabelecida entre aquele que escreve e aquele que lê; 
  
pela atividade de conceitualização do mundo pelas duas instâncias envolvidas, 
produzindo lógicas de produção e de compreensão específicas a cada uma delas; 
pela possibilidade de voltar ao texto, seja pelo seu produtor, no intuito de retificá-lo 
ou apagá-lo, seja pelo seu leitor, a fim de rememorá-lo ou recompô-lo. Para 
Charaudeau (2006, p. 113): “a relação de distância e de ausência física entre as 
instâncias da troca faz com que a imprensa seja uma mídia que, por definição, não 
pode fazer coincidir tempo e acontecimento, tempo da escritura, tempo de produção 
da informação e tempo de leitura”. Esse fato está ligado justamente à existência de 
um tempo entre a elaboração do produto, sua distribuição e sua leitura. Assim, entre 
o surgimento do acontecimento e sua apreensão pelo leitor, observamos certo 
intervalo, entendido também como “defasagem”. Na imprensa, a atividade de 
conceitualização é mais analítica se comparada à atividade oral, o que leva a um 
maior aprofundamento da informação, podendo, inclusive, se valer de gráficos e 
fotos.  
 
Em nossa pesquisa de textos jornalísticos sobre o petróleo no jornal A Gazeta, 
encontramos diversas reportagens que parecem estar diretamente ligadas a essa 
característica de aprofundamento da informação que a imprensa possibilita. A 
informação nesses textos é construída utilizando-se de diferentes partes e temáticas 
menores, com quadros e elementos iconográficos, podendo avaliar mais 
amplamente uma situação, a fim de discuti-la e aprofundá-la.  
 
Ao estudar o gênero reportagem jornalística, Charaudeau (2006) afirma que o 
objetivo desse gênero é tratar de um fenômeno social ou político na tentativa de 
explicá-lo, daí a necessidade de se construir a informação de maneira a permitir que 
as respostas para as possíveis questões apresentadas sejam encontradas. Para 
isso: 
A reportagem deve adotar um ponto de vista distanciado e global (princípio de 
objetivação) e deve propor ao mesmo tempo um questionamento sobre o 
fenômeno tratado (princípio de inteligibilidade). É por isso que recorre a diversos 
tipos de roteirizações, utilizando os recursos designativos, figurativos e 
visualizantes da imagem, para, por um lado, satisfazer às condições de 
credibilidade da finalidade de informação (com formatos de investigação, de 
testemunho, de reconstituição detalhada trazendo a prova da existência dos fatos 
e da validade da explicação, por outro, satisfazer às condições de sedução da 
finalidade de captação (dramatizações destinadas a tocar a afetividade do 
espectador) (CHARAUDEAU, 2006, p. 221-222). 
 
  
Logo, o jornalista deve se posicionar o mais próximo possível do acontecimento, já 
que não se trata de ficção, ao mesmo tempo em que se espera dele imparcialidade, 
não influenciando com suas perguntas, nem se deixando influenciar pelo 
acontecimento. No entanto, o autor acredita que, na construção da informação, é 
impossível para o jornalista abster-se de mostrar seu ponto de vista. Daí a 
recorrência à técnica da “gangorra”, construindo a informação propondo pontos de 
vista diferentes, por vezes contrários. O ponto negativo dessa técnica é que ela tem 
um franco poder explicativo, desperta no leitor a curiosidade, a expectativa, mas não 
lhe propõe nenhum modo de pensamento, para que ele seja capaz de formar sua 
própria opinião (CHARAUDEAU, 2006). 
 
 
5.3 DISCURSO, REPRESENTAÇÃO E OPINIÃO PÚBLICA 
 
O contrato midiático pensado por Charaudeau (2006) leva em conta o seu caráter 
formador do espaço público e da opinião pública. Para ele, a comunicação midiática 
está baseada em um duplo ou processo: de transformação e de transação. Uma 
notícia seria resultante de um processo de transformação, pela instância midiática, 
do fato acontecido em acontecimento construído e do processo de transação que 
relaciona as instâncias de produção e recepção e que permite que se construa uma 
interpretação da notícia. Para Charaudeau (2006, p.112), “esse duplo processo se 
inscreve, então, num contrato que determina as condições de encenação da 
informação, orientando as operações que devem efetuar-se em cada um desses 




       
       (Charaudeau, 2006, p.112) 
 
Assim, no “mundo a descrever” temos o acontecimento bruto, a instância midiática 
toma esse acontecimento e transforma-o em noticia, ou seja, ao estado de mundo 
midiático, temos aí, o processo de transformação. No entanto, um outro processo se 
faz notar, pois ao construir a notícia, a instância de produção leva em conta seu 
público alvo, ou seja a instância de recepção e a maneira como ele interpretará a 
notícia, que nem sempre é aquela imaginada pela instância de produção. Logo, o 
processo de transformação vai estar sob a dependência do processo de transação, 
sendo os dois essenciais para que as condições de encenação da informação sejam 
determinadas.  
  
O contrato midiático é o responsável por gerar um espaço público de informação, a 
partir do qual a opinião pública é construída, como um lugar de representação, de 
compartilhamento e de discussão de valores sociais. Para Charaudeau (2006, 
p.116) todo grupo social precisa se reconhecer como tal, regulando suas trocas de 
acordo com regras existentes. Ele deve, também, julgar seus próprios 
comportamentos, a fim de produzir discursos de avaliação que farão circular as 
representações que caracterizarão esse grupo: 
 
As representações têm essencialmente três funções sociais intimamente 
ligadas umas às outras: a de organização coletiva dos sistemas de valores, 
que constituem esquemas de pensamento normatizados próprios a um 
grupo; a de exibição, diante de sua própria coletividade, das características 
comportamentais do grupo (rituais e lugares-comuns) com fins de 
visibilidade, pois os membros do grupo têm necessidade de conhecer o que 
compartilham e o que os diferencia dos outros grupos para construir sua 
  
identidade; a de encarnação dos valores dominantes do grupo em figuras 
(indivíduos, instituição, objeto simbólico) que desempenham o papel de 
representantes da identidade coletiva (p. 116-117, grifos do autor).  
 
Nesse sentido, vislumbramos a relação que se pode estabelecer entre mídia e 
representações na produção da identidade de determinados grupos, através da 
constituição de um espaço público de valoração das especificidades culturais, que 
são veiculadas através do discurso midiático. Charaudeau se vale também da noção 
de “discurso circulante”, que seria uma “soma empírica de enunciados com visada 
definicional sobre o que são os seres, as ações, os acontecimentos, suas 
características, seus comportamentos e os julgamentos a eles ligados” (2006, 
p.118). Ele é constituído de forma discursiva e veicula discursos que permitem aos 
membros de uma comunidade se reconhecerem. 
 
Charaudeau (2006) atribui, ainda, três funções ao discurso circulante, ligadas à 
noção de representação. A primeira diz respeito à função de instituição do 
poder/contra poder, ou seja, trata-se de discursos que exercem certa autoridade 
sobre as massas, devido à sua posição de supremacia, como o discurso político. No 
entanto, frente a esses discursos, surgem outros, cujo intuito é reivindicar, contestar 
a ordem imposta. Eles agem como um contra-poder, representando a força civil, o 
discurso da sociedade cidadã.  
 
Outra função ligada ao discurso circulante consiste na organização do cotidiano 
social, isto é, discursos voltados para a sociedade em geral, no intuito de 
regulamentar seus hábitos comportamentais cotidianos, determinar o que é certo e 
errado, o bem e o mal. A terceira e última função do discurso circulante liga-se à 
noção de dramatização, ou seja, esses discursos veiculam os problemas da vida do 
homem, os conflitos diários presentes no imaginário. Ele é constituído por relatos 
ficcionais, mitos, entre outros discursos. 
 
Charaudeau (2006) afirma que essas funções se cruzam permanentemente e que 
nesse encontro constroem o espaço público. Logo, ele não pode ser visto como um 
lugar homogêneo, mas sim numa interação dialética entre: as práticas sociais, que 
constituem o motor das representações; e as representações que possibilitam a 
existência dessas práticas, numa dinâmica que cria e recria esse espaço, 
conferindo-lhe movimento. Assim, ao dizer que as mídias se apoderam do espaço 
  
público, incorre-se num grande erro, pois elas são “apenas uma forma de 
publicização [...]. Sua ação é participar do que constitui, desconstitui, transforma o 
espaço público, no quadro do contrato de informação midiático” (2006, p.120). 
 
A opinião pública é vista por Charaudeau (2006) na relação que se estabelece entre 
a instância de produção e a instância de recepção, como imaginários sociais a partir 
dos quais os sujeitos exercem seu julgamento. Os discursos que circulam entre as 
duas instâncias integram esses imaginários sociais em sua constituição. A relação 
estabelecida entre essas duas instâncias é sem troca, pois a informação é dada 
para o consumo já pronta e como o seu objetivo é atingir o maior número possível 
de leitores, vale-se de diversos recursos. Sendo assim, estamos diante de uma 
relação unilateral, em que as mídias têm o poder de influenciar o fazer saber, o fazer 
pensar, e o fazer sentir (CHARAUDEAU, 2006). No entanto, a instância de produção 
midiática é poderosa se tomada em seu conjunto, pois seus atores, pensados 
individualmente, não exercem poder algum. A partir das considerações de 
Charaudeau sobre mídia e discurso e de outros teóricos sobre linguagem, discurso e 
identidade é chegado o momento de nos aproximarmos do nosso corpus de 















6 OS DISCURSOS DE A GAZETA SOBRE O PETRÓLEO NO ESPÍRITO SANTO: 
DAS CONTRADIÇÕES ÀS CERTEZAS 
 
Os capítulos anteriores apresentaram um rastreamento teórico-conceptual de 
noções e ideias cuja explicitação é imprescindível para um trabalho sobre identidade 
regional. Percorremos, na busca de uma ampla fundamentação para a pesquisa, 
estudos sobre identidade, discurso e mídia, as três noções implicadas neste 
trabalho. Sendo assim, é chegada a hora de iniciarmos nossa análise, apresentando 
o corpus da pesquisa, a partir do qual questionaremos como o Estado e a identidade 
capixaba vêm sendo representados por meio do discurso sobre o petróleo.  
 
Nosso corpus inicial foi constituído a partir de uma busca no banco de dados da 
Rede Gazeta, localizado na biblioteca da empresa. Utilizamos, inicialmente, como 
referência o ano de 2008, de janeiro a dezembro, ano no qual foi feita a descoberta 
e o início da exploração da camada de petróleo no pré-sal em bacias do ES, RJ e 
SP. Nesse período, encontramos 07 reportagens, que ocuparam 18 páginas do 
jornal, todas rendendo primeira página, entre os dias 23 de março e 15 de 
dezembro. Porém, ao iniciar a análise, sentimos a necessidade de ampliar e 
atualizar o corpus em função das necessidades da pesquisa que passou a 
incorporar 07 textos de 2009, incluindo o debate nacional sobre a destinação dos 
royalties para todos os Estados da Federação.  
 
Para conduzirmos nossas análises, estudaremos separadamente os dois períodos já 
destacados, isto é, em um primeiro momento, nossa atenção se voltará para o ano 
de 2008, em seguida abordaremos o ano de 2009.  
 
Os textos pertencentes a esses períodos serão agrupados, inicialmente em tabelas, 
nas quais destacamos o título principal da reportagem, o caderno do qual faz parte, 
a página correspondente no interior do jornal e o anexo correspondente. As 
reportagens utilizadas neste trabalho podem ser encontradas nos Anexos. Aquelas 






6.1 PARA ONDE VAI (E NÃO VAI) O DINHEIRO: DISCURSOS CONTRADITÓRIOS  
 
Uma análise panorâmica dos textos de 2008 parece indicar que se contrapõem duas 
perspectivas nas abordagens de temas relacionados ao petróleo e que podem ser 
explicitadas por meio de estratégias discursivas recorrentes nesses textos. 
Iniciamos, assim, a análise procurando puxar os fios desses discursos a partir de 
uma hipótese inicial de que os discursos mais representativos de uma visão otimista 
da chegada do petróleo para população capixaba ganham fôlego com o início da 
atividade exploratória na camada pré-sal que ocorre em agosto de 2008. 
Consideramos como texto marco de uma ênfase positiva aquele publicado em 12 de 
agosto que anuncia o início da perfuração do primeiro poço na camada pré-sal. 
Assim, as reportagens desse ano podem ser divididas em dois blocos. No primeiro, 
agrupamos as reportagens veiculadas antes da descoberta do petróleo na camada 
pré-sal e, no segundo, as reportagens que foram publicadas após essa descoberta:  
 
 
Reportagens de 2008: primeiro bloco 
 
Dia Reportagem Página Anexo 
23/03 Onde está (e não está) o 
dinheiro do petróleo 
Primeira página 
01 
23/03 Ouro negro – Linhares: Para 




23/03 Ouro negro – Presidente 
Kennedy: Para onde vai (e não 
vai) o dinheiro do petróleo 
17 
03 
23/03 Ouro negro – Presidente 
Kennedy: Jaqueira se torna 
canteiro de obras 
18 
04 
30/03 Ouro negro – Aracruz: 
Transparência no uso do 
dinheiro do petróleo 
24 
05 
30/03 Ouro negro- São Mateus: 
Desafio é gerar novos postos de 
trabalho para a população 
25 
06 
30/06 Cidades com verba do petróleo 
tiram nota baixa na Educação 
Primeira página 
07 
30/06 Sobra dinheiro e o ensino é 
pobre: Riqueza do petróleo 




30/06 Doze municípios já foram 04 09 
  
visitados pelo Ministério Público 
    
        
 
Reportagens de 2008: segundo bloco 
 
Dia Reportagem Página Anexo 
06/08 A riqueza que o petróleo já traz 
para o Estado 
Primeira página 
10 
06/08 O petróleo que está gerando 
receita e empregos no Estado 
13 
11 
12/08 Petróleo: Novo ciclo começa 
hoje com poço no Litoral Sul 
Primeira página 
12 
12/08 Espírito Santo dá início a novo 
marco na extração de petróleo 
15 
13 
02/09 Espírito Santo inicia nova era do 
petróleo no Brasil: Extração do 
pré-sal tem importância mundial 
Primeira página 
14 
02/09 ES marca história mundial da 
Exploração do petróleo 
13 
15 










Iniciamos nossa análise com uma breve contextualização sobre a extração de 
petróleo no Espírito Santo. A história do petróleo no ES não é recente, a primeira 
ocorrência desse óleo no Estado foi em 1967, no município de São Mateus. Após 
esse ano, muitas outras descobertas de poços foram feitas, mas nenhuma delas se 
compara a do pré-sal. 
O Espírito Santo, então, beneficiado com essas descobertas começou a se destacar 
cada vez mais na produção de petróleo e gás natural, com isso várias cidades 
capixabas passaram a receber os royalties relativos à exploração do óleo e do gás 
em seus territórios. Esses recursos, de acordo com o Governo do Espírito Santo, em 
texto disponível no site oficial do governo na internet: 
Só podem ser gastos em saneamento básico, destinação final de resíduos 
sólidos, universalização do ensino fundamental e atendimento à educação 
infantil, atendimento à saúde, construção de habitação para população de 
baixa renda, drenagem e pavimentação da vias urbanas e construção de 
centros integrados de assistência social. (SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO DO ESPÍRITO SANTO, 2010).  
 
  
Nesse sentido, com a atividade exploratória, as cidades beneficiadas tendem a 
apresentar um maior desenvolvimento no que toca às questões sociais, já que o 
dinheiro chega e deve ser investido. No entanto, nem sempre é assim. No dia 23 de 
março de 2008, o jornal A Gazeta veiculou a reportagem de capa Onde está (e não 
está) o dinheiro do petróleo (Anexo 1; primeira página, abaixo). O objetivo dessa 
reportagem é mostrar como as cidades campeãs de repasses de royalties no ES – 
Presidente Kennedy e Linhares – gastavam esse dinheiro. Logo na capa desta 
edição do jornal, percebemos duas perspectivas que se opõem na construção da 
reportagem, pela contraposição que fazem os elementos verbais e não verbais. 
Enquanto o subtítulo da matéria nos orienta em direção a um discurso positivo – 
Caixa cheio: Riqueza do ouro negro chega a Presidente Kennedy e a Linhares –, na 
foto que ilustra a manchete esse discurso segue uma direção completamente 
diferente: já que no primeiro plano, vemos uma criança sentada no chão e descalça 
e, no segundo, nos deparamos com uma casa cujas paredes são feitas de palha, 
sendo desprovida, inclusive, de vaso sanitário, como informa a legenda da foto O 
segundo plano também é marcado pela presença da mãe da criança, uma jovem de 















         (A Gazeta, primeira página, 23 de março de 2008). 
 
Essa foto, que cobre boa parte da primeira página do jornal, causa certo impacto, ao 
mostrar a falta de recursos de uma cidade que, sendo uma das maiores recebedoras 
dos recursos oriundos da exploração do petróleo no seu território, apresenta um 
nível de infraestrutura incompatível com essa riqueza. Ora, a instância produtora, ao 
optar por essa dupla direção, marcadamente contraditória, assume o papel de 
investigadora dessa discrepância, fato que pode ser depreendido da própria 
manchete, que instaura um ambiente investigativo e de denúncia. O jornal, assim, 
  
assume a responsabilidade de descobrir, mostrar e refletir a realidade quando 
propõe uma reportagem que apresenta os caminhos tomados pelo dinheiro do 
petróleo, além de indagar o porquê de, nessas cidades, ainda existir esse tipo de 
discrepância social.  
 
Nessa imagem, percebemos algumas marcas textuais e discursivas que contribuem 
para os efeitos pretendidos pela instância de produção. Notamos, por exemplo, que 
o advérbio de lugar “onde” é seguido de um verbo e, na sequência, para mostrar que 
o dinheiro pode estar escondido em um lugar fechado e não acessível a todos, 
utiliza-se os parênteses, ressaltando, em seu interior, o advérbio de negação, o que 
imprime à frase certo distanciamento, sugerindo ao leitor que o dinheiro não foi 
repassado da maneira como deveria.  
 
Os personagens desta foto estão posicionados de forma bastante emblemática, seja 
de pé e com os braços cruzados numa referência a uma longa espera, como as 
duas jovens do segundo plano, seja sentado no chão, com os pés descalços e 
agarrado a um possível sonho para o futuro, representado pela criança segurando 
um brinquedo, cujo formato lembra um jogador de futebol da seleção brasileira, 
esses personagens constroem uma comunidade em Presidente Kennedy esquecida 
pelo poder público e que anseia por melhorias. 
 
Logo, percebemos que a instância de produção deixa entrever, por meio dessas 
marcas textuais e discursivas um ethos investigativo e reivindicatório, preocupada 
com a má utilização do dinheiro público. Esse fato também pode ser associado à 
falta do ponto de interrogação na manchete, o que nos leva a deduzir que a 
reportagem não apresentará suposições ou hipóteses do provável destino do 
dinheiro, mas sim conclusões definitivas.  
 
No interior do jornal (Anexos 2 e 3), essas duas perspectivas de leitura são mantidas 
e reforçadas, já que o texto é dividido estrategicamente em duas páginas, 
contrapondo-se as abordagens. O título “Para onde vai (e não vai) o dinheiro do 
petróleo” reafirma as construções contraditórias, do tipo “está e não está” e “vai e 
não vai”, abrindo-se quatro linhas investigativas que serão desenvolvidas ao longo 
do texto jornalístico: 
 
  
(1) “Onde está o dinheiro do petróleo”  
(2) “Onde não está o dinheiro do petróleo”  
(3)  “Para onde vai o dinheiro do petróleo”  
(4) “Para onde não vai dinheiro do petróleo”  
 
Em (1) e (3), percebemos uma linha investigativa que visa mostrar a localização e o 
destino dos recursos provenientes do petróleo. Partindo do fato de que o Governo 
Estadual já delimitou em lei a destinação desses recursos, a reportagem pretende, 
então, comprovar a aplicação correta desse dinheiro, no entanto em (2) e (4), esse 
fato se inverte, pois a construção desses enunciados nos mostra que os recursos 
existem, mas que eles não estão presentes onde deveriam estar, ou seja, são 
desviados. 
 
Esse discurso de contraposição é reafirmando pelo conteúdo da matéria dividido em 
duas partes principais, com fotos ilustrando cada uma delas. Na página da 
esquerda, vemos um homem, sorridente, com as mãos molhadas pelo óleo negro. 
Ao longo do texto, conhecemos a história de Linhares, um município que foi 
marcado pelo autoritarismo dos grandes proprietários de terra.  
 
Com relação à construção do texto, percebemos que o intuito da instância produtora 
é apresentar uma Linhares que cresce e se desenvolve, fato devido, principalmente, 
ao petróleo: 
 
(5) “o cacau ajudou o crescimento [...], assim como a fruticultura, a 
cafeicultura e a indústria moveleira. Mas o que está mudando a cara 
do município, sem dúvida, é o petróleo” (Anexo 2, grifo nosso) 
 
(6) “Linhares é hoje o município que mais recebe royalties no Espírito 
Santo [...] e considerando-se que o pico da produção está longe de 
ser atingido [...] pode-se prever que o volume dos royalties será 
bem maior nos próximos anos.” (Anexo 2, grifo nosso) 
 
No fragmento (5), percebemos que a ocorrência do marcador discursivo-
argumentativo “mas” confere ao petróleo, fonte de riqueza bem recente, o poder de 
mudar a “cara” do município para melhor, contrapondo-se à longa relação do 
município com a fruticultura, a cafeicultura e a indústria moveleira, que são 
minoradas nesse processo. Essa ideia é reforçada com a presença do modalizador 
  
epistêmico “sem-dúvida”. Daí, observamos a força que esse ouro negro possui, 
marcando um claro processo de ruptura com a Linhares do passado.  
 
Em (6), temos a comprovação do progresso conferido a Linhares pelo petróleo (fato 
que pode ser, também, associado à foto), ao mesmo tempo em que a instância 
produtora, levando em conta as condições de produção desse discurso, prevê 
ganhos maiores para o município, já que a exploração do óleo nessa região estava 
apenas começando.  
 
Assim, Linhares investe em infraestutura, em educação e saneamento básico e boa 
parte desse progresso está ligada diretamente ao petróleo. Nesse sentido, os 
royalties do petróleo estão sendo bem aplicados, indo direto para os setores onde 
deveriam estar. Logo, A Gazeta, ao mostrar onde está e para onde vai esse dinheiro 
se coloca como uma instância preocupada com a utilização dos recursos públicos. 
 
Na página da direita (Anexo 3), a reportagem se volta para o município de 
Presidente Kennedy. A foto principal da reportagem mostra a mesma criança e a 
mesma jovem grávida que estamparam a capa do jornal, no entanto, a perspectiva 
agora é de dentro do barraco de palha, sem banheiro, nem sanitário, onde moram. 
Percebemos que essa foto, ao mostrar a pobreza e a gravidez na adolescência, 
relaciona intimamente esses fatos e constitui uma outra imagem do Estado. 
 
Os vários subtítulos que constituem a reportagem situam bem o “tom” adotado pela 
instância de produção: 
 
(7) Exploração de óleo e gás no Estado, estão gastando seus royalties 
(8) Dinheiro enche os cofres públicos, mas não chega à população (grifo 
nosso)  
(9) Prefeitura gasta quase um milhão em festas;  
(10) Na sede do município, obras em ritmo lento; 
(11) Moradores querem mais investimentos.  
 
Assim, percebemos que a instância se posiciona no discurso de diversas formas, 
seja demonstrando as relações de contrajunção (8), na medida em que afirma que 
os recursos existem, no entanto não são utilizados, permanecendo nos cofres 
  
públicos; seja apontando problemas ligados diretamente à administração pública, 
numa crítica evidente ao poder executivo (9,10); seja representando a população, 
abrindo espaço para que ela se manifeste, mesmo que de forma indireta (11).  
 
Além disso, observamos um recurso muito recorrente nos textos que compõem essa 
reportagem, sobretudo, quando se associa o petróleo e os recursos ligados a ele à 
população. Trata-se das relações de oposição, marcando segmentos orientados em 
sentido contrário: 
 
(12) “Neide, Andréia e Maura não sabem o que são royalties, mas já 
ouviram dizer que em Kennedy ‘corre muito dinheiro’”.  
(13) “A descoberta de petróleo nos mares de Presidente Kennedy criou 
uma expectativa de progresso e de fim do ciclo de estagnação 
econômico […]. Mas a prosperidade ainda não chegou para boa 
parte dos cidadãos kennedenses.”  
(14) “Tanto dinheiro [...] tem ajudado a melhorar as estradas, o 
atendimento na saúde e o funcionamento das escolas. Mas ainda 
não conseguiu reverter o quadro de pobreza extrema em que 
vivem muitas famílias. Tampouco minimizar a falta de infra-
estrutura em localidades como São Paulino.”   
                (grifos nossos)  
 
Assim, mesmo sendo um fato comprovado, o repasse dos royalties para o município 
de Presidente Kennedy ainda não é de total conhecimento da população que apenas 
“ouviu dizer” que no município há muito dinheiro (12), sendo excluída desse 
processo de desenvolvimento, que a priori deveria chegar a todos, sobretudo às 
comunidades que mais precisam (13,14). Logo, observamos uma perspectiva de 
continuidade das práticas sociais, pois o petróleo ainda não foi suficientemente forte 
para instaurar um processo de ruptura, como visto em Linhares, capaz de remodelar 
essas práticas, inserindo o cidadão kennedense num contexto de progresso e 
riqueza.  
 
Levando-se em conta as duas páginas que compõem parte dessa reportagem, 
percebemos duas representações do Estado, dois retratos muito distintos no que 
tange às questões sociais e políticas e à constituição de uma identidade do 
capixaba. Logo, em um primeiro momento, temos a imagem do desenvolvimento no 
  
discurso positivo de “onde o dinheiro está”, e num segundo momento, é mostrado 
“onde o dinheiro não está”, mas deveria estar. Os elementos icônicos (homem com 
as mãos sujas de petróleo, criança, gravidez na adolescência, barraco de palha), 
associados ao texto verbal, reforçam a mobilização de recursos identitários, pois 
caracterizam as comunidades locais, conferindo-lhes traços que distanciam as duas 
realidades.  
 
No espaço discursivo instaurado por esse contrato, representações distintas do 
Espírito Santo parecem ser produzidas e compartilhadas, impedindo, no entanto, um 
sentido de unidade para a população capixaba. Assim, se as representações tendem 
a organizar coletivamente os valores e crenças que constituem os grupos sociais, ao 
mesmo tempo em que o tornam visível a outros grupos, aqui temos duas 
possibilidades de identificação. Somos apresentados a dois grupos diferentes: 
aquele que é beneficiado pelos grandes investimentos oriundos dos royalties da 
exploração do petróleo e aquele que, mesmo recebendo parte desses royalties, 
desconhece sua utilização. A Gazeta parece, assim, potencializar um discurso 
reivindicatório pela igualdade de condições para a população do Estado, mas a 
imagem de Estados que se contrapõem é mantida em vários textos e até mesmo, 
mais recentemente, na série de reportagens Retratos do Espírito Santo12. De um 
lado, vários exemplos de cidades que crescem e se desenvolvem com a ajuda do 
petróleo, construindo um texto de tom otimista, cujo fiador compartilha com o leitor 
um Espírito Santo forte e rico e, de outro, também vários exemplos de cidades que 
recebem os mesmos recursos, mas não apresentam o mesmo desenvolvimento, em 
que o tom dado ao texto é de revolta, sendo o fiador aquele que dá voz à população 
dessas localidades. Ora, os membros desses grupos tendem a se reconhecer e a se 
ver como diferentes, posicionando-se como aqueles que são beneficiados ou 
aqueles que não têm a mesma sorte. 
 
Nessa perspectiva, entendemos vários textos sobre o petróleo deste período como 
expressando um tom reivindicatório. Dessa forma, o jornal passa a exercer um papel 
                                                          
12
 As reportagens que compõem esta série foram veiculadas com os seguintes títulos: O outro lado do 
Espírito Santo, de 15 de maio, assinada por Vilmara Fernandes; A cidade de Luiz tem futuro. A de 
Helder nem tanto, de 22 de maio, assinada por Abdo Filho; Progresso? Eles não conhecem, nunca 
viram, de 29 de maio, assinada por Vitor Vogas. 
  
de fiscalizador, que investiga o repasse dos royalties, destacando sua boa ou má 
utilização pelos órgãos públicos.  
 
Passemos à reportagem do dia 30 de março (Anexos 5 e 6) em que o interior do 
Estado volta a ser retomado por A Gazeta. Dessa vez as cidades visitadas são 
Aracruz e São Mateus, sobre elas o discurso de progresso prevalece, ressaltando o 
bom uso do dinheiro oriundo do petróleo: 
 
(15) Transparência no uso do dinheiro público – Aracruz  
(16) Desafios é gerar novos postos de trabalho para a população – São 
Mateus  
 
Em 30 de junho (Anexos 7, 8 e 9), observamos uma relação nada assimétrica entre 
os royalties do petróleo e os investimentos em educação nas cidades de Itapemirim 
e Anchieta: 
 
(17) Cidades com verba do petróleo tiram nota baixa na educação;  
(18) Riqueza do petróleo ainda não conseguiu melhorar a educação.  
(grifo nosso) 
Mesmo com essa situação desfavorável para a educação, notamos uma certa 
esperança em (18) na utilização do advérbio “ainda”. A instância de produção parece 
acreditar que o desenvolvimento vai chegar para essa região. Esse discurso é 
marcado também por criar representações opondo riqueza e falta de investimento. 
 
Nessas duas abordagens, fica-nos claro que o jornal A Gazeta se interessa pelo 
interior do Estado, sobretudo, no que se relaciona ao seu desenvolvimento ligado ao 
petróleo. Encontramos, também, uma cobrança ao Governo e à administração 
pública, que são objetos de uma pressão implícita nesses textos.  
 
 
6.1.1 O DISCURSO DA MUDANÇA: O MARCO DO PRÉ-SAL 
 
Percebemos, a partir da divulgação do marco do descobrimento do petróleo na 
camada pré-sal, em agosto de 2008 e, consequentemente, da sua exploração, um 
discurso positivo de valorização do Espírito Santo, enquanto Estado que passa a 
  
ocupar o segundo lugar no Brasil na exploração do petróleo. Esse discurso parece 
remodelar as incertezas identitárias dos capixabas em torno de uma grande 
mudança decorrente do dinheiro desse óleo e de todos os benefícios que ele pode 
trazer. Ao ser veiculado, esse discurso de riqueza e de desenvolvimento propõe uma 
perspectiva de mudança contextual que convoca a população a uma valorização do 
capixaba como pertencente a uma comunidade promissora.  
 
Ao referir-se a esse momento com enunciados do tipo “Espírito Santo dá início a 
novo marco na extração de petróleo” (Anexo 13), “Espírito Santo inicia nova era do 
petróleo no Brasil” (Anexo 14), “A maior descoberta de petróleo no Estado” (Anexo 
16), “A extração do pré-sal tem importância mundial” (Anexo 16), esses discursos  
projetam um novo ES, anunciam uma nova era para o Estado. Ademais, nos textos 
analisados deste segundo bloco, percebemos uma grande repetição de vocábulos 
ligados ao progresso: riqueza, prioridade, novo ciclo, novas chances, nova era, a 
maior descoberta, descoberta histórica, empregos, receita, novo marco, história 
mundial. 
 
Assim, a partir de agosto de 2008, os discursos sobre o petróleo mudam o foco da 
abordagem contraditória ou ambivalente que os caracterizava e passam a produzir e 
veicular representações de um Estado que se desenvolve, criando uma matriz 
discursiva de reinserção positiva do Espírito Santo no contexto nacional. Não se 
privilegia mais a diversidade das cenas locais e a contraposição das imagens do 
Estado, mas reforça-se um sentido convergente com o qual a população é 
convidada a se identificar, compartilhando das promessas desse novo momento. 
Assim, em 06 de agosto de 2008 (Anexo 10), a uma semana do início da exploração 
da camada pré-sal, o discurso presente em A Gazeta mostra que essa nova era, 
apesar de ainda não ter começado, já enriquece o Estado: 
 
(19) A riqueza que o petróleo já traz para o Estado;  
(20) O petróleo que está gerando receita e empregos no Estado. 
                               (grifos nossos) 
 
Encontramos, nessa reportagem, os dados numéricos que comprovam o 
crescimento da participação da Petrobras no Espírito Santo. Ao citar como marco a 
exploração da camada pré-sal, que ocorreria dentro de alguns dias, esse discurso 
  
reforça o caráter demarcatório dessa exploração, mas reitera, também, a 
importância das descobertas feitas anteriormente no Estado. Logo, essa nova fonte 
de riqueza vem potencializar aquela que “já existe” e que “já está” trazendo 
benefícios para o Estado.  
 
Orlandi (1993), ao estudar o discurso fundador, destaca o seu papel na formação de 
um país, pois é esse discurso que instala as condições de formação de outros, 
filiando-se à sua própria possibilidade e instituindo em seu conjunto um complexo de 
formações discursivas, que configura um processo de identificação para uma 
cultura, uma raça, uma nacionalidade. Assim, os sentidos produzidos por esses 
discursos são muitas vezes resultados de uma ruptura com aqueles já instalados, 
estabelecendo uma nova ordem de sentidos. Acreditamos que as reportagens 
veiculadas após o início da exploração da camada pré-sal, a maior descoberta de 
petróleo no Estado, propõem uma ruptura com os sentidos já estabelecidos e 
enraizados no imaginário de identidade da população capixaba. Assim, esses 
discursos produzem uma nova imagem do Estado potencialmente fundadora de 
elementos de identificação para a identidade capixaba que pode ser então 
reconstruída, levando-se em conta esse novo momento e as representações que lhe 
são associadas.  
 
(21) Petróleo: novo ciclo começa hoje com poço no Litoral Sul – 12 de 
agosto (Primeira Página) 
 
(22) Espírito Santo dá início a novo marco na extração de petróleo – 12 
de agosto (p.15) 
 
(23) Espírito Santo inicia nova era do petróleo no Brasil – extração do 
pré-sal tem importância mundial – 02 de setembro (Primeira 
Página) 
 
(24) ES marca histórica mundial da exploração do petróleo – 02 de 
setembro (p. 13) 
 
(25) A maior descoberta de petróleo no Estado – 22 de novembro 
(Primeira Página) 
 
(26) Descoberta histórica de petróleo no Estado – 22 de novembro 
(p.17) 
                                                                                                    (grifos nossos) 
 
  
Percebemos que o Espírito Santo é marcado por representações positivas, que vem 
de encontro a toda uma história de exclusão e esquecimento. O caráter subalterno 
do Estado parece, assim, ser transformado: trata-se agora de uma região cuja 
importância econômica lhe permitiria, por exemplo, passar pela crise internacional13 
sem ser muito afetado por ela, fato que não poderia ser percebido nos outros 
estados do Brasil, sobretudo nos vizinhos da Região Sudeste. A presença de 
expressões e representações de uma nova era funda um discurso de riqueza e de 
desenvolvimento e está presente em todas as reportagens analisadas deste 
segundo bloco.  
 
Nas reportagens que compõem este bloco, percebe-se que a instância de produção 
dos discursos sobre petróleo constrói-se como um enunciador que se apresenta 
preocupado com as questões que envolvem a retomada do desenvolvimento pelo 
Espírito Santo e vai, portanto, veicular discursos que permitam ao capixaba se 
reconhecer em um novo momento, em um processo de reconstrução identitária. Os 
sentidos e as representações veiculadas recriam um ethos coletivo de 
desenvolvimento e riqueza para o Estado, que passa a ser repetido nesses 
discursos, especialmente pós advento do pré-sal. O Estado passa a ser 
representado num ambiente de reconhecimento nacional e internacional, ocupando 
o segundo lugar na exploração de petróleo no Brasil, que se enriquece e enriquece 
seu povo. Os sentidos ressignificados de um Estado promissor convocam o 
capixaba a tomar parte de uma mudança na história e na trajetória social do Espírito 
Santo. 
 
6.2 A LUTA PELO PRÉ-SAL EM 2009: METÁFORAS BÉLICAS EM AÇÃO 
 
Vimos, ao longo do ano de 2008, uma clara mudança nos discursos sobre o petróleo 
veiculados pelo jornal A Gazeta. A ênfase dada a partir de agosto daquele ano foi 
justamente nos benefícios que o pré-sal poderia trazer para o Estado e 
consequentemente para sua população, revitalizando uma imagem positiva do 
Espírito Santo. O discurso da ambivalência das cenas locais tende a ser 
enfraquecido em função de uma maior valorização do regional, isto é, o Espírito 
                                                          
13
 Crise de 1998 deflagrada pela falência de vários bancos norte-americanos o que provocou uma 
recessão econômica no mundo todo.    
  
Santo pensado como um todo que se beneficia de maneira igualitária. Fala-se, 
então, da união do Estado em torno de um bem comum: a riqueza do pré-sal. Os 
discursos exploram a ideia de progresso e de desenvolvimento próximos, e a 
discussão sobre os royalties na mídia nacional retrata o Espírito Santo com voz para 
defender seus interesses, como uma peça importante na constituição do trio de 
Estados contra as perdas consideráveis propostas nos projetos enviados ao 
Congresso Nacional para mudar as regras de distribuição dos royalties entre os 
Estados produtores. Consolida-se, em 2009, a luta das lideranças políticas que, 
representando a população capixaba e vendo ameaçada a certeza de riqueza e 
progresso, unem-se em defesa do Estado.  
 
Para estudarmos esse momento, selecionamos um corpus constituído de 07 
reportagens, que ocuparam 09 páginas do jornal, veiculadas por A Gazeta entre 28 
de agosto a 24 de novembro de 2009, período em que as discussões sobre os 
projetos de partilha dos royalties do pré-sal ganharam maior visibilidade. Este corpus 
está representado no quadro abaixo:  
 
Reportagens de 2009 
 
Dia Reportagem Caderno Página Anexo 
28/08 Lula convoca Hartung 
para discutir pré-sal 
Economia 22 18 
01/09 Estado Garante o 
dinheiro do pré-sal 
Capa 01 19 
01/09 Estado garante verba 
que virá com o pré-sal 
Economia 13 20 
02/09 Lula diz que o 
congresso não vai 
reduzir royalties 
Economia 13 21 
05/09 Estado se arma para 





05/09 Estado se arma para a 
batalha pelo pré-sal no 
Congresso 
Economia 13 23 
28/10 Relatório propõe 
redução da verba do 
pré-sal para produtor 
Últimas Notícias 12 24 
05/11 Estados elevam a 
pressão na briga pelo 
dinheiro do pré-sal 
Economia 15 25 
24/11 Capixabas vão travar Economia 15 26 
  
 
As análises propostas para esse período estão divididas em dois sub-tópicos. No 
primeiro, a temática principal gira em torno da convocação do Presidente Lula ao 
Governador do ES, Paulo Hartung. Na ocasião, ambos discutiriam assuntos ligados 
à divisão e à exploração do pré-sal. São, pois, os resultados dessas discussões que 
nos levam ao segundo sub-tópico, que retrata justamente a reação do ES frente a 
uma possível perda de parte dos royalties do pré-sal.  
 
 
6.2.1 A CONVOCAÇÃO PARA O DEBATE 
 
Começamos nossas análises desse período com o texto veiculado em 28 de agosto 
de 2009 (Anexo 18) que anunciava a convocação do então Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva para uma reunião entre ele e os Governadores do Espírito Santo, 
Paulo Hartung, do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, e de São Paulo, José Serra, a fim 
de discutirem questões ligadas ao pré-sal, sobretudo à nova de lei de partilha dos 
royalties. Nessa nova lei, elaborada pela comissão nomeada pelo Presidente Lula e 
composta por representantes dos ministérios, órgãos e empresas estatais, os 
estados produtores seriam prejudicados, pois a maior parte do dinheiro proveniente 
da exploração do óleo iria para a União e, consequentemente, seria distribuída para 
todos os estados da Federação, numa tentativa de descentralizar a riqueza do pré-
sal. Mas, como a exploração realizar-se-ia utilizando recursos dos estados 
produtores, tais como os portos e as rodovias, o argumento principal contra o projeto 
é que tal partilha não era justa, pois esses estados receberiam uma receita que não 
compensaria os possíveis danos causados pela exploração, sobretudo os 
ecológicos, e nem seria suficiente para a conservação das rodovias e portos, 
utilizados na atividade exploratória. Uma das partes desse texto reproduz a postura 
do Governador Paulo Hartung frente à nova lei de partilha: 
 
(1) Defendo que essa distribuição continue, mas que se mantenha, 
também, o pagamento dos royalties diferenciados para os Estados 
produtores. Afinal, recebemos os impactos econômicos e sociais 
da atividade e, ainda, precisamos pensar no futuro sem petróleo. É 
justa nossa reivindicação (Anexo 18). 
 
batalha na Câmara 
pelo pré-sal 
  
Os principais representantes políticos dos Estados do Espírito Santo, do Rio de 
Janeiro e de São Paulo, não satisfeitos com essa nova lei de partilha, demonstram 
publicamente esse sentimento. Ao convocá-los para a reunião, o Presidente Lula 
tinha por objetivo “apaziguar os ânimos dos governadores descontentes com a 
forma de condução das discussões sobre a proposta da nova legislação” (Anexo 
18). O artigo relata, também, a proposta do Presidente de criar um fundo voltado 
para a educação, ciência e tecnologia e para o combate à pobreza, o que implicaria 
a manutenção da proposta polêmica. 
 
O artigo apresenta diversas referências aos governadores dos estados diretamente 
envolvidos com os impactos dessa nova lei, que por vezes são apresentados pelos 
nomes, outras pelo cargo que ocupam no poder legislativo, no entanto, o 
Governador Paulo Hartung do Espírito Santo e o Governador Sérgio Cabral do Rio 
de Janeiro são os mais citados. Importantes também se constituem as citações do 
Presidente Lula, inseridas ao longo do texto por meio do discurso relatado, que nos 
mostram a postura adotada pelo Presidente da República frente a esse debate. Ao 
comentar o discurso relatado, Charaudeau ressalta que ele se constrói em um 
processo de dupla operação de reconstrução/desconstrução: 
 
De reconstrução, porque se trata de tomar um dito para reintegrá-lo a um novo ato 
de enunciação, passando esse dito a depender do locutor-relator. Assim, o 
discurso relatado opera uma transformação enunciativa do já dito e, ao mesmo 
tempo, aponta para uma apropriação ou rejeição deste último pelo locutor-relator. 
De desconstrução porque o discurso relatado mostra que se trata realmente de 
um dito tirado de outro ato de enunciação, distinguindo o dito relatado do dito de 
origem e operando uma reificação deste último, que serve para provar a 
autenticidade do discurso do relator. Assim, o discurso relatado funciona 
estrategicamente como um discurso de prova, tanto em relação ao outro quanto a 
si mesmo (2006, p. 163, grifos do autor). 
 
Charaudeau afirma ainda que a escolha do discurso relatado pela instância midiática 
pode ter como objetivo provocar certo efeito valorativo ao conteúdo veiculado, esse 
efeito pode ser de decisão, com valor performativo; de saber, quando a declaração 
emana de uma autoridade em determinada área; de opinião, quando a declaração 
surge de um locutor que expressa uma opinião ou uma apreciação dos fatos; e de 
testemunho, quando o locutor relata o que viu ou ouviu. Para Charaudeau essa 
maneira de relatar integra parcialmente o dito de origem ao dizer daquele que 
retrata, o que leva, então, a modificações no dito de origem, sobretudo nos tempos 
  
verbais e nos pronomes. Faremos uma análise das principais ocorrências de 
citações de Lula neste texto.  
 
Logo no título, Lula convoca Hartung para discutir o pré-sal, percebemos um 
discurso relatado que “narrativiza”, na definição de Charaudeau (2006, p. 165), o dito 
de origem; para o autor, esse tipo de construção é muito empregado em títulos de 
jornais e resumem uma longa declaração. Nesse processo, o dito de origem sofre 
uma dupla transformação morfológica: a modalidade da enunciação é retomada ou 
explicitada por um verbo de modalidade (“convoca”), e o dito de origem é resumido, 
quase sempre, por um nome (“o pré-sal”) e/ou um verbo no infinitivo (“discutir”). Para 
Charaudeau: 
O modo de citação “narrativizada” tende a um efeito de actancialização, isto é, o 
locutor de origem não é mais apresentado como o locutor de um dito, mas como o 
agente de um fazer que seria então descrito como um fato relatado; o locutor de 
origem é praticamente fagocitado pela instância midiática (2006, p. 172). 
 
Assim, o autor afirma que, ao se valer desse tipo de discurso a instância midiática 
produz um efeito de dramatização ao enunciado. 
 
Esse título apresenta, ainda, um “tom” que desvela preocupação com o destino dos 
royalties do pré-sal, pois não se tratava apenas de “falar sobre o pré-sal”, mas sim 
de “discuti-lo”. Esse “tom” parece dar autoridade ao que é dito, permitindo ao leitor 
construir uma representação do corpo do enunciador, ou seja, da instância de 
produção, desdobrada em dois locutores: A Gazeta, que passa a ser o responsável 
pelo que é dito, locutor-relator; e o próprio Presidente, o locutor de origem, cujo ato 
de fala é reconstruído no título. Assim, o que vai ser dito ganha seriedade e 
urgência.  
 
Destacamos, também, que a utilização do verbo “convocar” parece iniciar um 
discurso que encontrará nas expressões de defesa e guerra seu fundamento, mas 
esse “tom” é suavizado no primeiro parágrafo do texto quando o verbo “convocar” é 
substituído por “convidar”. No entanto, essa atmosfera vai ser constantemente 
retomada ao longo desse período. Interessante se constitui essa troca de verbos no 
discurso relatado que parece ter sido estrategicamente usada. 
  
  
Ao longo do texto, ao serem utilizados os verbos dicendi, “dizer”, “reafirmar” e 
“descartar”, todos introduzindo o discurso relatado indireto do Presidente, a instância 
de produção parece acentuar certas partes do discurso, contribuindo para a 
construção argumentativa da reportagem: 
(2) Em meio a queixas de empresários e de governadores, o presidente 
disse ontem [...]. (Anexo 18) 
(3) O presidente reafirmou que a proposta do pré sal inclui a criação de 
um fundo [...]. (Anexo 18) 
(4) Ele descartou pedidos para repassar parte do dinheiro para outras 
áreas. (Anexo 18) 
                                                                                                          (grifos nossos) 
 
O verbo “dizer”, por exemplo, marca o primeiro trecho relatado do presidente, 
iniciando a sequência de declarações. Com relação ao verbo “reafirmar”, somos 
convidados a partilhar de um contexto anterior a essa enunciação, marcando 
justamente o caráter contínuo desse debate. Já a escolha do verbo “descartar” pela 
instância de produção decorre da autoridade política de um presidente que tem o 
poder de “descartar” certos pedidos, como aqueles que defendiam a repasse do 
dinheiro do pré-sal para áreas que não estivessem ligadas à ciência, à educação e 
ao combate à pobreza.  
 
O texto apresenta, ainda, a opinião da instância produtora da informação, A Gazeta, 
sobre a lei de partilha, no pequeno quadro intitulado “Nossa Opinião” (Anexo 17), 
cujo título define a particularidade desse texto opinativo inserido no gênero maior, a 
reportagem. Para o enunciador, trata-se de “um pacote obscuro”, afirmando que o 
Espírito Santo sempre foi “o patinho feio da distribuição de verbas federais” e que 
essa lei prejudicaria o avanço que o pré-sal representa para o Estado: 
 
(5) Pois agora, quando o destino nos presenteou com a descoberta de 
enorme bacia de petróleo na camada pré-sal, o presidente Lula quer 
entregar para os Estados produtores um pacote pronto, cuja 
principal consequência é retirar dinheiro desses Estados e colocá-lo 
na mão da União (Anexo 18). 
 
  
Levando-se em conta a noção de ethos já estudada e que não diz respeito ao que o 
sujeito enunciador diz de si, mas sim à imagem que o leitor faz desse enunciador, ou 
seja, um efeito do dizer sem ser necessariamente dito, o leitor do artigo em análise é 
levado a identificar-se com a fala do enunciador, pois como capixaba quer ver seu 
estado enriquecer, logo uma lei que impede esse desenvolvimento deve ser 
rejeitada e criticada. O enunciador é, assim, autorizado a falar em nome dos 
capixabas, pois defende interesses em comum, propondo uma ruptura no paradigma 
de distribuição de verbas no Brasil, de modo a beneficiar o Espírito Santo. Esse 
discurso é enunciado em um tom forte, de defesa, construindo-se discursivamente 
um fiador que deseja também convocar o leitor a uma “luta” em nome dos 
capixabas, em nome do Estado. Essa tomada de posição se coloca tão explícita 
graças ao contrato genérico do texto que, em um espaço de opinião, garante ao 
enunciador a explicitação de seu ponto de vista. Ao se manifestar, o enunciador 
suaviza seu posicionamento recorrendo à técnica de “gangorra” que lhe permite 
apresentar pontos de vista diferenciados, a fim de contribuir com o debate. Não raro, 
essa estratégia vai ser utilizada ao longo das reportagens sobre o pré-sal, já que se 
trata de um assunto bastante polêmico que divide as opiniões. Nesse sentido, 
Charaudeau (2006, p. 222) afirma que essa técnica é muito adotada por autores de 
reportagens na medida em que propõem pontos de vista diferentes, ou até mesmo 
contrários, sem arriscar-se a operar uma hierarquia, cuja conclusão se resume a 
uma série de novas questões, sobretudo daqueles que não ousam tomar partido.  
 
 
6.2.2 O ESPÍRITO SANTO SE “ARMA” PARA O COMBATE   
 
Em 1º de setembro, três dias após a veiculação da reportagem anteriormente 
analisada, a matéria de capa de A Gazeta anunciava: Estado garante dinheiro do 
pré-sal (Anexo 19; cf. Figura 2 abaixo). Essa reportagem, que ocupa mais da 
metade da primeira página do jornal, é constituída por um título bastante visível, por 
um pequeno texto que resume o conteúdo da reportagem, por duas citações – uma 
do Presidente da República e a outra do Senador pelo Espírito Santo, Renato 
Casagrande – por chamadas que apresentam outros pontos ligados ao assunto 
principal, além de uma foto na qual temos o Presidente Lula, o presidente do 
Senado, José Sarney, e a pré-candidata à Presidência e chefe da Casa Civil, Dilma 
Roussef, três figuras das mais importantes na cena política brasileira. Pouco acima 
  
desses políticos, mas ainda compondo a foto, vemos o enunciado “Futuro do Brasil” 
que faz parte de um enunciado maior, no entanto, não aparecendo em sua 
totalidade na imagem: 
 
 
                                               (A Gazeta, primeira página, 1º de setembro de 2009) 
 
Esse recorte parece ter sido pensado propositalmente, com o intuito de se criar um 
ambiente de dúvida, já que logo abaixo da foto, a legenda explicativa é introduzida 
com uma interrogação: 
 
(6) Futuro? Pré-candidata à Presidência, Dilma apresentou os 
projetos ao lado de Sarney e de Lula (grifo nosso). 
 
Ao definir a imagem-sintoma, Charaudeau (2006) afirma que se trata de uma 
imagem que remete a outras imagens, seja por analogia formal, seja por meio do 
discurso verbal. Para ele, todas as imagens têm sentido, mas nem todas têm um 
efeito sintoma, para que isso aconteça, é preciso que elas toquem os indivíduos, 
remetendo a imaginários profundos da vida social. No entanto, deve ser uma 
imagem simples, com poucos traços dominantes. Acreditamos que a imagem da 
reportagem em análise possua características que a tornem uma imagem-sintoma, 
  
na medida em coloca em cena dois indivíduos cujas histórias de vida fazem parte do 
imaginário do povo brasileiro, José Sarney, atual senador e ex-presidente, e o atual 
presidente Lula. Além disso, a imagem está associada à ideia de futuro, de 
desenvolvimento baseado no dinheiro do pré-sal, já que foi feita durante “a festa” de 
comemoração da assinatura do marco regulatório do pré-sal pelo presidente, 
garantindo o repasse das verbas para os estados produtores, tal como eles 
reivindicavam. Assim, essa imagem parece construir um quadro de significância que 
nos remete tanto ao passado quanto ao futuro, que se apresenta, assim, bastante 
promissor. 
 
Quanto ao título da reportagem, Estado garante o dinheiro do pré-sal, percebemos 
que essa notícia, festejada pelos líderes políticos e pela população em geral, não 
colocava fim ao debate, mas afirmava que caso o Espírito Santo fosse prejudicado 
com a distribuição do dinheiro estaria pronto para o combate, como reitera o então 
senador Renato Casagrande, em frase citada na primeira página:  
 
(7) Para os capixabas, a nova lei dá garantias de investimentos. Mas, se 
o Estado for prejudicado, vamos brigar (Anexo 19). 
 
Dessa forma, instaura-se no Estado um ambiente de comemoração com a possível 
garantia do repasse de 60% dos royalties aos estados produtores, mas também de 
tensão, já que os projetos que regulamentavam a lei da partilha ainda não haviam 
sido aprovados no Congresso Nacional. Mas uma vez metáforas de lutas são 
utilizadas para caracterizar esse momento, como a expressão “vamos brigar”, usada 
pelo senador em (7), que remete não apenas aos políticos que defendem o Estado, 
mas também a toda a população, pois o senador é autorizado a falar em nome dos 
capixabas – pelo uso da forma plural do verbo em primeira pessoa – na defesa de 
um bem comum. O discurso do senador pode ser entendido na perspectiva do 
discurso circulante, tal como definido por Charaudeau (2006), pois permite aos 
membros de uma comunidade se identificarem, na medida em que  toma uma forma 
discursiva que pode, às vezes, estar fixada em fragmentos textuais e em maneiras 
de falar próprios a uma categoria social particular – os socioletos. Nesse sentido, 
acreditamos que o Senador Casagrande se impõe como autoridade, “uma 
autoridade que procede de sua posição de supremacia ou de posição acima das 
massas, e que, por isso, confere sentido à ação social, a orienta, lhe serve de guia e 
  
fundamenta sua potência” (CHARAUDEAU, 2006, p. 118). Assim, o capixaba é 
convocado a participar efetivamente de uma possível “briga”. 
 
No texto, notamos também o fato de o Presidente “recuar” e não mudar as regras de 
distribuição dos royalties.  Esse fato é nomeado pelo enunciador como “uma vitória” 
para o Espírito Santo, o que nos remete, mais uma vez, ao ambiente de guerra já 
anteriormente retratado e que vai se potencializar ao longo do mês de setembro. Os 
estados produtores “se armariam” para lutar e reivindicar uma partilha justa.  
 
A reportagem no interior do jornal (Anexo 20) se vale dos mesmos mecanismos de 
construção encontrados na manchete, incluindo a utilização da foto onde vemos as 
três autoridades políticas já retratadas na primeira página, a única diferença é a 
presença da esposa do Presidente Lula, do seu lado esquerdo. Nesta foto, as quatro 
personalidades estão aplaudindo a divulgação do marco regulatório do pré-sal, que 
manteve as garantias para os estados produtores. Convém ressaltar, também, que 
nessa reportagem a instância produtora apresenta um texto denominado “E eu com 
isso”, no qual o capixaba pode entender efetivamente os impactos dessa nova lei na 
sua vida cotidiana, pois de forma bastante didática, somos apresentados aos 
principais benefícios que o pré-sal poderá trazer para o Estado.  
 
Com os projetos que regulamentavam a partilha dos royalties enviados ao 
congresso para votação, os governadores dos estados produtores dão início a um 
movimento que visava mobilizar a bancada de parlamentares para que o texto 
defendido pelo Presidente, garantindo uma partilha justa, não fosse mudado. Nesse 
sentido, o jornal veicula em 2 de setembro, compondo a reportagem sobre a visita 
do Presidente a Vitória, o artigo: Lula diz que o Congresso não vai reduzir royalties 
(Anexo 21). A foto do Presidente em conversa quase “ao pé do ouvido” com o 
Governador Paulo Hartung é inserida bem no meio do texto, demonstrando a 
relação de proximidade entre essas duas autoridades políticas. O título do artigo se 
apropria do discurso relatado para reportar uma “possível” fala do presidente que na 
realidade se mostra, ao longo do texto, não ser exatamente essa, pois de um 
enunciado que expressa certeza, com a utilização do verbo “garantir” numa frase 
afirmativa, passou-se a um expediente de crença, criado com o verbo “acreditar”:  
 
  
(8) O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva afirmou ontem, em Vitória, 
acreditar que o Congresso Nacional não vai reduzir os ganhos dos 
Estados produtores de petróleo na cobiçada camada de pré-sal. 
(Anexo 21, grifo nosso) 
 
Assim, ao utilizar verbos diferentes, A Gazeta apresenta um posicionamento 
ambíguo, pois a escolha de verbos distintos para o mesmo relato revela ora a 
adesão e a hipervalorização que faz o locutor-relator aos propósitos do locutor de 
origem, ora sua não adesão ao contestar o conteúdo de verdade do dito, por vezes 
distanciando-se dele, como afirma Charaudeau (2006, p. 164-165).  
 
Outro aspecto que podemos destacar com relação ao verbo “garantir” é a sua força 
argumentativa em face ao verbo “acreditar”. Dessa forma, o título da reportagem 
tende a apresentar um maior poder de envolvimento do leitor, sobretudo porque se 
trata de algo que lhe diz respeito diretamente, fomentando certa expectativa.   
 
Importante ressaltar que, uma vez no Congresso, os projetos que regulamentavam a 
partilha dos royalties poderiam ser mudados, a fim de beneficiar todos os estados da 
mesma forma, sobretudo aqueles não produtores. Esse fato teve rápida repercussão 
nos quatros estados diretamente implicados, e seus respectivos governadores, na 
iminência de grandes perdas financeiras advindas de possíveis mudanças nos 
projetos, partiram para a “batalha”, mobilizando cada um sua bancada de 
parlamentares. Assim, nessa matéria, a instância produtora da informação construiu 
seu discurso de modo a acentuar ou atenuar a importância do Presidente da 
República e o seu papel nas discussões sobre o pré-sal, visto que nesse momento 
era no Congresso Nacional a arena de debates, ao mesmo tempo em que se 
veiculavam discursos de certeza e crença. 
 
A reportagem apresenta, ainda, quatro citações do Presidente, que não estão 
inseridas ao longo do texto principal, mas em uma pequena chamada na parte 
inferior da página, cujo título “O discurso do presidente – o que Lula disse ontem, 
durante visita ao Estado” assevera certa autoridade ao que é dito. Ao assim fazer, a 
instância produtora demonstra certo distanciamento da fala do outro, demarcando as 
fronteiras entre aquele que fala e aquele que cita. Esse discurso relatado é 
apresentado de forma aspeada sem verbo introdutório, o que nos mostra que a 
  
instância produtora não assume nenhum posicionamento, colocado-se como aquela 
que apenas reproduz o discurso. 
 
Em 5 de setembro a reportagem de capa de A Gazeta anuncia a preparação do 
Espírito Santo para brigar pelo pré-sal: 
 
(9) Estado se arma para brigar pelo dinheiro do pré-sal. (Anexo 22,     
grifo nosso) 
 
A atmosfera bélica é reforçada com a utilização de expressões próprias a este 
domínio: “nas trincheiras”, “[...] montaram uma frente para brigar” (anexo 21). No 
interior do jornal, a reportagem se divide em vários textos cujo título principal retoma 
a manchete de capa, diferenciando-se apenas na troca do verbo “brigar” pelo 
substantivo “batalha”, reforçando o caráter bélico desse momento.  
 
Na foto que acompanha a reportagem, no interior do jornal, notamos um grupo de 
deputados federais e senadores em um café oferecido pelo Governador Paulo 
Hartung, na sede do Governo. De acordo com a reportagem, as diferenças políticas 
foram deixadas de lado em prol de um objetivo em comum: a defesa do Espírito 
Santo junto ao Congresso Nacional. 
 
(10) Deixando de lado as diferenças políticas, os deputados federais e 
senadores da bancada capixaba fecharam posição com o governo 
do Estado em relação aos quatro projetos do novo marco 
regulatório do pré-sal, que está tramitando no Congresso Nacional.  
(Anexo 23) 
 
Percebemos, assim, a união dos representantes do povo capixaba na defesa do 
Estado, como em um quartel general, planejando as possíveis ações a serem 
empreendidas. No entanto, manter-se sozinho nessa “batalha” pode não ser uma 
boa estratégia. Logo, para potencializar a força da reivindicação, o governador 
defende uma atitude conjunta entre o Espírito Santo e os Estados do Rio de Janeiro 
e de São Paulo, estes dois últimos por serem reconhecidamente mais fortes e mais 
visíveis poderiam influenciar as decisões no Congresso Nacional. O governador 
demonstra, assim, uma grande capacidade em articular os setores envolvidos nessa 
“briga”, com o intuito de ver o Espírito Santo beneficiado.  A instância produtora da 
  
informação, ao veicular esse discurso, parece demarcar de forma clara o papel do 
Estado na luta pelo pré-sal, propondo uma “comunhão” com Rio de Janeiro e São 
Paulo e criando uma unidade em torno de interesses materiais e também simbólicos 
que, nas palavras de Penna (1992), passam a ser visto como um “projeto comum”.  
 
Marcando justamente o caráter bélico do momento, o enunciador dá voz a uma 
afirmação do governador, por meio do discurso relatado: 
 
(11) A primeira batalha, que foi incluir o artigo para manter o pagamento 
de royalties e de participações especiais como é feito atualmente, 
nós ganhamos. (Anexo 23, grifo nosso). 
 
Comumente se diz que em uma guerra há muitas batalhas, alguns ganham, outros 
perdem, o que realmente marca o final de uma guerra é a ausência de adversário. 
Nesse sentido, o enunciador em (11) demonstra que o ES já venceu a “primeira 
batalha”, numa clara alusão à “segunda batalha” que o Estado estava prestes a 
enfrentar. Assim o ES, atendo aos desdobramentos das discussões do pré-sal, 
aguarda o próximo combate. A “guerra” ainda não terminara.  
 
Ao longo das discussões no Congresso Nacional, os projetos de lei foram estudados 
pelas bancadas de parlamentares, sendo bem recebidos por alguns, mas criticados 
por outros. Nesse sentido, surge no debate, um relatório, proposto pelo Deputado 
Henrique Eduardo Alves, do Rio Grande do Norte, que ampliava a participação dos 
Estados na distribuição dos royalties do pré-sal, beneficiando diretamente a União, 
em detrimento dos estados produtores: Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo 
(Anexo 24). Frente a essa nova ameaça, os estados e municípios que produzem 
petróleo e gás reagem elevando a pressão e reivindicação, como mostrado pelo 
título da reportagem: Estados elevam a pressão na briga pelo dinheiro, do dia 5 de 
novembro (Anexo 25). Os integrantes do Estado na bancada federal manifestaram 
seu repúdio ao relatório apresentado à Comissão Especial e alegaram que o ES 
sairia mais uma vez prejudicado: 
 
(12) O Estado tem tido suas oportunidades de desenvolvimento 




Este enunciado reitera o sentimento de que o Espírito Santo nem sempre está na 
pauta de investimentos do Governo Federal, sendo, constantemente esquecido. 
Mas, a instância produtora da informação reproduz o discurso de alguns 
parlamentares capixabas que, mesmo sem uma resposta definitiva sobre o relatório, 
afirmam estar otimistas, como o Senador Renato Casagrande: 
 
(13) Tenho o sentimento de que vamos conseguir recuperar um pouco 
da perda dos Estados produtores. (Anexo 25) 
 
A reportagem apresenta, ainda, o quadro Repercussão – o que eles disseram ontem 
sobre o marco regulatório do pré-sal espaço no qual a instância reproduz o discurso 
de quatro autoridades políticas, acompanhado de suas respectivas fotografias. Esse 
tipo de construção, de acordo com Charaudeau (2006, p. 163) visa produzir 
diferentes tipos de prova: de autenticidade do dito de origem; de responsabilidade 
daquele que disse; de verdade do que foi dito, que serve para sustentar, justificar ou 
fundamentar os propósitos do locutor-relator. Essa construção contribui para o 
caráter argumentativo e informativo da reportagem.  
 
Em 24 de novembro, a reportagem veiculada se vale de uma construção metonímica 
em seu título: Capixabas vão travar batalha na Câmara pelo pré-sal (Anexo 26). De 
fato, trata-se de alguns capixabas, os parlamentares, mas não de todos. No entanto, 
como são políticos eleitos por meio do sufrágio direto representam todos os 
capixabas e podem falar por eles. O expediente bélico é mais uma vez retomado.  O 
texto ainda apresenta um resumo desde as primeiras negociações sobre a partilha 
do pré-sal, passando pela pressão exercida pelos Estados produtores que temiam 
perder receita, pelo início do movimento de contestação, encabeçado por alguns 
governadores do Nordeste com o apoio dos parlamentares nordestinos e de Estados 
da Região Sul, insatisfeitos com a distribuição dos royalties sugerida no projeto a ser 
votado. Esses parlamentares pleiteavam um maior repasse para a União, diminuindo 
a participação dos Estados produtores. Assim, eles também seriam beneficiados 
diretamente com a distribuição das verbas para todos os Estados da Federação.  
 
Ao resumir todo o processo, a instância parece querer situar o leitor dentro do 
contexto das discussões do pré-sal que vinham se arrastando já há alguns meses, 
para que ele pudesse se dar conta, caso ainda não o tivesse feito, “do que está em 
  
jogo” e que atinge diretamente o capixaba. Assim, no intuito de também resumir todo 
esse processo, reproduzimos esse quadro apresentado pelo jornal: 
 
       
   (A Gazeta, Economia, 24 de novembro de 2009, p. 15) 
 
Ao longo desses meses, percebemos que a instância de produção da informação 
parece estabelecer uma relação bastante próxima com a instância de recepção na 
medida em que veicula discursos cuja temática tem impacto direto na vida do 
capixaba, construindo a opinião pública. Charaudeau (2006) define a opinião pública 
como pertencente ao vasto domínio do crer, ao que não está em relação direta com 
a ação, mas com o imaginário de saber no qual o sujeito pode exercer seu 
julgamento, sendo o resultado de uma atividade que consiste em reunir elementos 
heterogêneos e associá-los ou compô-los segundo a lógica do necessário ou do 
verossímil. Nesse sentido: 
 
A instância de produção e a instância de recepção se acham engajadas num 
processo de transação, no qual a primeira instância desempenha um duplo papel 
de testemunha do mundo e de interpelador de um público-cidadão, e a segunda, 
um papel reativo de espelho deformante, pois o discurso que circula entre os dois 
depende de imaginários sociais (CHARAUDEAU, 2006, p. 124). 
 
São, pois, esses imaginários sociais que estão na base da opinião pública, a partir 
da qual os sujeitos podem adotar certo posicionamento. Assim, ao retratar de forma 
contínua os discursos do petróleo, A Gazeta parece criar um ambiente simbólico de 
discussão sobre o pré-sal e seu impacto direto no Espírito Santo, na medida em que 
  
constrói e veicula representações do Estado, de seus representantes potencialmente 
capazes de afetar as formas de pensar e sentir do capixaba nesse novo contexto 
que se apresenta com a descoberta e a exploração do petróleo na camada pré-sal, 
ao mesmo tempo em que parece inscrever o Estado em um contexto maior de 
reconhecimento e de valorização. 
 
Entendemos a imprensa capixaba como uma fonte de circulação de discursos e 
representações sobre o capixaba, sua condição, seus modos de vida, suas 
transformações ao longo do tempo. Muitas vezes, esses discursos questionam 
formas de identidade tradicionais ou apontam as incertezas identitárias de uma 
população, como mostra Moraes (2003) em sua dissertação sobre a formação da 
identidade capixaba por meio do discurso jornalístico. Nesse trabalho, o pesquisador 
apresenta um texto jornalístico veiculado pelo jornal A Gazeta do dia 15 de 
dezembro de 2002, que mostrava dados de uma pesquisa sobre a identidade 
cultural do capixaba. De acordo com a reportagem, o “capixaba não tem identidade 
cultural”, já que a grande maioria não conhecia o “congo” e não percebia os traços 
característicos do capixaba que o diferenciavam dos mineiros ou dos baianos. A 
identidade cultural do capixaba pretendida estava, então, ligada à noção de 
particularidades culturais que deveriam constituí-lo em sua diferença aos demais 
brasileiros. No entanto, ao não ser percebida, essa diferença não influenciava os 
processos identitários do capixaba.  
 
Nesse sentido, podemos falar de A Gazeta como essa instância que constrói e 
veicula representações do Estado e de sua população, que pode intervir, 
estabilizando ou remodelando as formas de saber, pensar e sentir do capixaba em 
sua maneira de se inscrever no país. As representações são assim partilhadas pelas 
duas instâncias: 
 
A parceria definida pelo contrato de comunicação midiático baseia-se numa 
relação de ressonância: cada um dos parceiros só pode sintonizar 
provisoriamente com um outro pelo viés de representações supostamente 
compartilhadas, as quais, levadas pelos discursos, circulam entre os 
membros de uma determinada comunidade cultural (CHARAUDEAU, 2006, 
p.125). 
 
Assim, acreditamos que a produção discursiva de representações da identidade do 
capixaba não estaria associada apenas ao viés da valorização das particularidades 
  
culturais de sua população. As afirmações nos jornais sobre o recente 
enriquecimento do Estado com o petróleo e o advento do pré-sal parecem criar um 
reposicionamento (por semelhança) do Espírito Santo ao contexto do 
desenvolvimento dos outros estados da região sudeste. Logo, os discursos 
circulantes veiculariam representações do capixaba que poderiam ser, inicialmente, 
organizadas em dois grupos: aquelas que reforçam características próprias do 
Estado e, consequentemente, do capixaba; e aquelas que valorizam aspectos 
desejáveis presentes também no Espírito Santo. 
 
Nesse sentido, ao longo de 2009, percebemos que os discursos veiculados sobre o 
petróleo na camada pré-sal e os desdobramentos das discussões sobre a partilha 
dos royalties tendem a inserir o Estado em um ambiente de reivindicação coletiva, 
na medida em que compartilham com os capixabas cada etapa desse processo, 
contribuindo com o debate, ao mesmo tempo em que parece construir uma 
cenografia de guerra, na qual o Estado parece conduzir uma luta armada em favor 
do seu desenvolvimento, defendendo uma partilha justa dos royalties do petróleo. 
Como já mostramos ao longo das análises de 2009, essa defesa se faz notar em 
diversos momentos, sobretudo quando a instância de produção se manifesta de 
forma bastante direta, como na tentativa de instaurar um diálogo com o interlocutor, 
compartilhando com ele sua opinião.  
 
Essa cenografia, que remete a um ambiente de guerra, situando o Espírito Santo em 
um campo de batalha na defesa dos royalties, é validada por meio das referências 
bélicas utilizadas na construção dos textos. Para Maingueneau (2005a, p. 91-92) 
trata-se de cenas já instaladas na memória coletiva, que fazem parte do cotidiano e, 
apesar de não estarmos inseridos em um ambiente efetivo de guerra, podemos 
facilmente acessá-lo na nossa memória coletiva. As diversas metáforas bélicas 
encontradas nas reportagens de 2009 tendem a contribuir para que essa cenografia 
seja construída de forma coerente. Assim, temos a impressão de que as reportagens 
parecem funcionar como um “diário de guerra”, no qual são retratados os 
acontecimentos passados, bem como os possíveis embates futuros. O ethos de um 
Estado forte e guerreiro que luta na defesa do seu povo, surge, então, a partir dessa 
cenografia. Convém ressaltar que os capixabas ao serem convocados para esta 
“guerra”, mostraram-se verdadeiros guerreiros na defesa de um bem comum, 
  
sobretudo nas manifestações que se estenderam ao longo de 2011 e que foram 



































7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Iniciamos este trabalho destacando duas grandes mudanças que vêm ocorrendo no 
Estado e que estão ligadas a dois fatores principais: a nova direção política dada ao 
ES, no governo de Paulo Hartung; e a descoberta do pré-sal, grande camada de 
petróleo e gás que se estende, principalmente, pelas bacias do Espírito Santo, Rio 
de Janeiro e São Paulo. A exploração desse óleo e a sua comercialização trariam 
grandes ganhos financeiros para esses estados, com o repasse dos royalties – uma 
porcentagem do lucro da exploração paga pelo Governo Federal às regiões 
produtoras. Com esses recursos, os estados produtores poderiam investir de forma 
sistemática em setores públicos tais como a saúde e a educação. Nesse contexto, 
surge o debate, que vai se estender ao longo de 2008, 2009, 2010 e 2011, sobre a 
partilha dos royalties, pois os estados não produtores se insurgiram contra uma 
divisão que beneficiasse em maior grau os estados produtores, defendendo uma 
partilha igualitária. Os estados produtores, não aceitando esse argumento, uniram-
se na luta por uma partilha justa, que deveria levar em consideração toda a logística 
que precisa ser implementada para que a exploração do pré-sal possa ser feita da 
melhor forma possível, o que implicaria uma série de gastos extras, daí a defesa de 
um repasse maior de royalties para esses estados. Essas discussões permanecem, 
até hoje, inconclusivas.  
 
Ao longo do capítulo introdutório, apresentamos também uma pequena 
contextualização da história do Espírito Santo, destacando desde as dificuldades na 
sua colonização, passando pelo apogeu e o declínio na cultura cafeeira, até os 
grandes investimentos nas potencialidades do Estado, fato devido à instalação de 
grandes empresas no território capixaba. Ainda nesse capítulo introdutório, focamos 
o discurso jornalístico no ES e a sua importância na própria constituição desse 
Estado, sobretudo a trajetória do jornal A Gazeta, um dos mais importantes veículos 
de comunicação no Espírito Santo, cujo discurso sobre o petróleo nos últimos anos 
constituiu o objeto deste trabalho.  Nossas indagações centraram-se nas estratégias 
discursivas presentes em reportagens de A Gazeta, investigando de que modo 
constituem e compartilham novas representações do Estado de modo a  
reposicioná-lo e reinseri-lo no contexto nacional graças às grandes descobertas de 
petróleo no território, mas também fornecendo recursos para  o reconhecimento, a 
  
valorização e o pertencimento dos capixabas, estabilizando ou desestabilizando 
formas de representação identitária em um processo contínuo de identificação. 
 
Como trabalhamos com a noção de identidade, foi-nos necessário perceber como 
esse construto é visto e entendido em algumas áreas do conhecimento. Nesse 
sentido, apresentamos, no segundo capítulo, algumas perspectivas interdisciplinares 
da noção de identidade, com foco na Sociologia, nos Estudos Culturais e na 
Filosofia. Destacamos, sobretudo, as reflexões propostas por Stuart Hall e Zygmunt 
Bauman que defendem uma noção de identidade que se afasta do conceito de 
essência, mas inserida num amplo processo de mudança contínua. Acreditamos que 
a perspectiva interdisciplinar que apresentamos mostrou-se válida e produtiva, na 
medida em que são investigadas possibilidades de tratamento teórico da identidade, 
o que nos permitiu reafirmar alguns aspectos importantes desse construto, 
sobretudo no que diz respeito ao seu caráter flutuante.   
 
No terceiro capítulo, nossa abordagem se voltou para as reflexões que podem ser 
estabelecidas entre linguagem, discurso e identidade na Sociolinguística, nas 
considerações da Linguística Crítica, dos estudos de linguagem e identidade de Ana 
de Fina, além das contribuições fundamentais de Maura Penna aos estudos 
linguísticos e discursivos da identidade. Ressaltamos, também, as contribuições de 
Pierre Bourdieu sobre o conceito de região e de representação na constituição da 
identidade, conceitos que nos foram de grande importância e que serão retomados 
nas nossas reflexões finais. 
  
No sentido de mobilizar noções para a delimitação de uma abordagem discursiva da 
identidade, no quarto e quinto capítulos apresentamos algumas vertentes no estudo 
da identidade e discurso. Nesse sentido, estudamos os conceitos de prática 
discursiva, discurso fundador, cenas da enunciação e ethos, tendo como autores-
base Eni Puccinelli Orlandi e Dominique Maingueneau. Em seguida, percorremos 
estudos propostos por Patrick Charaudeau sobre mídia e discurso, a partir do qual 
entendemos o funcionamento da máquina midiática e os seus lugares na produção 
de sentidos. Baseando-nos ainda em Charaudeau, delimitamos recortes teóricos 
sobre representação, informação e discurso circulante. Esses capítulos nos 
forneceram as categorias discursivas fundamentais à análise do corpus, tais como 
representações, discurso fundador, cenas da enunciação e ethos, entre outras. 
  
No sexto capítulo, analisamos 14 reportagens veiculadas pelo jornal A Gazeta ao 
longo dos anos de 2008, 2009 e que veicularam discursos sobre o pré-sal no 
Espírito Santo e os impactos dessa descoberta para o Estado e sua população. 
Assim, a partir do diálogo implementado entre os diversos autores estudados, 
notadamente no que tange ao conceito de identidade, mídia e discurso e às 
reflexões ao longo das análises feitas, passemos, então, às nossas reflexões finais.  
 
Para tanto, gostaríamos de trazer as noções de Bourdieu e Penna de que a região e 
as representações que dela se fazem são objeto de lutas simbólicas constantes e de 
discursos performativos que instituem representações e classificações. Essas e 
outras pesquisas sobre discursos regionais têm enfatizado como esses discursos e 
representações chegam mesmo a “inventar” uma determinada região, como o 
trabalho de Albuquerque Júnior (1999) que mostra como uma imagem do Nordeste 
foi constituída a partir dos discursos folcloristas, fundados em mitos que até hoje são 
disseminados sobre essa região. Assim, a imagem de uma região é resultado de 
interesses convergentes e divergentes que perpassam agentes sociais diversos, 
disputas, alianças etc.  
 
Ora, ao deslocarmos essa discussão para a conclusão desta pesquisa, parece-nos 
importante considerar quais têm sido as principais representações ou imagens do 
Estado do Espírito Santo produzidas e veiculadas por A Gazeta. Com o advento do 
pré-sal no ES, este jornal desempenhou um papel fundamental ao acompanhar e 
divulgar à população cada etapa desse processo, desde as primeiras descobertas, 
passando pelo início da exploração e chegando até as discussões oficiais sobre a 
partilha dos royalties, no Congresso Nacional. Dessa forma, o Estado passou a ser 
presença constante em A Gazeta.  
 
Nossa conclusão é de que o discurso do pré-sal em A Gazeta constitui uma matriz 
discursiva do Estado distinta daquela que se pautava na diferença, seja em termos 
culturais, políticos e sociais. Essa matriz discursiva se baseia numa imagem de um 
Estado potencialmente rico e promissor, cuja repetição ao longo de vários meses 
cria um ambiente discursivo de unidade dos capixabas em torno da riqueza e do 
progresso que a exploração do petróleo na camada pré-sal podem trazer ao ES. 
 
  
Acreditamos que esse discurso sobre o petróleo coloca em circulação novos 
referenciais para as práticas identitárias, na medida em que insere o Espírito Santo 
numa relação de igualdade com os outros estados. Assim, não é na diferenciação, 
pela exaltação das diferenças, que o ES se reconstitui, mas sim por meio de uma 
relação afirmada de igualdade proporcionada pelo pré-sal. 
 
Esse discurso de riqueza é dotado de grande força convocatória para uma 
redefinição identitária, que se opõe aos valores de “estado subalterno” que 
marcaram a história da constituição do Estado. Nesse sentido, podemos pensar que 
se trata de um discurso performativo no sentido que Bourdieu (2000) dá aos 
discursos regionalistas, pois impõe como legítima uma nova cartografia simbólica 
pela qual o Espírito Santo passa a integrar de direito a região sudeste, 
compartilhando do mesmo nível de desenvolvimento dos estados centrais do Brasil, 
distanciando-se dos “ares de província” que lhe reserva o país. Para Bourdieu, se a 
região não existisse como espaço estigmatizado, não teria que reivindicar a 
existência: 
[...] e porque existe como unidade negativamente definida pela dominação 
simbólica e econômica que alguns dos que nela [região] participam podem 
ser levados a lutar [...] para alterarem a sua definição, para inverterem o 
sentido das características estigmatizadas, e que a revolta contra a 
dominação em todos os seus aspectos – até mesmo econômicos – assume 
a forma da reivindicação regionalista (2000, p. 126-127). 
 
A importância da exploração do pré-sal no ES está intimamente ligada à recorrência 
do discurso sobre ele. É o tom otimista e convicto desses textos de A Gazeta que 
legitimam essa representação positiva da exploração do pré-sal e do Estado. Ao 
levarmos em conta a sistematicidade do discurso do pré-sal veiculado em A Gazeta, 
percebemos que o jornal entra nesse debate, assumindo uma posição de defesa 
contundente a favor do Estado. A Gazeta, assim, ganha diante da população 
capixaba um status de porta-voz, num contexto de grande intimidade com as 
questões do Estado. Logo, como a história de constituição do jornal está 
intimamente ligada à história de constituição do Espírito Santo, A Gazeta, ao 
defender o Estado, defende, também, o seu próprio papel nessa história.  
 
Nas análises propostas dos anos de 2008 e 2009, notamos que A Gazeta tematiza a 
exploração do petróleo no Estado, sobretudo a partir do pré-sal, apresentando a 
repercussão dessa exploração para o desenvolvimento do Estado. Os discursos 
  
veiculados nesse período, repetidos de forma sistemática, passam a funcionar como 
um discurso fundador na medida em que propõem uma ruptura com os sentidos já 
instalados e que relacionavam o ES a um estado menor, sem grande 
representatividade, o Estado se mostra, agora, forte o suficiente para lutar contra as 
perdas dos royalties, inclusive se associando a outros estados.  Podemos pensar, 
também, esse discurso fundador como aquele da campanha “O petróleo é nosso14”, 
na década de cinquenta, que defendia a nacionalização do petróleo, numa clara 
oposição à exploração estrangeira dessa riqueza. Assim, o discurso do pré-sal 
reativa essa memória discursiva que relaciona o petróleo ao progresso do país. A 
Gazeta ao veicular esse discurso parece convocar os capixabas a remodelarem 
seus valores identitários de incerteza que marcaram a história da constituição do 
Estado.  
 
Esse discurso, ao enunciar uma descoberta histórica de petróleo no ES, ao mostrar 
a capacidade de articulação do governo capixaba na defesa do pré-sal, ao reforçar 
as potencialidades do Estado em textos cuja escolha do vocabulário, dos conectivos, 
das variações, das citações, das metáforas, do tom etc. não parece ser aleatória, 
cria uma imagem positiva do Estado, uma representação de  riqueza, através das 
percepções, apreciações, ações e valores que veicula. Essa representação é 
colocada em circulação para mobilização do governo, da população e da opinião 
pública em torno de um (renovado) sentido de grupo, de unidade e identidade 
(reconstrução identitária).  
 
Tínhamos visto que, antes da descoberta do pré-sal, os discursos de A Gazeta 
sobre a exploração do petróleo no Estado mostravam diferenças internas na 
distribuição das “riquezas” do petróleo: cidades e micro-regiões do Estado eram 
contrastadas, num discurso ambivalente de riqueza e atraso, com tom reivindicatório 
e fiscalizador com relação ao governo. Mas, após a descoberta do pré-sal em 2008 
e ao longo de 2009, os impasses encontrados em cidades do interior, associados à 
distribuição irregular dos royalties, como visto no primeiro bloco das análises de 
2008, parecem ser esquecidos em nome de uma valorização do Estado como um 
todo, que luta em torno de um bem comum, dentro de um contexto possível de 
                                                          
14
 Uma reflexão sobre essa campanha e sobre o discurso panfletário pode ser encontrada em ABREU 
PENNA (2003). 
  
enriquecimento, associando-se, inclusive, a outros estados cujo objetivo na “luta” é 
compartilhado, como mostrado em 31 de março de 2010 em reportagem de capa: 
Verba do petróleo: Espírito Santo e Rio contra-atacam. Nesse sentido, Penna (1992) 
afirma que:  
 
Em se tratando de grupos que mantêm uma ação conjunta [...] é essencial não 
esquecer que as representações de identidade cumprem funções organizacionais 
no grupo: demarcam seus limites (nós/eles), estabelecem uma “comunhão” por 
sobre possíveis elementos de ruptura, criando simbolicamente uma unidade em 
torno de interesses (materiais e/ou simbólicos) ou mesmo de um projeto comum 
(p. 157, grifos do autor). 
 
 
É curioso que três anos depois da descoberta do pré-sal, com a não definição pelo 
Congresso Nacional sobre partilha de royalties do pré-sal, uma série de reportagens 
publicadas este ano em A Gazeta reassuma a ambivalência dos discursos de antes 
do pré-sal. Textos publicados em reportagem especial de 15 de maio de 2011 com 
títulos como O outro lado do Espírito Santo; Um Estado, várias realidades, Retratos 
do Espírito Santo, Várias faces de um Estado15, bem como as duas outras 
reportagens publicadas respectivamente nos dias 2216 e 2917 de maio que juntas 
constituíram a série “Retratos do Espírito Santo”, distanciam-se de um sentido 
homogêneo para o Estado e reafirmam as disparidades existentes entre localidades, 
grupos etc. A imagem de riqueza como único elemento de identificação, veiculada 
no discurso do pré-sal, é desfeita, e com ela o sentido de grupo se desfaz, pois não 
se nota mais a certeza de um bem comum que beneficiaria a todos da mesma 
forma. É nesse sentido, pois, que os discursos de A Gazeta em 2011 deixam de fixar 
uma imagem única de riqueza para o Estado e voltam a veicular representações e 
retratos ambivalentes. 
 
Novamente as cidades do interior são retomadas por A Gazeta, nos mesmos moldes 
das discussões pré-advento do pré-sal. Esse fato parece indicar que, diante da falta 
de uma decisão definitiva sobre os royalties do petróleo que beneficie em maior grau 
os estados produtores, perdem força os discursos mais otimistas, dando lugar às 
constatações das várias faces do Estado e às reivindicações locais. Nesse sentido, 
                                                          
15
 FERNANDES, Vilmara. O outro lado do Espírito Santo. Reportagem especial. A Gazeta. Vitória, p. 
12-13, 15 maio 2011. 
16
 FILHO, Abdo. A cidade de Luiz tem futuro. A de Helder nem tanto. A Gazeta. Vitória, p. 22-23, 22     
de maio 2011. 
17
  VOGAS, Vitor. Progresso? Eles não conhecem, nunca viram. A Gazeta. Vitória, p. 24-25, 29 de 
maio 2011. 
  
parece que o momento discursivo do pré-sal era como uma "bolha" discursiva, ainda 
sem muito respaldo na realidade das leis e das possibilidades financeiras.  
 
Mas a luta discursiva empreendida por A Gazeta parece ter caráter emblemático na 
medida em que nesse processo ela passa a ostentar o papel de interventora, de 
reivindicadora e de fiadora de uma mudança regional que depende, no entanto, de 
aprovações de leis federais que insistem em desconsiderar o Estado, fato ligado a 
uma história de exclusão e de isolamento que não é recente. Na mesma data de 
publicação da recente reportagem O outro lado do Espírito Santo, A Gazeta veicula 
outra reportagem, intitulada Com três pedras no caminho, Estado perde verba e 
empregos18, em que autoridades políticas capixabas comentam o caráter desigual 
com que os estados são tratados pelo governo federal. Os subtítulos Por que a 
União não nos respeita? e Veja as ameaças ao futuro do Espírito Santo mostram 
que no plano nacional o repasse de recursos federais ao Estado ainda está longe de 
ser equiparado a outros estados.  
 
Se considerarmos que as representações identitárias existem numa relação com a 
alteridade, é objeto de reconhecimento pelo outro, esse texto de A Gazeta parece 
indicar que o futuro promissor do Espírito Santo ainda depende da maneira como a 
União e os outros estados o percebem e o inserem no contexto nacional. Mas se, 
como afirma Bourdieu, os defensores da identidade subalterna aceitam tácita ou 
explicitamente os princípios de identificação de que sua identidade é produto, os 
discursos de A Gazeta e o papel que o jornal vem tendo nesse recente embate 
sobre o petróleo parecem mostrar que o Estado pode não mais aceitar as condições 
e representações que lhe são atribuídas. Nessa perspectiva, toda a discussão do 
pré-sal e o sentido de riqueza que ela promete ao Estado podem significar um vetor 
real para a mudança no modo como o Estado e o capixaba se posicionam. 
 
As análises feitas ao longo de 2008, 2009 e as referências a 2010 e 2011 nos 
mostram, por fim, que as representações sociais e as identidades a ela atribuídas 
estão sujeitas a embates e a mudanças, isto é, podem ser disputadas e 
remodeladas. Nesse sentido, acreditamos que o discurso jornalístico de A Gazeta 
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  BRIDI, Rita.  Com três pedras no caminho, Estado perde verba e empregos. A Gazeta. Vitória, p. 
19, 15 maio 2011. 
 
  
mobilizou recursos variados capazes de ativar processos de identificação, 
valorização e de reconhecimento.  Em alguns momentos, deu estabilidade a uma 
imagem forte do Estado, capaz de funcionar como um emblema para a identificação 
do capixaba com uma terra de desenvolvimento; em outros mostrou um Estado frágil 
interna e externamente, que tende a reforçar os valores ambíguos com os quais o 
capixaba se identifica. Assim, mostramos como o discurso de A Gazeta (re)constroi 
constantemente um Espírito Santo de valores, crenças e atitudes, aspectos, que 
funcionam como marcas de uma região, de um estado, de uma população. Logo, na 
medida em que A Gazeta veicula discursos sobre o ES, ela também desempenha 
um papel fundamental na perpetuação e transformação da história de constituição 
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